


Uma interpretação sistemática e glo­
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Editorial 

P 
rofessores, estudantes, pais e encarregados de educação, chegam ao termo do 

ano lectivo e deitam contas à vida. Parece justo que os acompanhemos 
nessa recapitulação de todo um ano que findou e na previsão daquele que, 

bem vistas as coisas, não tardará muito a adivinhar-se. Avançámos na reestruturação 
do nosso sistema educativo? Estagnámos? Ou, pelo contrário, recuámos? A quem 
cabe o mérito ou, na hipótese inversa, a censura? 

·uma retrospectiva do ano lectivo revela-nos, em primeiro lugar, o contraste 
entre as promessas eleitorais do Governo e as realidades concretizadas. Quanto às 
chamadas «medidas de fundo», avulta, desde logo, o facto significativo de o Govlrno, 
um ano depois de ter apresentado um projecto de lei de bases do sistema educativo, 
não só improvisado como também desajustado às necessidades do país e às aspira­
ções dos docentes e dos estudantes, se ter revelado incapaz de reelaborar uma nova 
proposta. Chegamos ao termo da .Sessão Legislativa, e apenas o PS, o MDP /CDE 
e o PCP apresentaram propostas de lei do sistema educativo. A conclusão a tirar é 
evidente: o Governo e os partidos políticos que o apoiam são incapazes de trabalhar 
numa base democrática, que ultràpasse a política solitária dos gabinetes à porta 
fechada e das congeminações individuais fortemente marcadas por um cunho pes­
soal. Entretanto, a AD vangloriou-se largamente, na Assembleia da República, de 
que o Governo apresentara um projecto de lei. de bases ... no ano passado. O próprio 
Ministro da Educação e Ciência esgrimiu esse facto como «argumento» justificativo 
de eficiência e prontidão. Havemos de convir que é fraco argumento: ciente das 
debilidades do «seu» projecto, o Governo reriunciou a impô-lo e foi incapaz de 
achar uma alternativa susceptível de um apoio amplo. 

Ao mesmo tempo, concluiu-se o ano lectivo sob as negras nuvens que se 
acumulam sobre o 12. º ano. Falhanço redondo: o descontentamento é indisfar­
çável nas próprias bases sociais da AD, apesar de todas as declarações em contrário. 
O número de desistências é brutál. Turmas que no início do ano continham 30 alu­
nos, comportam agora uma escassa- dezena. O que isto significa em termos de frus-
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tração das expectativas da juventude e da delapidação dos recursos financeiros do 
país é tão evidente que torna dispensáveis mais comentários. E que dizer do recurso 
ao· que sé tem de chamar «passagens administrativas» no 12.° ano, ou seja, num 
ano de escolaridade que se destinava, em princípio, a suprir as deficiências de pre­
paração anterior 

Outra zona de crise é a formação em exercício, com grande gáudio de todos 
os adeptos dos antigos estágios e dos saudo istas do passado. Havemos de convir, 
todavia, em que existem situações que parecem expressamente destinadas a dar-lhes 
razão: formandos sem delegados, completamente isolados e desorientados, orienta­
dores que giram de escola em escola, não menos desorientados que os formandos, 
falta de documentação pedagógica. É certo que estes factos não representam a situa­
ção na sua globalidade e que também não faltam exemplos de funcionamento 
satisfatório. Mas a impressão que se recolhe é a da incapacidade das estruturas cen­
trais para acompanharem e apoiarem o sistema que foi posto em func.ionamento. 

No sector das instalações escolares, todos sabemos que o ano foi tormentoso 
apesar da resolução pontual de algumas dificuldades. Mas como esquecer as redu­
ções de horas curriculares em escolas superlotadas a fim de «ganhar espaço»? 
Que significa isto em termos de preparação científica e cultural dos alunos? E como 
vai decorrer o próximo ano lectivo? É justo prever que as dificuldades não vão ser 
mais leves. Pelo contrário, tudo leva a crer que as situações de rotura aumentarão. 

Ao mesmo tempo, o Governo dá mostras de uma vontade crescente de limitar 
o alcance da gestão democrática e da autono{"ia dos estudantes, designadamente 
nas escolas superiores. É ver o projecto de decreto sobre a autonomia em que se 
incluem disposições que negam frontalmente a lei da liberdade de associação. 

Enfim, se o balanço do passado imediato é insatisfatório, a previsão do futuro 
que se aproxima não o é menos. A desconjuntada <<máquina» da educação portu­
guesa ainda não encontrou desta vez o seu mecânico. Poderá encontrá-lo nos cir­
cuitos da maioria governamental a quem está confiada? Eis o que justifica as mais 
sérias dúvidas a muita gente que, até agora, se agarrava a essa ilusória esperança. 
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Da democratização 
da Escola e da Sociedade 
Octávio Quintela ( •) 

O problema da democratização da escola e 
da sociedade é demasiado vasto e complexo para 
poder ser abordado num simples artigo que apenas 
se propõe levantar algumas questões. Com efeito, 
a multiplicidade de significações e implicações 
contidas nestes conceitos - democracia, sociedade 
e escola - é tão extensa que, cada um dele , ne­
cessitaria, só por si, de um tratamento específico 
e, no final, ficaria sempre pairando a dificuldade 
da sua relacionação, a qual constitui um outro 
problema ainda mai complexo. As breves notas 
que aqui se propõem são, assim, uma mera ba e 
de reflexão, uma proposta susceptível talvez de 
motivar uma mais ampla discus ão e tratamento 
por outros colaboradores e leitores da revista. 
Elas não esgotam, portanto, o tema, apenas o 
afloram. 

Há, na verdade, importantes questões acerca 
da democratização da escola que aqui apenas são 
apontadas, como, por exemplo, a gestão demo­
crática, o conteúdo dos programas e os meca­
nismos da sua revisão, as alterações curriculares, 
as relações da escola com o mundo do trabalho 
durante a frequência e após a afda da escola, o 
associativismo estudantil, as relações das e tru­
turas escolares com as estruturas autárquicas lo­
cais e colectividades de cultura e recreio e des­
portivas, o movimento sindical em geral e o do 
professorado em particular, as relações da escola 
com as associações de pais e do tipo de inter­
venção destas dentro da escola, a formaç.ão de 
professores, etc. 

Todos e te problemas são importantes e bem 
concretos factores de democratização directa da 
escola ma de reflexo mais fraco (pelo menos 
de uma forma directa) na sociedade embora de 
modo algum desprezíveis. Em relação à formas 
de democratização directa da sociedade, de cunho 
fundamentalmente político, e cujo reflexo na 
escola é empre mais ou menos forte, não fala­
remos aqui, pois o problema ultrapassa o âmbito 
deste artigo. Abordaremos, portanto, e tão so-

(•) Professor da Escola Secundária da Amadora. 

mente outras formas ou processos mais gerais 
de democratização da escola (ensino) sendo porém 
evidente que a democratização desta é sempre, 
em grau variável, repercutidora naquela e simul­
taneamente reflexo das transformações verifica-
das na sociedade. 

• 

O problema da democratizaç.ão da escola afi­
gura-se-nos não poder desligar-se de duas inter­
rogações prévias fundamentais: 

1.9 
- Poderá a democratização da escola ope­

rar-se verdadeiramente numa sociedade de e tru­
tura classista e, por consequência, incompleta­
mente democrática? 

2! - Quais os objectivos do ensino na actual 
sociedade portuguesa? 

Para ambas a questões nos parece difícil dar, 
neste momento, uma resposta minimamente acei­
tável atendendo à e treita dependência da se­
gunda questão relativamente à primeira e ao tipo 
muito e pecial e complexo de sociedade que o 
país apresenta nesta fase histórica. Alguns an.a­
listas das coisa políticas costumam designar a 
actual sociedade portuguesa por «democracia 
avançada>t, ma e ta expre ão parece-nos im­
preci a em muitos aspectos, particularmente no 
que concerne ao social e cultural. Na verdade, 
observam-se há muito neste campos, já antes 
me mo do 25 de Abril, grandes distorsões, des­
níveis e contradições: encontramo-nos na cauda 
da Europa quanto ao número de analfabetos 



(cerca de 30 O/o), carecemos de uma escolaridade 
básica e obrigatória de 9- 10 anos quando é certo 
que até a própria escolaridade de 6 anos dificil­
mente ultrapassará, neste momento, os 50 '% para 
o respectivo nível etário; temos um ensino infantil 
reduzido à expressão mais simples e quase só a 
cargo de estabelecimentos particulares; o ensino 
especial é escasso e caríssimo. 

Bastariam só estes exemplos para não se poder 
hesitar em classificar a sociedade portuguesa 
como fortemente subdesenvolvida, ou, quando 
muito, em vias de desenvolvimento (também aqui 
os paladinos da integração na CEE não devem 
ter ainda reflectido nas consequências desta si­
tuação . . .  ). 

Sendo a escola um reflexo da sociedade, esta 
apresenta-se num estado de profunda transforma­
ção em alguns sectores, mas com grandes atrasos 
noutros. Contmuamos a ter uma burguesia abso­
lutamente incapaz de se renovar e adaptar quer 
às novas condições surgidas no pais após o 25 de 
Abril, quer também às novas condições que resul­
tariam de uma integração 

0

numa Europa incomen­
suravelmente mais avançada que o nosso país no 
capítulo de ensino. E quando a burguesia con­
segue ter todo o poder nas mãos, como acontece 
actualmente, ela continua revelando .a mesma 
completa tacanhez de espírito do passado, a 
mesma inépcia e vontade deliberada de manter 
o velho statu quo. Não há o mínimo indício de 
querer alterar a situação, mas antes a de a con­
servar . Deste modo, torna-se muito difícil pre­
tender explicitar, aqui e agora, quais os objec­
tivos da escola em geral, pois são diversos, con­
soante a perspectiva de quem os considere : os 
dessa burguesia empedernida são uns, os da esma­
gadora maioria do resto da população são outros. 
Quem tem neste momento a palavra são os pri­
meiros; urge dá-la aos segundos. 

Há, porém, dois objectivos de ordem muito 
geral que talvez sejam válidos para qualquer 
sociedade na época actual: a formação ps icológica 
do individuo e a sua preparação para a integração 
na sociedade, isto é, uma função por um lado 
psicopedagógica e, por outro, social . 

Costuma dizer-se que a escola prefigura a 
sociedade dos adultos, pois a escola é um reflexo 
ou sinal da sociedade em geral na qual ela se 
integra, mas deve ser também modelo inspirador 
da própria sociedade, aspecto que normalmente 

_os responsáveis pelo ensino tendem a subestimar 
ou a ignorar. Na verdade, se é certo que a escola 
acaba sempre por reflectir a ideologia, os valores 
e até mesmo a organização e estruturação da 

sociedade, ela deve, por ·seu turno, conceber e 
propor uma maior variedade de hipóteses de 
estruturação e ideologização, de forma a .  que 
não seja apenas uma cóp ia ou transcrição do 
que vai acontecendo lá fora. Ela deve preparar 
a criança e o jovem de modo a torná-los cidadãos 
não só bem apetrechados científica e tecnica­
mente, mas simultaneamente também capazes de 
transformar a sociedade com ideias e projectos 
inovadores de que ela se apresenta cada vez mais 
carecida. A escola tem portanto que elucidar a 
juventude relativamente � um autêntico plura­
lismo ideológico, renovar-lhe a mentalidade e não 
espartilhá-la num monismo que ninguém poderá 
definir a priori qual seja ou tenha de ser, pois 
a sociedade não é também monolítica do ponto 
de vista social, cultural e portanto ideológico. 
Na sociedade portuguesa actual, a escola não 
!)Ode estar ao serviço (embora na prática o esteja) 
exclusivo de uma só classe e ideologia; ela tem 
de reflectir e ap_resentar aos alunos, com objec­
·tividade, rigor científico e imparcialidade, a diver­
sidade das perspectivas de pensamento dos ho­
mens do país e do mundo, diversidade que é a 
expressão da realidade social circundante a todos 
os níveis. A esc9la não pode ser uma, e muito 
menos só uma, capela. 

Como íamos dizendo, a escola prefigura, sem 
dúvida, a sociedade dos adultos, mas não pode 
ser um simples retrato mecânico (e portanto · de­
formado) dessa sociedade, principalmente naquilo 
que ela tem de mais estático- e retrógrado, já 
que esta é, no seu conjunto, dinâm ica, multifa­
cetada e complexa. Além disso, mesmo que fosse 
uma reprodução, ela não poderia reportar-se ex­
clusivamente a aspectos totalmente abstractos, 
desligados portanto do real e referidos, as mais 
das vezes, a conteúdos ultrapassados sem nada 
a ver com o país real e concreto e que se pre­
tende projectado para o futuro . Na verdade , 
uma sociedade em transformação carece de ho­
mens bem preparados; com profundos e actuali­
zados conhecimentos e, principalmente, com uma 
prática e uma nova mentalidade, e não de meros 
repetidores do velho saber do's pais e avós. Já 
sabemos que o passado é necessário para a com­
preensão do presente, mas não poderá esmagar 
este, tornando-se a •essência do estudo (quer 
quanto a programas, quer _quanto a objectivos e 
métodos de trabalho) pois a própria sociedade, 
sob qualquer perspectiva por que a consideremos, 
não aceita jã essa forma estática de proceder, 
por não corresponder às suas necessidades pro­
fundas, actuais e futuras. 



.No fundo, a problemát ica da escola, nas suas 
relações com a sociedade, prende-se com o con­
ceito mais vasto de democratização do ensi no o 
qual, por seu turno, é sempre a expressão (causa 
e consequência) da democrat ização da própria 
sociedade. 

A fórmula «democratização do ensino» abran­
ge um vasto conjunto de problemas que vão desde 
os conteúdos programát icos e seus objectivos em 
todos os níveis e graus até às transformações pro­
fundas no plano estrutural da escola, seu acesso, 
e sua relação com a sociedade (part icularmente a 
família), passando pelas práticas pedagógicas dos 
professores e educadores e respect iva formação. 
Assim, uma sociedade verdadeiramente democrá­
tica não pode con entir no seu seio a existência 
de analfabetos. Tem de existir uma extensa rede 
de creches para crianças até élOS 3 anos , gratuitas 
para os filhos das classes mais desprotegidas (e 
portanto a cargo do Estado), as qua is permitiriam 
compensar grande parte das deficiências al imen­
tares e culturais derivadas da poqreza do me io 
familiar de onde provêm. Um atraso, físico e 
psíquico, profundo nesta idade jamais poderá ser 
recuperado mais tarde, como é abido. Tem de 
criar condições para que todas as crianças dos 3 
aos 6 anos tenham acesso gratuito, ou com um 
pagamento simból ico e, neste caso, sempre pro­
porcional aos rend imentos dos pais , a jardins de 
infância. Que a diminuição do desn ivelamento no 
interior da escola possa portan to equilibrar um 

pouco o desnível verificado na sociedade! Que a 
função democratizadora dentro da escola possa 
compen ar m in imamente a desigualdade social, 
económ ica e cultural de fora da escola ! Tem de 
possibilitar a toda a criança a frequência obriga­
tória e gratuita da escola de ensino básico du­
rante, pelo menos, 9 anos. Tem de permitir o 
acesso ao ensino superior, segundo um conjunto 
de critérios tais como a capacidade intelectual, o 
interesse e empenhamento dos cand idatos (e não 
apenas os conhecimentos e a informação, normal­
mente resultantes de excepcionais cond ições de 
privilégio social e cultural famil iar) e, de uma 
coordenação com as possibi lidades de colocação 
e solicitação do mercado de t rabalho . Daqui re• 
sultaria que muitos estudantes un iversitários pas­
sariam a provir de classes socia is desfavorecidas, 
em relação aos quais o Estado teria que subven­
cionar os seus estudos sob a forma de bolsas e 
empréstimos reembolsáveis no final dos cursos e 
após colocação. Tem de criar as condições para 
a escola poder ser democrat icamente gerida e d is­
pondo de professores e educadores com um ele• 
vado nível de preparação científ ica e pedagógica, 
o que implica que a formação dos docentes tenha 
de ser .  continuada de um modo sistemático ao 
longo da carreira . Por isso, a formação di: base, 
científica, psico-pedagógica e d idáctica, terá de 
ser adequada aos diversos graus de ensino, não 
podendo ser portanto igual para todos. Assim, por 
exemplo, o futuro educador de crianças deverá 



possui r  um profundo conhecimento cm psicologia 
infantil mas, em contrapartida, a preparação em 
matemática, física, filosofia , etc. não necessitará 
de ser tão aprofundada como tem de o ser no 
ensino secundário. Aliás, em relação a este úl­
timo, o professor tem de po uir, por sua vez, 
bons conhecimento em psicologia e sociologia da 
adolescência e da juventude. 

Esta preparação psico- ocial diversificada ( refe­
rimo-nos a psicologia científica e sociolog ia, como 
é óbv io) parece-nos indispensável com vista ao 
processo de integração e adaptação socia l da 
criança e que deve ser realizado complementar­
mente com a família. Ma , na prática , quantas 
vezes não é a escola que tem de e substitu ir à 
própria famíl ia, em virtude dos imensos proble­
mas com que esta e vê confrontada na socie­
dade actual !  As relações do jovem com a família 
são, na verdade, cada vez ma is difíceis devido a 
um imen o conjunto de factores que não vamos 
agora tratar, mas que não temos v isto equaciona­
dos de uma forma objecitva e imparcial por mui­
tos dos interessados e «entendidos» destas que -
tões. Tende a esquecer-se ou omitir-se que os 
pais estão normalmente mu ito mal preparados 
para a sua função de educadores e ão, muitas 
vezes até, os primeiros não ó a criar o maior 
número de problemas às criança , adolescentes e 
jovens, como a inda a oferecer a máxima re istên­
€ia a qualquer  inovação pedagógica. Quantos pais 
não «descarregam11 para cima dos professores a 
responsabil idade da sua própria i népcia, incom­
petência ou desinteresse? Quantos pais não são 
os maiores obstáculos à l ivre decisão relativa­
mente ao futuro profissional dos seus filhos? 
Quantos pais são os verdadeiro culpados do in­
sucesso e de orientação dos cus filhos? E isto 
para não falarmos já das deficiências e trutura is 
mais profundas de ordem económica e cultural ,  

a qua is têm depois um profundo reflexo no 
campo pedagóg ico-educat ivo. Com efeito, como 
explicar as grande dificuldades de comunicação 
e aprendizagem verificadas em tantas crianças 
senão por razões de natureza sociocultura l e eco­
nómica? Os problemas dos atrasos fi icos, psíqui­
cos, linguísticos e cultura is das criança não serão 
devidos fundamentalmente aos atrasos, é certo 
que involuntário . de ordem económica e social 
das famílias dessa crianças? 

Ma voltemos um pouco atrás, ao problema da 
preparação de base dos docentes. Em resultado 
de uma preparação de base científica e pedagó­
gica de nível superior (embora diferenciada e 
adaptada aos vários grau ) para todo o professor, 
e que nunca poderá ser inferior à l icenciatura 
(e e te ponto parece-nos uma questão de primo r­
dial importância), seria então absolutamente na­
tural que a equiparação ocia l e até salaria l do 
profe sorado se verificasse , urgindo também aqui 
um importante factor 9e unificação, ou pelo me­
nos de aprox imação, dos docentes de todos os 
graus de en ino. Mas e te resultado imp lica a re­
solução de outro importante problema que é o 
de aher, com rigor, para que grau ou ramo de 
ensino deverá ·er orientado o candidato a futuro 
professor. A profissão de docente não pode con­
tinuar a ser uma permanente improvisação, como 
é em muitos casos, isto é, uma forma de obtenção 
de um emprego provisório enquanto não se con­
segue outro me lhor . . . E ta profi ão é talvez das 
raras em que actualmente o candidato não é sub­
metido a nenhum teste ou prova de apt idão para 
o seu exercício antes do ingre so, bastando para 
tal, apenas um diploma (e nem empre ) de estudos 
científico , quantas vezes incompletos. Qua l po­
derá ·er, nestas condições, a po ibilidade de 
comunicação com os alunos? Qual a po ibilidade 
de contribuição para a integração social da 
criança, do adolescente ou do jovem? Quantas 
mutilações e prejuízos irreparáveis não se irão 
provocar na criança, em fase de formação, agra­
vando portanto os prejuízos que tantas famíl ias 
lhes ocas ionaram? Quantos profe ores não se 
entirão falhados por não terem ido prev iamente 

orientados para outro grau ou ramo de en ino? 
Esta escolha não pode, pois, continuar a ser uma 
mera consequência da selecção económico-socia l 
que permite, ou não, ao jovem candidato a pro­
fessor ingressar num curso superior longo, curto 
ou ter de ficar-se apenas pelo Magi tério. Tam­
bém aqui, a selecção profissional · não pode con­
tinuar a e r  uma consequência ocasional do esta­
tuto socioeconómico de origem. 



Os três anos 
prime i ra crise de i ndependência 

Conceição Banza Forte 

Qua ndo nasce, a criança - i nacabada a d iver­
sos níveis - torna-se, por es e motivo, um ser 
frágil e carente de todo o apoio e de toda a 
assistência q ue lhe possa oferecer o meio am­
biente q ue a cerca. Por isso, a sua dependência 
em relação à mãe (ou ao eu sub tituto) é total. 
I nclusivamente, o recém-na cido não possui se­
quer a noção do seu próprio corpo: para ele 
não existem fronteira entre o «eu» e o «outro», 
entidades completamente descon hecidas para si. 

Mas, progressivamente, a criança vai con­
q ui ·tando em cada etapa da sua evolução u ma 
relativa i ndependência. O que lhe permite dis­
pensar a ajuda dos adultos em dete rminadas 
situações. Vejamo , embo�a não as aprofunde­
mo . as fases do desenvolvimento infanti l  desde 
o na ·cimento até ao 3.•  ano de vida, indivi­
d ualizando um pouco o 1 .• ano. I sto porque, 
ce rca do ano, a criança começa a elaboração 
da l inguagem. E este de envolvi mento, i m por­
tantíssimo para a sua çvolução normal, desen­
rola-se simultaneamente a nível afectivo, carac­
terial e in telectual - ao passo que durante os 
doze primeiros meses a evolução se faz sent ir  
muito mais  no campo das funções motoras. 

ão tocaremos. para facilidade no a,  na v ida 
intra-ute rina do bebé. M as d iremo • que é bom 
ficar bem claro que o nascimento é um choque 
tremendo para o recém-nascido, pelo q ue sign ifica 
de m udança total e hru ca das condições de v ida 
e sendo o parto uma experiência extremamehte 
angu tiante :  o feto é ubmetido a pressões e ma­
n ipulações das quais não sabe a razão e não tem 
hipótese de se defender daquele «ataque» que lhe 
provoca, segundo Freud, uma «angústia fi ioló­
gica,.. 

Peguemos então no recém-na cido, diferente 
do outros pelas sua características hereditárias 
e pela sua história pré-natal, e vejamos nele que 
há de comum a todo os bebé . É extremamente 
vulnerável, gosta do calor, chora, tem movimen­
tos reflexo . é capaz de mamar, bocejar, de e ngo­
l i r. No entanto, por total inexperiência da situa­
ção, não situa minimamente as impressões que 

vive. A nível psíqu ico, como já foi dito, não exi te 
diferenciação entre o seu corpo e o meio circun­
dante: é como se tudo acontecesse no seu próprio 
ser - desde as cólicas intestinais até ao bater da 
porta do qúarto. 

Toda esta situação é sofrida pelo recém-nas­
,cido como objecto passivo, pois não tem nen h u ma 
espécie de controlo sobre as sit uações e sensações 
q ue vive. 

A organização da vida começa pela regulari­
zação dos cuidados com a sua higiene (necessidade 
ecundária) e com a sua alimentação (necessidade 

primária). 

Fases-padrão do desenvolvimento infantil 

Vejamo então as fases-padrão do desenvolvi­
mento infanti l  tendo como base os trabalhos de 
Ronald I l l ingworth e Paul Ostemeth. 



Os pe ríodos de sono vão encurtando gradual­
mente e af pelos dois meses começa a prestar 
atenção ao meio que o cerca, principiando a sor­
rir à mãe quando ela lhe fala. 

Aos três meses roda a cabeça para ouvir os 
sons emitidos ao nível do ouvido e consegue se­
gurar brinquedos postos nas suas mãos, enquanto 
a imagem materna se afirma. 

No mês seguinte há um começo de socializa­
ção (ainda que pela negativa): a criança retrai-se 
diante de quem não é presença habitual na sua 
roda. No entanto gosta de companhia e tenta fa­
zer-se notar. Já consegue juntar as mãos e puxar . 
a roupa. 

A partir do quinto mês reconhece a mímica 
do rosto adulto e reage diferentemente à expres­
são alegre ou zangada da pessoa que o olha. 
Começa a brincar com os pés. 

No sexto mês, mais uma conquista: através do 
jogo em que alternadamente a criança e o adulto 
se escondem atrás do lençol, o bebé vai tomando 
consciência de ser uma entidade distinta daquilo 
que o rodeia. Aliás, é também neste período que 
se reconhece ao espelho e começa a fazer imi­
tações. A outro nível evolui também bastante : 
passa cubos duma mão para a outra, levanta a 
cabeça de forma espontânea quando deitado de 
costas e consegue mudar da posição de bruços 
para a de costas. 

Aos sete meses consegue sentar-se no chão 
sem apoio, por  momentos e aguenta-se de pé em­
bora não firmemente, enquanto que a noção do 
«conhecido)) e <<desconhecido» va i aumentando -
a ponto de explodir no que Spitz disse ser «a an­
gústia dos oito meses». A partir daqui, a criança 
sabe perfeitamente quem pe rtence ou não ao seu 
círc�lo familiar e esse facto vai determinar a sua 
atitude relativamente ao adulto. 

Há outro ponto importante na via para a in­
dependência infantil: o desmame. Este, pelo que 
significa de mudança em vários aspectos, deve ser 
cuidadosamente realizado a fim de evitar compl i­
cações mais ou menos graves. 

A nível motor mais uma importante etapa: 
começa a aprendizagem da posição vertical e do 
andar. Simplesmente irá cair e andar de gatas, 
muito provavelmente até ao ano. Em compensa­
ção, aos dez meses ajuda a vesti r-se, m udando, 
por exemplo, u m  objecto duma mão para a outra 
a fim de vestir u ma manga; consegue tocar só 
com o indicador; faz «adeus» e agarra migalhas 
por oposição do polegar. Começa também por 
esta altura (1 ano) o controlo dos esfincteres, que 

a nível psicológico tem enorme importância nas 
relações mãe-filho. Começa a aprendizagem da 
linguagem e, além disso, a marcha torna-se se­
gura. Consegue já estabelecer a fronteira entre 
ele e o objectivo. Começa também a fazer expe­
rimentaç.ão activa e a explorar o meio circun­
dante, contribuindo grandemente para isso a lin­
guagem e a marcha na vertical, pois constituem 
um alargamento de horizontes em vários sentidos. 

Entramos agora no período da expansão sub­
jectiva (entre o l ." e o 3.' anos). Esta expansão 
resulta da mobilidade da criança e da indepen­
dência que ela l he proporciona no sentido de alar­
gar substancialmente o seu universo e a sua pos­
sibilidade de o explorar. É por esta razão que tan­
tas precauções devem ser tomadas no intento de 
se evitarem situações de perigo. No entanto, não 
podemos nem devemos manter a criança de tal 
maneira protegida que lhe cortemos as possibili­
dades de, por si própria, reconhecer ós perigos e 
evitá-los. Como, de igual modo, não devemos dra­
matizar situações por quedas ou causas sem gra­
vidade. É muito bom para a criança que lhe pos­
samos oferecer sempre segurança e estabilidade, 
não lhe provocando com o espectáculo da nossa 
própria angústia uma angústia ainda maior do 
que aquela que já sente. 

Encontra-se, e só a designação exprime bem a 
situação, a criança na «idade desarrumadora» e 
«idade acrobata» - segundo Gesell. Isto significa 
que a actividade motora sofre um aumento con­
siderável, pois a criança já não pode ser manipu­
lada e colocada aqui ou além segundo a vontade 
única do adulto: ela possui vontade própria e,  
facto imoortantíssimo. meios para se afastar ou 
aprox imar daquilo que lhe desperta atenção. 

A linguagem 

Paralelamente à recente e incessante activi­
dade motora ·surge «uma aquisição de grande 
complexidade» e capital para o desenvolvimento 
da criança: a linguagem. É através dela que a 
criança vai comunicar verbalmente com o m undo, 
se vai exprimir e estruturar o seu pensamento -
embora de início muito rudimentarmente. 

Neste pe ríodo a sua independência acentua-se: 
controla bem a colher, despe e veste algumas pe­
ças de vestuário, equilibra cubos uns sobre os 
outros (chegando aos 6-7 cubos), pondo os dois 
pés em cada degrau consegue subir uma escada, 
controla quase completamente os esfincteres. Pas-



sa da palavra-frase (em que uma simple e ún ica 
palavra vale por toda uma frase) para a «pré­
-frase» (construída com duas, três palavra colo­
cadas sem preocupação alguma a não ser a afec­
tiva) e, finalmente, para a frase propriamente 
dita - até à conquista do pronome «eu». Como 
se calcula, esta evolução da expressão verbal cor­
responde a um alargamento de vocabulário. Neste 
ponto é necessário não fixarmos a criança no 
baby-talk por nós próprios o empregarmo : é uma 
situação que não trará nada de bom ao eu de­
senvolvimento. A criança entra, a determinada 
altura, na idade «perguntadora» - com diversa 
funções. 

Como estamos a ver, todas estas importante 
conqu istas - efectuadas em todas as áreas do seu 
desenvolvimento - vão proporcionar à criança 
uma independência cada vez maior. E, talvez mais 
importante ainda, é a v·ontade que a criança tem 
de se utilizar de sa independência a seu bel-prazer. 
Simplesmente, o desejo da criança vai esbarrar 
com a vontade do adulto. 

A crise da . independência 

E aí _temos, por volta dos 3 anos, a primei ra 
grande crise de independência. Aliás, ela «marca 
a inda a dependência da criança para com ou­
trém», como diz Wallon. 

Como todos nós sabemos, a criança desta idade 
obstina-se a realizar  tudo por si própria, não acei­
tando a ajuda de quem quer que seja. Faz b irras 
espectaculares por motivos nem sempre muito 
válidos. Frequentemente bate o pé, torna-se re­
belde e teimosa, dando até a impressão de ter 
como ún ica f inal idade i rritar o adulto. É capaz 
de chorar lágrimas em caudais por determinado 
objecto, objecto que será mui to capaz de rejeitar 
se lhe dermos. Usualmente a p rinc ipal «vít ima» 
é a mãe. E se , por aca o, lhe nasce um i rmão, a 
situação p iora consideravelmente, pois o ciúme 
aparece nesta altura. Este facto, aliado à inca­
pacidade que a criança tem de partilhar a afeição 
materna com outra pessoa, faz que, inclusiva­
mente, (re)apareçam atitudes já há muito ultra­
passadas. 

A mane ira, satisfatória ou não, como esta 
crise de independência vai ser superada depende 
principalmente dos pais, em última análise. Por­
que deveriam ter o bom-senso de proporcionarem 
à criança todas as hipóteses de af irmação pessoal 
e de valorizarem cada um dos seus t riunfos e não 
a humilharem pelas suas tentativas fracas adas. 

Oposição - um óptimo sinal 

Os pais devem compreender que a oposição 
demonstrada pelos seus filhos nesta altura é um 
óptimo sinal : são cr ianças norma is constituindo a 
sua própria personalidade , tentando resolver os 
problemas que lhe aparecem por si próprios. E 
para essa afi rmação da sua própria vontade é 
absolutamente inevitável que se rebele contra o 
adulto. Por esta razão aparece aquele experimen­
tar da firmeza do adulto. Este somente deve com­
preender que, dentro de determinados limites 
- necessários até para a segurança da própria 
criança - a deve de ixar completamente à von­
tade para agi r  como quiser. 

Se o comportamento do adulto e baseia num 
apego cego a normas demasiado rígidas, tendo por 
fim ún ico a imposição á todo o custo da sua von­
tade relativamente à criança, corre o risco grave 
e profundo de anular por completo a per onal i­
dade infantil, t ransformando a criança num ser 
amorfo e para itário, sem capacidade de vida 
autónoma e de resolução. 

Portanto, quanto maior for a calma e o conhe­
cimento do adulto sobre as causas desta «cri e de 
independência» mais facilmente afa tará o perigo 
de etern izar a «crise de oposição>>. 

Como em tudo relac ionado com a criança é 
necessário amor, conhec imento e uma enorme 
dose de paciência. Ou não? 
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A m ist if icação da i nfânci8 
e o futu ro como angústia 

Como dizia um autor dos princípios do sé­
culo ( ') «um povo instruí-se q uando q uer, nem 
mais cedo nem mais tarde, aprende o que quer 
saber, nem mais nem menos. Contrariamente ao 

(') D. d'Avenel, �Le gout de l'instruction ét son prix 
dcpuis trois siécles» , 1929. 

A. Melo de Carvalho 

que se pensa, não é a instrução que actua sobre 
a opin ião pública ou opiniões e os costumes; pelo 
contrário são as opiniões, as ideias e os costumes 
q ue influenciam o género, a natureza, o grau e 
as matérias de en ino, q uer  se trate do latim, quer 
do catecismo». Tal conceito necessita, sem dú­
vida, de ser corrigido pois nem sempre um povo 
tem a liberdade de elaborar e exprimir as suas 
próprias opiniões, que são estruturadas· em con­
fronto com a realidade e a partir das informa­
ções que dela lhe chegam. Contudo, pensamos 
que. quanto ao essencial, aquela perspectiva se 
mantém correcta. levando-no . d i rectamente para 
o campo da ideologias. 

E assim é possível começar a del inear com 
clareza o perfil do paradoxo educativo: de facto, 
as doutrinas e os objectivos que tém orientado 
a política social dos países europeus têm mudado 
com mais frequência que as est ruturas e os méto­
dos do sistema educativo. De tal desfazamento 
tem re ultado um constante conflito entre os 
objectivos sociais e a realidades do ensino, de 
que temos tido constantes notícias através da agi­
tação estudantil de que Maio de 1 968, em França, 
foi o elemento entre nós mais conhecido do 
ponto de vista político, mas q ue se tem registado 
em praticamente todos os países europeus oci­
dentais e do continente americano. 

De uma forma menos nítida, mas não menos 
significativa, a inadequação do · sistema educativo 
ao mundo actual pode ver-se também no pro­
blemas levantados pelo mundo do trabalho 
quanto à formação da mão-de-obra, à extensão 
do processo educativo escolar a cada vez mais 
amplas camadas populacionais, às consequências 
pedagógicas da «explosão escolar», etc. 

Mas antes de nos determos com mais cuidado 
em toda esta amálgama de contradições q ue, do 
nosso ponto de vista definem o «paradoxo edu­
cativo», procu remos ver com atenção especial 
qual a situação dos actores que representam os 



papéis fundamentais dentro do Sistema Educa­
tivo (') - a cr iança e o adulto. 

A posição do mundo adulto perante o mundo 
infant il caracteriza-se por uma grande ambiva­
lência de sent imentos. Assim o adulto apresenta 
como legit imação fundamental para a acção edu­
cat iva, a consciênc ia e o reconhec imento de que 
há obrigações a preencher criadas pe las necessi­
dades da existência humana da criança e do jo­
vem. De facto, a explicação fundamental  da 
acção a realizar pe lo mundo adulto é a de que 
é fundamental conduzir a criança para a total 
realização da sua «condição humana». É, por­
tanto, a pcrspect iva da formação individual total 
ou totalizante - e não exclusivamente intelec­
tual - que define a conjugação de todos os meios 
e acções que caracter izam a acção educativa con­
temporânea, a fim de que a possibil idades exis­
tentes em cada ser em formação encontrem a 
sua plena realização de modo a const ituírem as 
formas adequadas que permitam a afirmaç.ão do 
indivíduo num mundo cuja característ ica funda­
mental é a da constante e rápida evolução. 

Mas será que a realidade da acção educat iva 
corresponde à explicitação desta intenção, dan­
do-lhe a necessár ia opac idade, permit indo à 
cr iança expl ic itar todas as suas necessidades e 
procurar as respostas adequadas à sua satisfação? 
Estamos firmemente convenc idos de que a res­
posta é negat iva. 

Cada vez mais se fala no problema da ina­
daptação soc ial da criança e do jovem . Este, de 
uma forma sensível, tem até passado a ocupar 
um lugar preponderante nas preocupações do sis­
tema soc ial, na medida em que os problemas que 
tem posto parecem ser mais graves do que os que 
são levantados pela criança. Na verdade não nos 
parece haver diferença de grau na importânc ia 
de qualquer nível etário, sendo até curioso notar 
que há uma contradição nít ida entre aquela preo­
cupação e a definição, realizada pe la psicanálise 
e hoje tão em moda (e a nosso ver muito dis­
cutível) de que a l .' e a 2. ' infânc ias são os perío­
dos fundamentais da existênc ia do indivíduo. 

Como sabemos a infânc ia é uma «descoberta» 
recente da soc iedade (realizada fundamentalmente 
através da obra de Freud), ma se cada vez mais 
ela parece estar submet ida a maiores tensões. au-

(') Ex<.luiremos a família na medida em que,  no 
âmbito deste trabalho, a crítica à sua posição não tem 
cabimento. De qualquer modo muito daquilo que se disser 
acerca da sociedade, do indivídu<' otl,,ltn r das suas res­
ponsabilidades educativas, pode ,,., ,.� ,raoolado para a 
situação familiar. 
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mentando o número das criança chamadas «de­
sadaptadas», is ·o deve-se. sem dúvida . a uma 
funda inadequação do meio soc ial à vida do in­
divíduo em situação de crescimento. 

Na verdade o mundo social é. es ·encialmente. 
um mundo povoado por adultos que não toma 
em con ideração as necessidades própr ias da 
criança. Podemo mesmo dizer que. na nossa so­
c iedade, prat icamente nada ( ') é concebido em 
em função do mundo infant il . Me mo dentro da 
família, até há algumas dezenas de anos consi­
derado o meio mais adequado para a vida da 
criança, e ta não encontra já o ambiente de que 
necessita devido à evolução da estrutura familiar. 
à alteração das funções dos cus membro· e à 
própria transformação do ambiente físico 

Dentro da c idade a criança parece não ter 
lugar - a rua, o trânsito, o urbanismo. a estru­
tura comunitária, as manifestações culturais, a 
informação - nada parece querer tomar em con­
sideração as necessidades próprias da cr iança e a 
sua evolução. Um único elemento parece dizer 
alguma coisa à infânc ia - a TV -, mas, se re­
conhecermos algumas das suas qualidade . tam­
bém teremos de ver o · inconvenientes da televi­
são na vida da criança, para se poder pensar que 
e te seja um elemento concebido para o mundo 
infant il. e que e preocupa. para além da inva ão 
mental da violênc ia e da publicidade, em de em­
penhar um papel válido na vida infantil . 

Na realidade, a criança não encontra na nossa 
soc iedade um único lugar que seja , de facto, con­
cehido à sua esca la e em que ela . em todas as 
idades. possa encontrar resposta para a necessi­
dades em agir e pontânea e livremente. sem estar 
constantemente debaixo da dependênc ia autori­
tár ia do adulto ( ' ). Ora , tudo isto se encontra em 
profunda contradição, não só com a explic itação 
para a acção educat iva que demos atrás. m,1s 
com a importânc ia que . à infânc ia . é dada em 
todos os manuais c ientífico . Tudo se passa como 
se, na realidade . a infânc ia não fo e um período 
es enc ial na existência humana . 

(' ) E muito menos a Escola, que como veremos. não 
foi concebida a partir das necessidades da criança, mas 
exclusivamente do ponto de vista do adulto. 

( ' ) De facto a criança encontra. na civilização urbana, 
esse local - a rua. Simplesmente ela não foi concebida 
para responder às sua necessidades. Resta à criança um 
último reduto - a �ua imaginação que.  na medida cm 
que não encontra formas de se explicitar, vai lentamente 
estlolando, ou então se exprime no «grupo de pares» . 
autênticos «bandos» que desembocam nas mais variadas 
e estranhas aventura:., !!!ais ou menos violentas mas. quase 
sempre marginais. 
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Neste campo tudo é estranho e ambíguo. A 
concepção que a soc iedade faz da criança corres­
ponde mai a uma autênt ica mitologia que o 
adulto elaborou a parti r do de ejos e fru trações 
que lhe ficaram da sua própria infância, do que 
a uma visão rea l ista da criança . E ta mitolog ia, 
e a inda que ta l po sa parecer mu ito est ranho, 
impregna mu ita, correntes pedagóg ica e é, sem 
dúvida, um e lemento que está pre ·ente em toda 
a acção educativa . De acordo com ela a infância 
é um período amaravi lho o, vivido com toda a 
autenticidade e da qual ·e guarda uma agradável 
recordação - o domínio da fantasia, do sonho e 
do i r raciona l ·ão os elementos fundamentais que 
caracterizam a ex i  tência infanti l .  Este é um do 
a pecto do mito da infância que encerra o mundo 
i nfant i l em si próprio, fazendo com que a criança 
viva numa espécie de circuito fechado sem con­
tacto com aqui lo que a cerca . 

o pólo po -to, mas constitu indo uma out ra 
faceta dessa mesma mitologia a criança revela-se 
como um er rea l i ta, de uma lógica implacável, 
por veze terrível para o munc!o do adulto, mas 

Trabalho 
i nfantil 

ingénua e i nocente (') . Um outro a pecto, este 
sendo talvez o de maiores e mais fundas conse­
quências, encontra-se na esperança da sociedade 
num futuro melhor, não pela melhoria do mundo 
actual, mas pe la projecção dos anse ios e das 
suas a pirações nas crianças, « eres que trans­
portam em si o futuro>l e que, num amanhã ne­
buloso e incerto, serão capazes de real izar as 
transformações ociais que hoje não se deseja ou 
não se quer realizar. 

Este ú ltimo aspecto pode ser designado como 
a «mit if icação do futuro>>, sendo particu larmente 
importante no i tema escolar, pois constitu iu 
um dos pi lares fundamentais em que se baseia a 
leg i t imação da sua acção ('). 

(' ) Os �cartoonistas» têm explorado muito este aspccto 
da mitologia da infância, pondo na boca de crianças, mais 
ou menos «terríveis», todo o mundo dos adultos (ver os 
Peanutts, por exemplo, a Mafalda, Denys the Mcnace, 
etc.) que constituem o deleite dos adultos. Porquê colo­
car como personagens centrais nestas pequenas sequências, 
crianças precocemente amadurecidas. é problema que es­
pera uma investigação que possivelmente mostraria muito 
dos restos da angústia infantil no adulto. 

(') À escola é costume atribuir uma função essencial 
na reforma da sociedade: as crises do teatro, da mímica, 
do desporto, etc., são atribuídas à escola na medida cm 
que só ela será capaz de formar o futuro espectador, o 
futuro praticante, o «futuro» . . .  Facilmente se vê que o 
que se pretende é adiar a equacionação dos verdadeiros 
problemas que dizem respeito oa teatro, à música, ao 



Resum indo : de uma forma geral a criança 
não tem d ireito a ser considerada como uma pes­
soa, com um futuro é certo (tal como qua lquer 
adulto), mas também e , essencialmente, com u m  
presente que é, na verdade, o q ue a define como 
indivíd uo hab i tante da cidade . Na rea l idade, tudo 
se passa como se a criança não t ivesse d irei to 
ao presente senão em função do futuro; não t i­
vesse d ireito a saber q ue é verdadeiramente uma 
pessoa que não está só em si tuação de o vir a 
ser mas de que é já uma pessoa, com direito à sua 
int imidade, à sua l iberdade, às suas opiniões en­
fim, com direito a uma ex istência i nd ividual com 
a consistência suficiente para criar  uma identidade 
própria e inal ienável . 

Tudo se passa, quando se pensa em termbs 
de infância, como se se t ivesse perdido o sentido 
da continu idade passado-presente-futuro. O pas­
sado não conta, nem mesmo se dá por ele. O pre­
sente é equacionado sempre, exclusivamente vi­
sando um futuro que, por outro lado, não se 
sabe q ual é, como é, nem qua l o seu sentido e o 
seu significado. Qua is as repercussões de tal si­
t uação na vida da cr iança? 

Não se trata só de uma i nadequação das es­
truturas sociais à vida i n fanti l . Há ma is e ma is 
grave: é o própr io sentimento de unidade do e u  
que está em causa para a criança - a perda da 
identidade ( ' )  Todo o longo cortejo de pertur­
bações do comportamento de ra iz essencialmente 
psicomotora ( in tabi l idade psico-motora, d islexia, 
d isortografia, agressi vidade, fuga, cólera, etc.) não 
terão uma das suas origens exactamente nesta 

desporto, no .aqui e agora», neste momento e nesta socie­
dade. Não queremos com isto dizer que a acção da 
escola não seja de importância decisiva no futuro cul­
tural da Nação. Só um mal intencionado nos emprns­
taria essa intenção. Simplesmente as soluções espcraJas 
parecem ser de essência •milagrosa.: de facto, como 
esperar educar uma criança do ponto de vista teatral sem 
que haja bom teatro? Como educá-la musicalmente se não 
há vida musical suficientemente válida? Como educá-l.i 
desport�amente se não há estruturas de acolhimento cm 
número suficiente . sem a própria escola reformular com­
pletamente todas as suas formas de acção? De facto, 
para a escola projectam-se muitos dos problemas cuja 
solução não se quer encontrar dentro dela e que, se 
fossem equacianodos no presente, seriam grandemente 
incomodaticios para certo tipo de grupos sociais (Ver 
Sedas Nunes - «Sociologia do desenvolvimento»). 

( ') É curioso verificar como a criança dos primeiros 
anos do ensino secundário se interpela e designa os seus 
companheiros - em mu i tos casos é ainda o número de 
matricula na escola ou da turma que prevalece, em lugar 
da designação pelo nome próprio. Todavia, na escola 
primária tal não acontece: as relações aqui são, ainda 
totalmente personalizadas. 

paradoxo edLCativ0•l .1s  

perda da unidade d o  eu, provocada pela cons­
tante desagregação do presente da criança? 

Mas a contradição cont inua a i nda, agora sob 
uma nova forma . Incapaz de actuar sobre o pre­
sente, como ún ica forma de criar o futuro. a 
educação vira-se decididamente para o passado 
na medida em que, como aspecto fundamental da 
cultura de uma ociedade que procura fugir ·às 
tensões do presente, con t i tu i  um refúgio e uma 
segurança do adulto perante o mundo movediço. 
imprevisível e portanto in eguro em que se move 
a criança. E assim os doi extremo de uma con­
t radição fundamental q ue persegue a nossa edu­
cação acabam por se · juntar, criando um ciclo 
extremamente sólido capaz de resist ir a todas as 
investidas de inovação ( ' ) . De facto, é paradoxa l 
que um s istema socia l, fundamenta lmente conser­
vador porque garantindo a segurança constante 
de um estilo de relação de antemão já conhecido, 
e uma sequência de operações perfeitamente ro­
tinadas, vá buscar a sua razão de ser ma is impor­
tante na preparação para a «vida futura» . 

Tudo isto nos mostra que o que ê importante 
é fugir, o ma is rapidamente possível, do mo­
mento presente, refugiando-se quer num s istema 
de preservação e de isolamento, q uer num es­
quema de preparação para o futuro. Um ou outro 
serão chamados a actuar consoante o momento 
e o t ipo de problema q ue se t iver de resolver, 
evitando-se sempre a i nsegurança e a angúst ia 
que o momento presente possa cr iar. 

Tudo isto é pensado e rea l izado tendo em 
conta o «bem da cr iança», o pleno «desabrochar» 
das suas potencial idades e a preparação de um 
futuro melhor que, contudo, não sabemos muito 
bem como i rá rea l izar-se. O quotidiano educat ivo, 
famil iar ou escolar, trata de desmentir e tas cons­
tantes afirmações de princípio. Sem dúvida que 
a preocupação pela criança está no centro de 
todo o s istema educativo; mas, simultaneamente, 
uma grande angúst ia do mundo ad ulto abate-se 

• sobrJ a criança e o jovem, agredindo-os constan­
temente e constantemente levantando barreiras 
à espontaneidade criadora, ao desabrochar da crí­
t ica consciente e à afirmação individual de uma 
l iberdade elaborada a part ir de um processo de 
autodisciplina capaz de evitar os excessos anár­
quicos e os atropelos mútuos. 

De facto, as relações do adulto com a criança 
caracterizam-se po,· uma tensão que nasce da 

(') É bom ter em conta que muitas das actuais tmo­
dernidades• educativas (não-directividade , de.scho/ling, etc.) 
não são mais do que formas de procurar a sobrevivência 
do sistema antigo no :nundo actual .  



1s  l paradoxo educativo 

O estado reconhece e garante II todos os 
cidadãos o direito ao ensino e à Igualdade 
de oportunidades na formação escolar 
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incerteza em que aquele ·e encontra perante si 
próprio e da angú tia que dessa incerteza renasce 
constantemente. E isto pa a-se de tal modo que. 
no fundo. o objectivo últ imo do adulto é conse­
guir canalizar as pulsões que. no comportamento 
da criança e do jovem. podem pô-lo mais d i rec­
tamente em causa. 

E isto explica m uito da ambivalência com que 
olha a cr iança. umas vezes considerando-a como 
um er frágil. incapaz e imatu ro. superprotegen­
do-a de perigos i nex istentes ou que ela. por si 
própria. seria capaz de enfrentar; out ras vezes. 
precipitando-a. �em piedade. numa e pécie de 
super-maturidade capaz de responder a exigências 
de t rabalho e de rendimento que o adulto não 
está na disposição de fazer a i próprio ou aos 
seus pares ( ' ). Mas onde a sociedade manifesta 

( ' )  Basta ver a situação do exame. cm que o «stress• 
psicológico só tem comoaracâo com o do trabalho cm 
cadeia. Podemo ver também o mesmo tipo de expc-

mais claramente a ·ua angúst ia perante a criança 
é no processo de h ipe rcont rolo a que esta é siste­
maticamente submetida ao longo da sua vida 
d iária .  H i percontrolo que se exerce não só durante 
a ver ificação. passo a passo. da sua vida escolar. 
mas que também invade todos os recantos da 
ex istência infanti l  C ). inclu indo os mais ínt imo · 
e privados ( ' ). 

a verdade. tudo aqu ilo que se passa no sis­
tema de relações do adulto com a criança faz-nos 
pensar se. de facto. toda a sol icitude que aquele 
parece mostrar. não man i festa senão um tipo de 
sentimentos que estão bem longe de um autên­
t ico interes e pela infância. om efeito a preo­
cupação que polariza a atenção de todo o sistema 
não incide naqu i lo que a criança é hoje, aqui e 
agora. mas naqu ilo em que ela se vai transfor­
mar mais tarde : na realidade o mundo dos adul­
to· está essencialmente interessado em conseguir 
crianças suhmi ·sas. que . e  manten ham passiva­
mente �oh suas as ordens e orientação. crianças 
que «tenham rendimento» .  crianças que renun­
ciem à �u.i i n fância. para «macaquearem» o com­
portamento do adu lto. que lhes nega a po ·sihi­
l idade de se inst ruírem e formarem verdadeira­
mente - pela experimentação d i recta e por uma 
explornção do mundo que lhe perm it i rá encont ra r  
a sua verdadeira realidade e elabora r progressi­
vamente toda a estrutura de uma personalidade 
verdade i ramente matura e congruente. 

Ora. sabemos há já algumas dezenas de anos. 
através dos dados obt idos pela psicologia gené­
tica e da evolução. que cada estádio da matura­
ção infant i l  const i tu i  uma fase es ·encial que não 
poue ser nem acelerada. nem «queimada». sem 
que tal aca rrete consequências extremamente 
graves. a mesma l inha. como já v imos. a psi­
canálise mostrou-nos já a importância q ue uma 
vivência plena sadia desse!> estádios tem pura a 

riéncia no ritmo de trabalho cm que uma criança ou um 
jovem cm situação escolar. se encontra normalmente e 
que faz lembrar a condição do operário. 

(') É. sintomático o que se pa sa no chamado •tempo 
livre• da criança. De facto. a fórmula habitual usada 
para designar o processo de intervenção cducati,·a neste 
campo é o de •ocupação do tempo livre». A obsessão da 
pressão do adulto ê de tal ordem que não se pode con­
ceber um tempo (mesmo quando ê designado de «livre•) 
cm que ela não se possa e erccr. •Tirar o rapazes da 
rua>t é uma das expressões mais vulgares que traduzem 
a defesa da sociedade perante este momento de liberdade 
q ue o adulto não pode controlar. 

(3) Basta ver a estrutura de certos anitários de inter­
natos e jardins de infância. e a vigilância constante a 
q ue .  naquelas instituições, as crianças são submetidas de 
dia e de noite. 



evolução do indivíduo e para a sua vida futura . 
O adulto parece esquecer tudo isto ! na realidade 
aqui lo que procura obter é que a criança aban­
done o mais rapidamente po ível, a sua infância. 
Tudo se pa a, na verdade, como se se qui es e 
escamotear a infância e todo o seu mundo. 

Quanto a nós aquela ol ic itude e o hipercon­
trolo que referimo traduzem uma realidade psi­
cológica bem diferente daquela em que o adulto 
quer, para si próprio e para o outros. acred itar: 
Todo o seu comportamento t ra i  um novo ciclo 
angu t iado - a infância que ·e procura uprimir, 
em segredo ma realmente, transporta em I o 
mais profundo da esperança de uma sociedade . 
Querer suprimi-la é extirpar defin it ivamente o que 
de mais vital uma sociedade pode transportar 
dentro de si - a espontaneidade e a l iberdade 
criadoras, a fonte dos no sos sent imentos e da 
sensibil idade . 

Poderá parecer que o que temos vindo a dizer 
é excessivamente radical e pes imista . Mas ·e 
no detivermos perante aqu i lo que se pas ·a com 
frequência dentro de um internato para crianças 
«desprotegidas», de um centro de reeducação para 
criança deficientes de creche ou de jardin 
infant is, numa sala de aula, num jardim públ ico 
e mesmo dentro de nossa casa · onde quase 
nada ( ') . é concebido tendo em cons ideração a 

( 1) A pesar das pcrspectivas recentes da pedagogia 
(aquilo que designamos por «pedagog ismos») e q ue pare­
cem colocar a criança no centro das preocupações do 
educador, é bom não esquecer os resultados concretos que 

criança, veremos que a real idade é bem mais 
negra do que aquilo que acabámos de explanar. 
De facto, e tamos convencido de que a ocie­
dade não foi capaz, até agora, de assumir  a res­
ponsabilidade que tem perante a criança. 

A velocidade e a ten ão com que se vive hoje 
o quotidiano. o gigant ismo e o anonimato que 
definem a vida comun itária, a violência e a incon­
gruência que caracterizam o comportamento do 
adu lto, impedem que a sociedade contemporânea 
veja com uf iciente clareza, quais a rea is nece -
s idade da cr iança e quais os verdade i ro ent i ­
mento de que e. tá an imada quando define os 
proces ·o e o quadro in t itucional da educação. 

Sem dúvida que a infância de outrora não se 
apresen tava como um dos momen tos mai fel i ­
ze da ex istência do ind ivíduo . Por exemplo, se 
atentarmos no testemunho que no legou D ickens 
da infância no início da prime i ra revolução i ndus­
trial . veremo • que a vida da cr iança nesse tempo 
estavam suhmer a em problema de grande gra­
vidade. Porém. a infância era • nesse momento 
praticamente desconhecida, a ps icologia e as 
outras ciência ensa iavam os seu prime i ros pas­
sos. E, de qua lquer modo, parece-nos que a infân­
cia não era encarada com a angúst ia e a autên­
tica agre ·s ividade que caracteriza hoje a forma 
como a sociedade equaciona o problemas que 
lhe d izem respeito. 

teve entre nós o «Ano Internacional da Criança» . Na ver­
dade. logo após os 2-3 primeiros anos da Revolução de 
Abril. tudo voltou à «normalidade», q. d. , ao passado. 



A du ração 
da ob r igato riedade esco lar 

José Salvado Sampaio 

A UNESCO rein icia a publ icação do A nnuaire 
International de l 'Éducarion , suspenso desde 1 970, 
com a saída do volume X XX I I  - 1 980 . 

O A nnuaire reúne elemento na sua maioria 
extraídos do relatórios apresentados à Confe­
rência I nternacional de Educação (CI E), de Ju­
lho de 1 979. conferênc ia que se efectua em Ge­
nebra nos anos ímpares. Ent re os 89 pa í es part i­
cipantes uma mi,noria nãc envia relatório, repor­
tando- ·e o A nnuaire neste caso aos dados forne­
cidos em 1 977 para o Guide International des 
Sysremes d 'éducation. Daqui resultam quatro 
observações para que chamamos a atenção dos 
le i tores: o dados respeitantes a um país são for­
nec idos pelo próprio país; não e reportam ao 
mesmo ano mas a anos próximos, em uma m i­
noria; não reproduzem a situação presente por, 
no melhor dos casos, se referi rem ao ano lectivo 
de 1 978- 1 979; não mencionam todos os paí  e , 
om itindo, entre outros, os novos paíse de expres­
são portuguesa. 

Apesar destas l im itações, desde que se tenham 
presentes, o exame a que vamos proceder não 
será ocioso. 

O relatório sobre os si temas e·colares abrange 
se is rubricas :  objectivos .  gera is, adm in istração, fi­
nanciamentos, estrutura e organ ização, progra­
mas de ensino, formação de professore'. I remos 
cen trar-nos nu m  aspecto parc ial, no que t rata de 
Estrutura e Organ ização, onde no organograma 
do sistema escolar se contém a sua compart imen­
tação, as modal idades que e ta reveste e o pe­
ríodo de duração da obrigator iedade escola r . 

Cumpre acen tuar que a análise a que vamos 
proceder, a lém das carênc ias já apontada . pa­
dece de uma outra de que nós, portugue es. te­
mos dolorosa experiência de séculos: a do não 
cumprimen to do prece i to legal que encara o pe­
príodo de obrigatoriedade escolar. Instituído em 
Portugal em 1 835, pela Reforma de Rodr igo da 
Fonseca, de 7 de Setembro, Reforma suspensa 
em 1 2  de Dezembro do mesmo ano, é renovada 

na Reforma de Passos Manuel . de 1 7  de Novem­
bro de 1 836. e desde aí não houve momento a l­
gum em que o prece ito estivesse próx imo de ser 
cumprido. A Constitu ição repuhl icana de 1 9 1 1 
estatu i  a obrigatoriedade e gratu i t idade do ensino 
primário elementar. o que se mantém qua nto à 
ohrigator iedade . exclu indo-se a gratu itidade na 
Const itu ição de 1 933 .  A Const i tuição democrá­
tica de 1 976 fixa a gratu i t idade e alarga u ohri­
gator iedade ao ensino hásico. isto é. ao · prime i­
ro� eis anos de escolaridade u pa rt i r  do ensino 
primário. 

Após esta d igressão. suhl inha-se que a dura­
ção legal da obrigatoriedade escola r. mesmo que 
não cumprida.  não se estahe lece arhitra riamente. 
pelo que me rece ser considerada. 



Não é por .ic idente que os países com menos 
desenvolvimento económico e soc ial, que sofre­
mm d u rante séculos o domín io do imperial ismo 
directo. negando-lhes a independência. ou camu­
flando-.i. não fix.im período de obrigatoriedade es­
colar. É o que sucede com a A rábia Saudi ta, 
Bangladesh, B i rmân ia .  B u rundi .  Costa do Marfim. 
Et iópia. Gâmbia , I rão. Quénia, Libérià, Madagás­
car. Ma lási a ,  Malávi, Mali, Maurícia ,  N igéria, 
Ormão. Paquistão. Quatar. Repúbl ica Centro 
Africana. Laos: Senegal, Serra Leoa. Singapura. 
Sudão. Sri Lanka .  Tchade. ou seja, 27 países em 
89 .  isto é, 30,3  %. Que o problema é afectado 
pelo n ível de r iq ueza do país, é facto a reter. Um 
outro. caso da Arábia Saud ita. resultará mais da 
estrutu ra político-social, que leva à condensação 
de riquezas e d i re i tos numa pequena m inoria. do 
que da fa lta de meios financei ros. Nenhum país 
europeu ou de qualquer outra parte do mundo 
com desenvolvimento industrial se inclu iu  porque 
não é viável o desenvolvimento económico sem 
obrigatoriedade escolar. 

Dos restantes países, um só, a h ina apre­
senta uma obrigatoriedade de 4 anos, obrigato­
riedade que sobe a c inco anos no Barém, Colôm­
bia e Turquia .  Aparece aqui o prime iro país 
e u ropeu ,  mas com muito maior expressão terri­
torial na Ásia Menor. país que apresenta índices 
gerais de desenvolvimento i nferiores aos de Por­
tugal .  Catorze pai.ses ( l 5,7 'o/o) têm uma obrigato­
riedude escolu r de 6 anos: Chipre. Cuba, Egipto. 
G récia , I raque. Marrocos, México. Fi l ipinas. Por­
tug.i l. Síria. Repúbl ica da Coreia (Seul ) .  Repú­
bl ica Domin icana. Tailând ia e Tunísia. Neste 
gru po incluem-se, a lém do minúsculo .Chipre ,  os 
pa í�es meno.� evolu ídos da Europa . Portugal e a 

Grécia. IJc se te  anos há um ó p.iis. a Argent i na. 
Com oito anos. depa ramos l i  pa íses ( 1 2.5 0'0: 
Bélgica. Bulgá ria. índia, Itál ia, Polónia, Repú­
blica Sov iética da Bielorrúsia .  da Ucrânia e U nião 
Soviética, Suécia e Jugo láv ia. ( Esclarece-se que 
a,; Repúbl icas Soviéticas da B ielorrúsia e da Ucrâ­
n ia e tão representadas como ta l no Bureau ln­
remational d 'l:ducarion . ) 

A República Federa l da A lemanha, Áustria, 
Costa R ica , D inamarca, Finlândia .  I rlanda , Is­
rael, Líbia, Japão, Nova Zelândia, oruega, Peru, 
Camarões, Checo lováquia, ou seja, igualmente 
14 países ( 1 5,7 %) têm nove ano de obrigatorie­
dade escolar. Com dez anos, surge a A rgél ia, Aus­
trál ia, Canadá, Congo (Brazavil le), Espanha, Es­
tados Unidos da América do Norte, Gabão, 
Hungria, Jordân ia, Luxemburgo, Malta, Mónaco, 
Holanda, R,epública Democrática A lemã, Romé­
n ia, ou seja, 1 5  países ( 16,9 %). Só t rês países 
excedem este número: o Reino Un ido e a França 
com 1 1  anos, e o petrolífero Kyweit com 1 2  anos. 

Que concluir destes dados? 
Embora haja uma relação entre obrigatorie­

dade escolar e desenvolvimento, registam-se ro­
turas que resultarão da natureza do regime polí­
t ico e de não e saber em que medida se realiza 
o cumprimento da obrigatoriedade escolar. 

Se em 1 979- 1 980 o estatuto de país desenvol­
vido e ra incompatível com uma obrigatoriedade 
escolar in ferior a oito anos, hoje. esta incompa­
t ibil idade agrava-se. tanto mais que alguns destes 
países já a di lataram. 

Se importa aber da duração da obrigatorie­
dade escolar e da sua execução. cumpre também 
ave riguar as formas da sua efectivação, se se 
real i :rnm ,ll ravés de uma escolu única ou de for-



mas paralelas. Assim, para além do período de 
obrigatoriedade escolar ser ma ior na RDA (10 
anos) do que na RFA (9 anos), na RDA efec­
tua-se pela escola politécn ica ao longo de todo o 
seu curso de dez anos. Na RF A após um período 
comum estabelecem-se quatro v ia paralelas: a 
Hauptschule, do 5 .º ao 9. ° anos, o Real schule, 
do 5.9 ao 10 .º anos, o Gymnasium, do 5.º ao 1 3 .º 
anos e o Jesamschule, do 5.9 ao 10.9 anos. 

Restringindo-nos à Europa, nos países socia­
l istas em regra a escolaridade obrigatória efec­
tua-se através da escola ún ica. Exceptuam-se a 
Checoslováqu ia e a Romén ia, em que coincidem 
em oito anos (dos 9 aos 10 anos de obrigatorie­
dade) e a Hungria, em que se reduz a sete (de 
9 ano ) . 

Nos paí es capitalistas, há coincidências em 
Mónaco ( I O  anos); Dinamarca, Finlândia, No­
ruega (9 anos); Bélgica, Hália e Suéc ia (8 anos) ; 
Gréc ia (6 anos); Ch ipre (5 anos) . A coincidência 
ob ervada nestes dois úl t imos pai es não tem sig­
n ificado, por o período de obrigatoriedade ser 
demasiado curto . 

O período de obrigatoriedade através da es­
cola ún ica perfaz 1 0  anos na França (em 1 1 ), 
9 no Luxemburgo (em 1 0), 8 em Espanha e 
Malta (em 10), 6 na Holanda e Reino Unido e 
Irlanda do Norte (em 10 e em 1 1 ), restringindo-se 
a 4 (em 9) na RFA e Áustria. 

Destas d iscrepâncias apreende-se, por um lado, 
a franca democraticidade intrínseca da estrutura 
do sistema escolar cm vários paí es capitalistas, e , 
por outro lado, que não ex iste mode lo comum 
para estes países de ignadamente para o� que se 
integram na CEE. A falsa democraticidade a que 
aludimos resulta da d ist ribuição dos alunos pela · 
v ias paralelas de escolar idade se al icerça r em dis­
crim inações de carácter social, em termo · globais. 

Quanto a Portugal, a situação reveste- e de 
uma originalidade demencial, que não ressalta do 
organograma apresentado: a diversidade de vias 
nos 5.º e 6.º anos de escolaridade a que se segue, 
e bem, uma via ún ica de três ano ainda que defi­
c ientemente estruturada. 

O cumprimento da escolaridade obrigatória, e 
pelo menos o seu alargamento, se se u ltrapassar 
o mero enunc iado de intentos, não está nos pro­
pó itos do governo. A nossa conclusão ressalta 
de com todas as carências do si tema escolar por­
tu�uês, o Orçamento Geral do Estado (OGE ) 
1 98 1  ter reduzido a despe as com a educação de 
1 2  9 '%  do total em 1 980 para 1 2.0 '%  em 1 98 1 , 
ou' seja, pas ando do índ ice de 100 para � ín­
d ice 93. 

Assim, Portugal encontra-se n uma situação 
que deixará o observador perplexo. O mesmo go­
verno que afirma a pr ioridade do desenvolvi­
mento subestima o ector que, mais do que qual- ­
quer outro, cond iciona o desenvolvimento - o da 
educação e ensino. 



Que se 
passa? 
Tavares Guimarães 

prdessor a 

Professor do 1 0." grupo B ( Fi losofia ) no en � ino of ic ia l (com horá rio reduzido), por não haver 
curso complementar na escola onde fomos computor iwdamente e fe l izmente colocados nos arredores 
do Porto, estamo com satisfação fi losófica a lec ciona r Hi tór ia,  tendo três turmas do 7 .º ano de 
escola r idade . Como, durante uma tr intena de anos também ensinámos Português no ens ino parti­
cu lar, não deixamos pas ar no exercíc ios escr i tos (actualmente bapt izados de «testes de aval iação») 
os erros de l inguagem . ejam eles de q ue natureza forem , ·obretudo sintáct icos e ortográficos. Durante 
os do is pr ime i ros pe ríodos deste ano lectivo. demo-nos ao trabalho de registar a ma ior parte dos erros 
ortográfico dados pe los alunos e alu nas das três turmas. Qua e todo eles dão erros ortográficos 
em quant idade aprec iáve l e graves. Que se passo u na primária, no ens ino da nossa língua? Que se 
pa sou no ciclo preparatório? A verdade é q ue nas três turmas que lecciono a preparação para com­
preender e redig ir é defic ientíssima. A prová-la, quanto à ortografia (quanto à acentuação, pon­
tuação, escrita de nomes própr ios com ma iúscula, d iz a miudagem , com ar de jovial e «democrática» 
galhofa, que isso já não se usa), apresentamos aos colegas, seja qual for a disc iplina que ensinem- . . . 
em Português, uma mu i longa l i  ta de erros ortográficos, cabendo a cada um considerar , se q uiser 
e t iver critér io adequado, uns mais graves do q u e  outros: 
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armon ia 
agradabeles 
adorare 
aparece-se 
abitual 
abitar 
atravez 
afugar 
agropamento 
antrior 
ação 
aristocracia 
acuecer ( = aquecer) 
atrezanato 
atual 
actoal 
auxil iare 
a cuaso um deserto 
aq uase acabado 
aparessem 
a rt ifes 
artificies 
Adriato ( = Adriático) 
av1zar 
articolada 
adobar 
aprofeiçoar 
aprefeiçoar 
abondante 
am iaçar 
aquerd i tar ( = acreditar) 
a rbores 
adiquir ir 
ave r 
a egurar 
a sacinado 
abelidade 
assuciado 
aparcer 
à veira de 
alfa veto 
acentes 
acha- ·em 

bas:alos 
bencer 
boraco 
bocabolo 
brugueses 
hantagem 

consecoência 
• Concequencia 

consecuencia 
capitolo 

conhecia-mos 
l:ulunas 
colonas 
coneforme 
cuniforme 
consolos 
canceles 
conseles 
concist i r  
comonicar 
cri}l ( = q ueria) 
cabernas 
civi l i  ·ação 
compreenção 
cidadõe 
coreção 
colucar 
conciderar 
ceriais 
cementei ras 
curomper 
ca�t i lhano 
chamase 
con bencional 
conven ·ional 
contidade ( = q uantidade) 
ceta • ( = setas) 
crear 
cit uação 
cu lónias 
ceria 
cobortu ra 
cumum 
cevelizado 
ci tio- ( = sítios) 
camponez 
componha-se ( = compunha-se) 
cren a 
canselar 
convisional ( = convencional) 
cal idade 
cenderização ( = sedentarização) 
contactão 
controlar 
clorido 
custume 
cuberto 
colt ivar 
considrado 
comprir 
capiteles 
chuver 
conhas ( = cunhas) 
comessar 
cocreto 

cujo os membros 
cuias a autoridade 
cuzido 
cumesaram 
Ci racuza 

ducomento 
ducumento 
decumento 
dtcomento 
derecta 
dest inguir  
desmostra ( = demonst rn )  
demost ra ( = idem) 
defenir 
dicisão 
dic isivo 
d isciplos 
d i rivadas 
descuhri r 
d iscohri r 
di�que - ( = d iques) 
cl iferência 
dezt' n har 
desen hace 
d iscusão 
discução 
d i  ·cot i r  
deferença 
d i m it i r  
dezerto 
d i taha 
destra i r  
demo t ica r. 
dl.'uze ( = deus) 

egepcio 
egito 
exipto 
ermão ( = i rmão) 
enundação 
elevadissa 
iscu ltura 
e coltoras 
evulução 
evoloção 
evoluição 
elcgião 
ademi n istrar 
agricula 
e ·truscos ( = etruscos) 
os egipto 
estlldiador ( = historiador) 
esercida 
estrumento 



extrumento 
extromento 
extremento 
espl icar 
exssecivo 
esistir 
exestir 
eleslativo ( = legislativo) 
evoloida 
emprecionar 
emaginar 
estoriador 
esercer 
e tabi liciam 
empostos 
expanção 
errepetivel 
errigação 
em portante 
estoria 
escrivem 
expantosa 
est·,blece 
e ·cerda ( = esquerda) 
exatidão 
evoloir 
em portar-se 
espandir 
econumia 
envenção 
evenção 
ebentou ( = inventou) 
egreijas 
epotese ( = hipótese) 
expel icar 
e-,téri les 
enformar 
entelegentes 
escoloziva ( = eclusiva) 

fazião 
fal icitam ( = faci l itam) 
falare 
fe ituria 
frrtel idade 
focem ( = fossem) 
ediei. ( = edis) 
fonemas 
fenerais 
fenerário 
frahricar 
frecuente 
f(,ndar 
formacem 
fassi lidade 
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fiquessavam, (( = fixavam) 
ficxar 
funamentários ( = funerários) 
flexa ( = flexa ) 
farão ( = Faraó) 
foradores 
fonomenos 
fenisios 
famal iar 
famila 
fazelas ( = fazê-las) 

goardar 
gubernar 
giografia 

hivreu 
h 1breu 
habill 
herectos 
homes 
havitação 
hera-lhes 
hovesse 

igreijas 
intersante 
ir.terssante 
intereçante 
invensão 
ivenção 
irigação 
irregação 
importanticimo 
intremédio 
isculturas 
ihreu 
intergal 
interpertar 
isistir 
ex i tir 
intituio ( = inst ituiu) 
intromento 
instromento 
istrumento 
inreversivel 
irrepersivel 
i rreprodosivel 
ig 1cios 

• lgipto 
intal iano 
impereo 
iventos ( = inventos) 
interrado 
imbasilhame 

istimação 
iquipamento 
imperssionar 
intender 
ingridientes 
i acto 
inondar 
i l iminar 

jodeu 

lucalizàla 
locustre 
longíquo 
l inguage 
lê-mos ( = lemos) 
libre 
lotar ( = lutar) 

maniteista 
monotaista 
manubrar 
mulusco 
medecina 
mescorio ( = Mercúrio) 
mare 
metarlogia 
metalogia 
metalorgia 
Muçambique 
manterno ( = materno) 
mercadurias 
monomento 
menomento 
munuménto 
manuale 
mao ( =  maus) 
muintos 

nessecitar 
nesseçario 
nascensa 

ouvesse 
otensilio 
obejecto 
orgões 
originalou 

presisar 
pretença 
provel igiado 
prebriligiado 
pirvilegio 
preveligiar 
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possibl itar 
pos ivili tar 
planice 
eu pessa 
pruduz 
propolação 
pupulação 
pepolução 
pol itaista 
polotuista 
polote ista 
pol iteirista 
ponham ( = punham) 
perfend idade ( = profundidade) 
prepó ito · 
poderozo 
pedorozo 
piramede 
pastur icia 
pastorice 
parentexco 
prosseços 
profições 
pud iam 
p r egunta 
pract ico 
pervalecer 
partecipar 
perças ( = persas) 
pulitica 
o puder 
puchar 
promenore 
pintora ( = pintura) 
pessui 
pens ·avam 
premenacia 
predestal 
pedrestal 
pertence-ram 
prudeminar 
prodeminar 
p,edutora 
pubilcar 
p(;nbula 
pleubeus 
profição 
porteger 
premit i r  
premitivo 
pretence r  
particar 
prim it ir 
precizar 
pricisar 

prigos 
peis (plural de «pele11) 
priodo 
povre 
pruduzir  
prodotora 
predotos ( = produtos) 
per eber 
protetor 

quiz 
qu i ·e-sem 
quaze 
quaisqueres 

rumanos 
ropreste 
reculetora 
rccletora 
revoloção 
revulção 
resoltar 
refe rece 
ritmos ( = ritos) 
rccuzar 
resomo ( = resumo) 
reprezentar 
r igime 
recumeçar 
recever 
recepiente 

sensores romanos 
supr ior 
semiado 
e reais 

simbulo 
simblo 
sucial 
usial 
osial 
emplificar 

sc:rtas ( = certas) 
seceder 
upultura 
ulpoturas 

sidade-mãe 
sivilização 
soces ivo 
soceder 
cmitério 

(em)sima 
sedentasão 
( = sedentarização) 
·edentização 
sedentaradização 

simultanio 
sarrotes 
se rotes 
sitados 
sobertudo 
segnificar 
sobro todo 
s iguinte 
sobriviver 
semelha vamsse 
seginte 
sibólico 
enouras 

sentro 
subêrtudo 
Secilia 
alt iador 

subreviver 
stor ( = senhor doutor) 

tumolos 
tomolos 
ele • trabalhão 
tirriveis 
transmição 
trucar 
t rêz 
travalhar 
tinhão 
tivecem 
trcuse 
tiocrático 
telecumunicar 
trivc, 
turnar- e 
teJelas 
te iste is 

utilei. 
utencilio 
un iam ( = união) 
uzar 
urnamentar 
urigem 

vassalos ( = vassalos)  
vassalhos 
vassaldos 
v istigio 
vencelos ( = vencê-los) 
vem si ( = vence) 

( A i n da hav ia muitos 
mais . . .  ) 

� 



Para amen izar. apenas uns errozitos de História : 

Oligarquia - governo de reis. 
Quem t inha todos os dire ito em Roma eram os 

escravos. 
A m itolog ia é a a rte grega. 
Rómulo e Remo eram f i lhos de uma vegetal. 
A Gréc ia fica no Mar Negro. 
« Pol is» era a deu da beleza. 
O Mar Verme l ho pas ·a por Roma banhado pelo 

Á rtico. 
A mi tologia é uma pe soa pequena 
A Cronologia é o estudo do homem. 
A «hominização» são deuse • com forma de ho-

mens. 
A «hornin ização» é tudo o que o homem caça . 
Triunv irato quer d izer carroça · . 
A m itolog ia é um pequeno un iverso. 
A Cronologia e ·tuda a atmosfera. 
Triunvirato são homen vitoriosos. 
M itologio estuda a pintura . 
«Ágora» em grego era um «decumen to>>. 
A Técnica é o conhecimento da M agia . 
A Arqueologia e ·tuda os fenómenos atmosféricos. 
Formas de governo em Roma : monoteísmo e 

poloteismo. 
A G réc ia situa- e no Pacífico. 
Fi losofia quer dizer  po l iglota . 
O novo grego ou hebra ico. 
A Cronologia estuda o ·  astros. 
A:; coluna gregas eram:  espartanas, dórias e 

h ilotas . 
Guerras entre Romano� e Ca rtaginese • chamam-

-se guerras públ icas. 
Os «aedos» eram uma praça públ ica . 
A G réc i a  fica sit uada no Jsuloto (sic) . 
Metrópole sign i fica homem forte. 
M itologia sign ifica amigo. 
Cronologia e ·tuda o teatro . 
Homin ização - povo po lítico q ue exercia u m  

poder próprio. 
Atenas está si tuada nas F i l ipinas. 
A «arte móvel» era o comércio. 

a professor l 2s 

O deus dos deuses na Roma pagã era Cristo. 
A deusa do lar e ra a Odisse ia. 
Triunvi rato é aquele que manda :  A ugosto. 
Tragédia - coisa que se • real iza todos os anos; 
comédia - coisa que se faz naquele momento. 
A «ar istocracia fundiária» era quando morriam. 
Homin ização é um povoado . 
A L iga de Delos era um homem. 
Os G regos t inham uma un idade moral que era 

a cristã. 
Formas de governo em Roma : polít ico e ind ivi­

dua l. 
O po rto de mar que servia Roma antiga era 

Esparta. 
A pen ínsula i tá l ica é banhada pelo Oceano 

Atelantico. 
A arte rupest re eram cabanas no meio das águas. 
Governo de reis ou Eclésia . 
Guerras entre Roma e Cartago chamam-se guer­

ras ·anta · . 
A L iga de Delo • era um jog,o com cinct> moda-

l idades. 
A esposa de Júpiter era jeju i ta. 
A Gréc ia si tua-se no orte da Europa .  
O pr inc ipais fi lósofos gregos foram :  Socrates, 

Eu r i fares e Palão. 
O Senado romano era formado por 300 deuses. 
o� Meteco t inham o d ire i to de i r  ao c inemo. 
M itologia é dizer mu ito em poucas palavras . 
G uerras entre Roma e Cartago chamam-se Res-

publica 
As funções do Senado romano eram Si la e Már io. 

, Os G rego acreditavam num ún ico deus. 

Esta é a rea l idade. Culpados nós no que concerne ao ens ino da H i tória? Até que ponto? Cu J- · 
pados os a lunos? A té que ponto? No Português c ulpada a escola primária e a preparatória?  Até 
que ponto? Culpado o ambiente famil iar  e o soci al? Até que ponto? 

Suced ia isto << in i l lo tempore», quando havia o exame de admis ão ao liceu? Não nos lembra­
mos de termo t ido, durante tantos ano de docência de Português, ao n ível do 1 .! ciclo e do 3 .� ano 
do l iceu, tanta ignorânc ia e asne ira . Fruto dos tempos e de pedagogias do « la is ez fa i re, la issez pas­
ser : le monde va de lui-même>)?  

NOTA - Escalões etários: 1 1  anos: 2 alunos; 1 2  anos: 1 6  alunos; 1 3  anos: 3 1  alunos; 1 4  anos: 24 alunos; 
15 anos: 9 alunos. Total :  82 alunos. 

Repetentes: 13 anos: 9 alunos; 14 anos: 12 alunos; 15 anos: 6 alunos. Total: 27 alunos (cerca de 33 'o/o), 
Rapazes: 4 1 ;  roporigas: 4 1 .  



A educação musical de m.assas • 
e a sua importância 
Yasmine lbáiíez Corsa 

Acçã.ó d irecta da musica 
sobre o organismo humano 

Na sociedade actual .  produto dos progressos 
tecnológicos. temos mais do que nunca oportu­
n idades de esta r em contacto com a música. a tal 
ponto que em m últiplas ocasiões de falou de uma 
« invasão m usical e sonora» ( 1 ), do «di reito ao 
si lêncio que o homem tem» e dos prejuízos que 
a ut i l ização ind iscriminada da música pode tra­
zer. É lógico. pois, conclu i r  que a ·ua acção sobre 
o organismo del icado e sensível da criança seja 
profunda e importante. 

O fenómeno sonoro provoca tanto na criança . 
como no adulto, reacções de dois t ipos: fisioló­
gicos e psicológico. 

Sobre as respostas fisiológicas, encontramos 
na l i te ratura científica uma informação abun­
dante. A sua acção parece centrar-se fundamen­
talmente sobre o sistema circulatório e sobre o 
m uscular. Observaram-se a l terações na tensão 
a rterial e n� aparel ho re p iratório. Cient istas 
soviét icos demonstraram a influência que os sons 
de diferentes altu ras, as consonâncias e dissonân-

Centro Cu ltural de Almada 

cias, os modos maiores e menores, a d inâmica, 
o ritmo. etc .. exerciam sobre a c i rc ulação ascen­
dente e descendente e sobre o pulso. • Observa­
ni m-se também casos em que estímulos sonoros 
provocaram perturbações psico somáticas e reac­
ções neuro-vegetativas. 

Quanto à influência psicológica já Aristóteles, 
no século I V  a. C., reconheceu «o poder moral 
da música» e a ua capacidade para reflectir «a 
cólera. a bondade, o valor», etc. É sabido que 
a m úsica pode causar ou d iminu i r  estados de 
excitação geral ,  e que o · seu · d i ferentes parâme­
tros potlem uti l iza r-se como e lementos ant iesp.1s­
módicos. U ma professora de música de cri.rnçu� 
com pertu rhações psíquicas contou-me a sua 
experiência sobre a acção sedil t iva q ue sohre elas 
exe rcia o com passo de três por quarto. e pelo 
2ontrário o efe i to excitante do compasso de dois 
por quatro. Actualmente. ao reconhecer-se a fun­
ção reguladora da música no eq u i l íbrio intrapsí­
qu ico. tende-se a vincu lá-la à psicoterapia. 

Se o fenómeno sonoro con�egue provoca r 
reacções tão d iversas no organ ismo humano. <.:orno 
as que brevemente re latámos. a sua d ifusão e 



ut i l iLw,:ão deve sa ohjecto de um �,tudo minu­
ciow e a suu importâni.:ia como pa n..: integrante 
d.i nossa vidt1 quot idia na é evidente. 

Primeira percepções e manifestações 
musicais infantis 

A ai.:ção da música sohre a criança começa 
desde que esta se encontra no ventre mttterno. 
Na Un iversidade de Tohoku.  no Japão. capta­
ram-se respostas a sons de alturas d i ferentes em 
fetos de quatro e c inco meses e demonstrou-se 
inclusive que a sua reacção é mais intensa pe­
rante sons de várias alturas do que perante sons 
de várias in tensidades ( 2 ). 

Tamhém Walter Howard. na sua ohra A mú­
sica e a criança. expõe como. exercendo de ter­
minadas influências sohre futuras mães. conse­
guiu «despertar até certo ponto dons específicos 
na criança ». o recém-nascido. o sentido do 
ouvido é um dos mais desenvolvidos. Segundo 
a maioria das experiências realizadas. de de o 
seu nascimento. a cr iança encont ra-se em con­
d ições de perceber os estímulos sonoros e reagir 
afect ivamente a eles. Do ponto de vista anató­
mico o ouvido está completamente desenvolvido. 

Para alguns autores o recém-na�cido já é 
capaz de dist ingu i r  a voz da sua mãe das outras 
vozes; porém a maioria está de acordo que, 
cerca <los t rês meses a facu ldade de d ist inguir a 
voz dos pa is  está perfei tamente desenvolvida. 

A capacidade de volta r a caheça para o ponto 
de origem do som começa entre a sétima e oitava 
semanas e fica completamente consolidada por 
alturas do quarto mês. 

A investigadora argentina R uth  Fridmann ana­
lisou o ha lhucia r e os gri tos das crianças recém­
-nascidas e de dois. quatro. oito. doze e catorze 
meses. chegando à conclusão de que são gerado­
res da l inguagem. do ritmo e da musicalidade. 
Estes prime i ros halhuçe ios. geralmente inflexões 
descendentes da voz. costumam manifestar-se nos 
momentos de hoa d isposição do hebé e fazem-se 
ouvi r mais claramente a part ir <lo segundo ou 
terceiro mês. A sua origem não é imitativa mas 
un• tre ino espontâneo do jogo muscular q ue 
intervirá na futura l inguagem:  respiração, mús­
culos da laringe, língua e boca; na verdade. não 
é antes dos sei meses aproximadamente que se 
inicia o halbuceio imitat ivo. Nesta primeira etapa 
a ·  criança entra em contacto com a rea l idade 
musical através da simples exposição sensorial 
ao fenómeno sonoro e a música. em si própria. 
será um factor importantíssimo no desenvolvi­
mento da sua sensibi l idade m usical .  

Quando a criança se aproxima dos últ imos 
meses do seu primeiro ano. as suas reacções 
vão-se tornando cada vez mais conscientes. es­
cuta com mais atenção o: sons que vêm <lo 
mundo c ircundante e tenta reproduzi-los. Pro­
duz-se então o que poderíamos chamar a sua 
primei ra actividade musical consciente ao repe­
t ir  com satisfação pequenos t rechos melód icos. 
Estes por sua vez. vão evoluindo. tornando-se 
cada vez maiores até que constituem verdadei ras 
frases com um sent imento musical perfe itamente 
lógico. Neste momento. coincidindo com o apa­
recimento da l inguagem. a criança entra na etapa 
analít ica ou de diferenciação. Como resultado 
da exposição sensorial contínua ao fenómeno 
sonoro. a criança começa a d i ferenciar elementos 
e a responder-lhes act ivamente. O en riquecimento 
destas actividades dependerá. não só <la matu­
ridade do seu sistema neurofisiológico. mas tam­
hém e, em maior parte, do amhiente em q ue se 
desenvolver; portanto. todos o · _ estímulos que 
receber nesta etapa através dos sent idos, vão ser 
decisivos. para a sua formação futura. A terceira 
etupa no processo de aqu isição de conhecimentos, 
começa cerca dos três anos, q uando se realizam 
as primeiras abstracções, as primeiras general i­
zações e os primeiros pensamentos lógicos. 

Está demonstrado que uma grande proporção 
das conqu istas intelectuais dos adultos. ·ão deter­
minadas pelos estímulos e experiências que a 
criança tenha conseguido acumular até aos cinco 
anos. Os estudos realizados apontam a pos ibi l i­
d:.de de nesta idade já estarem fixados os padrões 
emocionais. l inguísticos e cognitivos (2). 

Na primeira etapa devem proporcionar-se à 
criança uficien tes estímulos onoros que alimen­
tem a sua musical idade; na segunda devemos 
in iciá-la m usicalmente e na terceira expandir 
e desenvolver esta iniciação. 

Comprovou-se que nas idades pré-escolares 
a criança é capaz de realizar actividades m usicais 
muito superiores ao que se pe nsava. Possui em 
potência e susceptíveis de ser desenvolvidas, as  
faculdades de  captar alturas, acompanhar o com­
passo da música, marcar ritmos por imitação e 
entoar canções. Quanto à capacidade de d iscri­
minar timbres e de reconhecer obras instr.umen­
tais e sinfónicas, há uma investigação muito 
interessante, realizada por Greer, Doran e Han­
scr. com vinte e quatro c rianças entre os dois 
e três anos de idade aproximadamente (2), na  
qual conseguiram que as crianças, mediante u m  
t reino individual prévio, reconhecessem selecções 
sinfónicas e prolongassem o tempo de atenção 
à música; provaram assim que é possível nesta 



idade adquirir conhec imentos musicais mais com­
plicados com rapidez e que o programa de edu­
cação musical para elas poderá ser  mais com­
plexo. 

Ao seis e sete anos produz-se um desenvol­
v imento mais rápido do ouvido sensível  do que 
em anos anteriores (3). Isto está em relação com 
o treino musical que a c riança recebe. Nesta ida­
de, é capaz de d iscr iminar os diferentes parâ­
metros da música e desenvolver  conceitos sobre 
e les. As suas preferênc ias incl inam-se para o som 
belo, completo; 11 melodia e o ritmo traduzidos 
através de mov imentos corporais, a interpretação 
da mús ica por imagens, con tos etc . ,  expres os 
plást ica ou verbalmente . 

Torna-se ev idente a necess idade para de ·e n­
volver  todo o potenc ial musical  da criança, do 
t re ino e da educação. Ao chegar a este ponto 
surgem as pe rguntas : as crianças são capazes 
de desenvolver a sua musical idade? É necessário 
que a criança nasça com uma di  ·po ição musical 
específica para que e ta po sa ser logo de en­
volvida? A mu ical idade é um dom hereditário 
contra o qual não !.e pode lutar? Quando deve­
mos começar a educação musical? Tentaremos 
dar  breves respostas a estas perguntas. 

A musicalidade 

Em primeiro lugar o que é a musical idade? 
Em 1 938 J . Mur  el l  (4), deu-nos uma defin ição 
que, segundo o no so critério, não perdeu actua­
lidade. Afirmou q ue a musicalidade é. um pro­
cesso d inâmico, n unca estát ico ou mecân ico e 
que como tal deve ser  tratada em educação. 
A criança musical não tem q ue possu i r  uma bela 
voz, nem a habilidade motora para tocar  um 
instrumento, ou in telectual para resolver  um 
problema teór ico. Não é necessário que possull 
o talen to suficiente para se r  um bom executante 
ou compos itor. A criança m usical  é aquela que 
possu i  a necessidade interior e o interesse pela 
mús ica. Deve sent i-la como parte da sua v ida 
d iária e reagir sensivelmente a ela. 

Po.r outro lado, Walter Howard (5)  d iz-nos 
q ue, ao nascer «é impossível falar de faculdades 
ausentes. Const i tu i  uma má acção sobrecarregar 
a criança com uma responsabi lidade que cabe 
aos adultos [ . . .  ] que incapazes de ajudarem as 
crianças a u lt rapassarem a · suas d ificu ldade ·. 
acusam-nas facílmente de insufic iênc ia congén ita 
para esta ou aquela act ividade. Em d iversas inves­
tigações sobre este tópico, ob ervou-se a i nc idên­
c ia de crianças «musicai ·» em famílias cujos pais 

também o são; mas. ao mesmo tempo , a pais não 
mus ica is estão l igadas mais crianças mus icais do 
que inversamente. Não se pôde demonstrar que 
existam mecan ismos biológicos ou genét icos que 
prevêem a exi tência do factor hereditár io. Tudo 
parece ind ica r  que o factor dec isivo q uanto ao 
desenvolv imento da musical idade infanti l se en­
cont ra no ambiente que rodeia a criança desde 
o seu nasc imento. Quanto à capac idade de desen­
volver habi lidades mus icais específicas parece de 
considerar, além do ambiente, a inteligência da 
criança e o t re ino a que for submetida. 

De tudo o que se acaba de expor, ressa lta a 
necessidade de que todas as crianças recebam 
o� benefíc ios de uma educação musical, já que 
todas estão em cond ições de o fazer e que esta 
comece o mais cedo possível, mesmo ainda no 
pe ríodo pré-natal, prolongando- ·e até concl u i r  a 
a<lole cência. 

Tanto ao físico como ao matemático ou a 
qualquer cient ista são necessárias a imaginação. 
a criativ idade e. os hor izontes amplos que as enr i­
quecem : ingredientes comuns a toda' a ·  a rtes e 
espec ialmen te à mús ica cujos domín ios são abs­
tractos. A educação mus ical intensiva não deve 
entender-se como o ensino de um inst rumento 
em particular. mas çomo a forma de fazer v ive r  
a música nas c rianças, d e  cult ivar nela o sen­
t ido aprec iat ivo e c riativo e de as fazer p(l rt icipar 
activamente no acon tec imen to musical . «A escola 
pode er. cada vez mais, a ponte en tre o c idadão 
e os bens da cultura»  (6) .  Esta necessidade é 
hoje mais u rgen te <lo que nunca.  pois temo-nos 
afastado mu ito do fenómeno musical . não no 
sent ido da sua audição passiva que está bastante 
d i fund ida. mas no da sua audição act iva e cons­
c iente . 

Valor educativo da música 

Hoje já é amplamente reconhec ido o valor 
educativo da música e sabemos que actua como 
est imulante de todo o processo menta l in fant i l .  

Nas act iv idades mu · icais as c rianças cultivam 
o poder de concentração. a reacção rápida e a 
d isci plina. Além d isso. ao actuar em grupo, adap­
tam normas soc ia is de conduta correctas. adap­
tam-se a ele. aprendem a dominar  os seus impul­
sos e a tomar consc iênc ia colect iva. A criança 
tímida tem oportun idade de vencer  a sua t imidez 
e. o que é mais. aprende a controlar-se e a 
adq u ir ir  hábito de modéstia. A atenção ao tempo 
e à dinâm ica provoca efeitos favoráve is na sen­
sibi l idade infant i l .  desenvolvendo aptidões para 



ex pressar os sentimento , en riquecendo a imagi­
nação e a capac idade de com un icar, através da 
pintura ou da escrita. Desenvolve-se a memór ia, 
a atenção e a capac idade de estabelece r conexões 
entre fenómenos dife rentes, repercut i ndo-se isto 
sobre a apt idão matemát ica. 

A investigadora húnga ra Klara Kokas real i­
zou u m trabalho comparat ivo (7) entre crianças 
que frequentavam uma escola espec ial onde t i­
nham aulas d iárias de música e crianças de uma 
escola comum , com apenas d uas aulas semana is . 
Kokas veri f icou que as crianças da escola e pe­
cial se preparam pa ra a aula rapidamente. t ra­
balham com atenção e cu idado, não fazendo pe r­
guntas desnece árias. Demoram nos prepa rat ivos 
com os papéis t intas, etc., de 8 a 1 2  minutos, en­
quanto as crianças das escolas demoram de 10 a 
1 7, perdendo um tempo consideráve l com pe r­
guntas simples. Na resolução de problemas ma­
temáticos a crianças da escola espec ia l  demoram 
uma méd ia de 1 8,6 egundos por cada problema, 
com uma pe rcentagem de 1 ,53 e rros por aluno, 
enquanto n uma turma das escolas comuns t i ve­
ram em méd ia 5,08 erro em 32,9 segundos. Tor­
na-se evidente a acção benéfica da ed ucação mu­
s ical sobre o inte lecto infantil .  

O desenvolvimento rápido e inespe rado do 
conhec i mentos c ientífico-técn ico , t raz como con­
sequênc ia um au mento consideráve l das matérias 
a d istribui r no currículo escolar. Pode ria argu­
mentar-se que o tempo requer ido por uma ed u­
cação mus ical apropriada é nece sár io para esses 
fins. Devemos assinalar que as aulas de mú ica 
actuam como contrapeso para os trabalhos esco­
lares q ue requerem uma ma ior concentração in­
telectual. As act iv idade aí exe rc idas contri buem 
para um relaxamento do aluno, para uma ma ior 
assim i lação de outras matérias e ps icologicamen te 
fazem-no sent i r- e menos sobrecarregado de t ra­
balho. 

Métodos de educação musical intensiva 

Cada vez se torna ma is evidente o reconhec i­
mento da importânc ia da educação musical pa ra 
a formação integral das crianças e são já mu itos 
os países que a situaram no eu sistema ge ral do 
ens i no. 

Ex istem vár ios métodos para a apl icação da 
ed ucação musical intensiva entre os q ua is se des­
tacam o de Kodály e o de Orff. Em ·todos e les 
se dá g·rande importânc ia ao desenvolvimento do 
canto, do ritmo e sua expressão corporal, da cria­
ção e i m provisação e da exec ução i nstrumental. 

O canto, para as actua is projecçõe do en i no, 
é o ponto de pa rt ida para toda a act iv idade mu-

ical e , durante a hora de canto. dese nvolve-se 
além deste a observação. a pe rcepção e o domí­
n io do conhec imento musical. O canto est imu la 
o desenvolvimento da « imaginação aud it iva e a 
competênc ia vocal para a a presentação expres­
siva do conteúdo poét ico da canção» (8). promove 
a compreen ão emoc ional da música. aperfeiçoa 
a jlud ição e o sent ido rítm ico. desenvolve a voz 
cantante e aprofunda as . ensaçõe e ·tét ico-m usi­
ca is. prát ica do canto coral leva-. e a cabo 
tendo em conta a pri mazia do object i vo artíst ico 
obre o técn ico, sem que isto sign i fiq ue um tra­

balho técn ico medíocre . Além d isso, i nclu i-se nas 
aulas a chamada aud ição musical . que longe de 
ser passiva, reclama do aluno o dese nvolvimento 
dos con hec imento sobre a est rut ura mu ical ou 
forma, tratamento tonal ou rítmico. le itura e d i­
tado mu ical. Todas estas act iv idade têm como 
object i vo o domín io e a compreen ão da produ­
ção e percepção musica is. 

Hoje em d ia, nos jard ins de i nfânc ia as crian­
ças recebem também um en · ino mu ·ical sistemá­
t ico, baseado em cantos, aud ição musical, movi­
mento com música, e lementos rítm icos e danças 
simple , de mane i ra programada para alcançar 
estes object ivos. 

O ritmo e a sua expre ão corporal desde o 
aparec imento do método Dalcroze até aos nossos 
dias. alcançou uma enorme importânc ia.  Se obse r­
varmos os fenómenos natura is podemos constatar 
q ue , onde quer que ex ista o ritmo, este é con­
sequênc ia do movimento. Tentar, portanto, abor­
dar o ensino do ritmo e quecendo este princípio 
é um e rro lamentáve l e não lhe dar a importânc ia 
q ue deve te r no programa de educação musical 
é como vol tar .a costas a um do· recur ·o peda­
góg icos ma is val io os. 



Ao anal isa r o ritmo musical não podemos con­
fund i r  os dois ele mentos q ue o constitue m :  a 
frase rítm ica e a métrica. a m úsica ocident,i l 
estes dois elementos estão sem pre presentes. to­
d.:via na música oriental as frases rítm icas são 
mais l ivres e mu ito raramente se encontram l iga­
das ,1 uma métrica regular e constante. sendo as 
suas relações m u ito m,1is complexas. A c r iança 
deve separar as frases rítm icas e responder-l hes 
corporalmente. t rad uzindo em movi mentos m 
dois elementos que ,is const ituem: a ace ntua�·êin 
e a duração. Um acento rít m ico deve ser expresso 
com ê n fase na resposta corporal e ass im o ritmo 
será perce hido não como um.i espécie de comhi­
nações matemát icas de intensidade e du rações. 
nrns como um,1 série de respostas sent idas corpo­
ra lmente. 

Da mesma forma . devemos aprox i ma r-nos da 
métrica. capt,mdo o seu pulso e adaptando-lhe as 
re�postas m uscu l,1 res. nunca contando a ritmetri­
c.i mente o número de pulsações que há num com­
passo. As respostas motoras devem faze r-se com 
movimentos amplos. ut i l izando os m úsculos do 
hraços. pernas e t ronco; devem se r l ivres e coor­
dena ndo vários movi mentos ao mesmo tem po. 
proc u rando ut i l izar a ma ior q uant idade de m ús­
culos possível .  Os movi mentos deve rão ser es­
pontâ neos a cr iança decidirá qua is são os que .i 
música lhe pede; no entanto. isto não deve in­
terpret.i r-se de uma forma simples e pr imit iva. 
O aluno tem q ue saher como escutar a m úsica 
q ue se lhe a presenta como um todo. Não deve 
deixar escapar nenhum pormenor. deve anal isa r 
o que ouviu; sent i-lo marca ndo-lhe o ritmo e de­
pois expressá-lo através do movimento. O grau 
de aduptação do movi mento às incidências da m ú­
sica mostra r-nos-á a capacidade de atenção. com­
preensão e sensi bil idade da criança. Esta act iv i­
dade men tal e física deve ser s imultânea e dá-nos 
u oportu n idade de fazer expundir  as tensões i nte­
lectuais  e emocionais du cr iançu. desenvolvendo­
-se ao mesmo tempo o seu poder de concentração. 
i n tel igência. pe rspicácia e sensih i l idade. ajudando 
" e l im in ar a rigidez e a in ibição. req u isito ind is­
pe nsável para uma hoa improvisação. 

O método O rff cen tra a sua atenção na c ria­
ção e improvisação. quer seja vocal .  corporal ou 
i nstrumenta l. O seu princi pa l  ohjectivo é c,mali­
sa r a nece ·sidade de auto-expressão e despertar o 
potencial criat i vo das cria nças. 

Elas devem criar as suas próprias melodias e 
encontra r  os seus próprios meios de expressão 
através dos movime ntos e danças. A i m provisa­
ção é a ún ica mane ira de assegu ra r um contacto 
pessoal com a música e o i nstrumento q ue exe-

cutamos. com ca rácter profu ndo e durado u ro. 
Quando a criança improvisa está u c ri,1 r.  recriar. 
com por e experimentar a realidade musical . Ora 
i:..to não pode surg i r  do nad,1. devemos dar-lhe 
v ivências musicais suficientes que fundamentam 
a i m provisução. O contacto com um modelo i n ­
d u z  uma respostu eq u iva lente. O ponto d e  pu rt ida 
seria. para as crianças peq uena ·. as ca nções e 
r imas infant is  de que podem aprender a letra e 
i r  va ria ndo a m úsica. Tam hém se podem rea lizar 
i mprovisações rítm icas que se vão tornando cada 
vez m,1 is complexas; lançar peq uenos te mas me­
lódicos chamados pergu ntas e que pedem uma 
re:,,posta que restaheleça o eq u i l íhrio com o con­
seq uente repouso na tónica ou fazer com que um 
grupo execute um <<destacado» ou um som pro­
longado. e nq uanto o u luno i m provisa. É i nd is­
pensável para poder rea l iza r esta act i vidade. que 
ex ista uma at mosfe ra de compenetração e com­
preensão. l ivre de todo o espírito crítico que im­
peça a in ihição das crian_ças. 

Para a execução i nstrumental. Orff util i za 
uma série de i nst rumentos de fáci l  manejo pa ra 
qua lquer c riança e não se l im ita aos i nstru men­
tos de percussão e sons i ndeterm i nados como são 
os tambores. ferrin hos. pratos. castan holas. cai­
xas ch inesas. etc. . mas usa instrumen tos meló­
dicos como os xi lofones. metalofones. etc., dando 
um lugar a cada cria nça segundo as suas possi­
hil idades. U m  dos aspectos da educação m usical 
de massas q ue mais d i ficuldades apresenta. é o 
ensino da le i tura e da notação musical .  É neces­
sá rio situa r estes dois elemen tos como um meio 
capaz de organ iza r a e x periência musical e nunca 
como um f im.  O desenvo:vi mento m usical da 
cria nça pode ser i n i bido se a sohreca rregarmos 
com notas, signos e regras teóricas. Por ou'tro 
lado. para a lcança r uma completa apreciação e 
recriação du m úsica. é ind ispensável o domín io 
destes eleme ntos. O ensino da le itura e notução 
m usical deve faze r-se de forma tal que não exija 
dos a l unos demasiada energia e atenção. ào de­
ve-mos apresentar nen hum padrão rítm ico ou me­
lódico por escrito. enq ua nto os al unos não fo re m 
ca pazes de o recordar e reprod uzir oralmente 
sem erros. A utenção não deve cent rar-se n,1s 
notas sepa radamente mas no sign i ficado musica l 
da frase completa e as d i ficuldades teóricas de­
vem-se ir apresentando segundo as necessi dades 
concretas da ohra em que estamos t ra hal hando. 
Em relação a este aspecto da ed ucação musical o 
compositor e pedagogo hú ngaro Zoltun K odály 
c riou um método de sol m izução re lat iva que deu 
ópt i mos resultados. 

Outro dos prohlema • importantes é o t ipo de 



música que se deve selecc ionar para a crianças. 
Requ i  itos ind ispen ·áve is são a variedade de con­
teúdo. a emotividade, a expres ividade, a capaci­
dade de sugeri r imagens. a comun icação com a 
mentalidade i n fant i l  e sobretudo o valor artístico. 
Não devemos l imitar-nos a obras de um período, 
de um paí • ou de um género, mas proporcionar 
às crianças experiênc ia ·  musica is que enriqueçam 
os seus horizontes e a sua capac idade de apre­
ciação. A música folclórica deve ocupar um lugar 
importante nesta selecção. não só a do nosso 
país. mas tamhém a de outros países da mérica. 
Europa. Á ia e Áfr ica. 

Para uma projecção imediata 

O fenómeno sonoro é capaz de exercer uma 
acção física d i recta sohre o organ ismo humano 
e a compreensão de ta ba ·e m:! ; ,. ,  ; � ;  I! object iva 

é nece�sá ria. Di�,emo, tamhém que as prime iras 
percepções e man ifestações musica is da criança 
são anteriores e mais profundas do que norm.1 1-
men te se pensa e revestem-se de uma importáncia 
capita l .  de modo que a educação mus ica l deve 
começar  o mu i� cedo possível. M u i to espec ial­
mente porque todas as crianças norma is súo ca­
pazes de de ·envolver . 1  sua musical idade visto que 
esta não é hered itária e. portanto. todo� têm d i­
re ito a uma educação musical. cujo valor educa­
t ivo actua como est imula nte de todo o proce�so 
mental i nfant il. 

As corrente · .1ctua is de educação musical dão 
uma gra nde importânc ia ao desenvolvimento do 
canto cora l .  do ri tmo e sua e xpressão corporal. 
à execução instrumental e à improvi sação ou 
cr iação. 

Por tudo isto há que prossegu i r uma campa­
nha de d ifusão intensiva para que todos os q ue 
intervêm no processo educativo cheguem ao con­
venc imento pleno da importância que tem a edu­
cação musical generalizada. 

(Traduzido e adaptado do texto « La 
educacion musical masiva e su impor­
tância» . )  
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O ens i no • . -
na reg 1ao , 
da Made i ra 
Joaquim Marques 

Antes de desenvolver os pontos mais flagran­
tes acerca do problemas existentes em matéria 
de en ino, começarei por fazer uma int rodução 
relativa a este assunto mas de uma forma global . 

Fa lar em escolas no concelho da Ga lheta, 
assim como em out ros concelhos desta Região 
Autónoma . provoca nos professores do en ino 
primário que nela · leccionam uma sensação de 
angústia pe rmanente que lhes faz pe rder toda a 
vontade de programa r as act iv idade escolares de 
modo que os alunos, grandes vítimas de toda 
uma estrutura ridícula, consigam progredir gra­
dualmente e de forma sadia. 

Para ju tificar a en -ação de angústia a que 
me referi, há uma lista enorme de factos que 
deixar iam fosse quem fosse com a boca aberta 
de espanto. 

Acontece que a maior parte das escolas, não 
oferece cond ições mínimas de trabalho, tanto 
a profes ·ore como a alunos. 

Um professor é um trabalhador com caracte­
rí ticas próprias e como tal necessita de disponi­
bilidade psicológica para fazer que o eus alunos 
possam aproveitar o máximo possível na escola. 

Pergunta-se então: como vai ele trabalhar se 
isto não acontece nunca? 

As crianças, porque não dispõem de ambiente 
que lhes provoque interesse, têm um aproveita­
mento, de maneira geral, fraco, que não chega 
para sat isfazer as matérias que no programa vêm 
apontadas. 

A ma ioria destes aspectos está d irectamente 
relacionada com a problemática da educação na 
ociedade . 

As crianças fazem parte integrante da socie­
dade e merecem o maior respeito de todos e 
como tal têm o direito de crescer l ivremente, 
adiamente e humanamente . 

Infelizmente, isto não acontece ent re nós e 
ex istem em Portugal toda a espécie de entraves 
para um bom de envolvimento da infância. 

É. evidente que e não houver uma educação 
condigna, não haverá por certo um desfrutar de 
valores nece sários à organização adequada da 
sociedade que pretendemos. 

Papel do professor 

Todo o pes oal docente está consciente de que 
tem de haver boas condições de trabalho para 
haver progresso. Contudo, há professores que se 
enco tam ao seu ordenado e nada fazem. Outros, 
pelo contrário, sabendo que têm direito de usu­
fru ir  a sua mensal idade, tudo fazem para modi­
ficar a concepção da e cola e conduzem , por 
vezes sob ameaças dolorosas, as coisas com vista 



a uma evolução da problemática de ensino. Infe­
lizmente muitos dos que querem que isto acon­
teça são imediatamente acusados de «comunis­
tas», deturpando-se todas as suas intenções. 

Urge que os professores do ensino primário 
se unam numa luta constante para forçar as 
cabeças retrógradas dos no so dirigentes a que­
hrar o jugo das ideias do tempo da «outra se­
nhora». As populações têm de ser mentalizadas 
com vista a um desenvolvimento completo e 
global dM suas personalidades atrofiadas. 

O profe ·or tem muito nas suas mãos para 
tn,nsformar a ordem das coisas e para ajudar 
com a sua participação junto das pessoas, ao 
progresso social que pretendemos numa sociedade 
socia lista . 

Não é, contudo, fácil esta tomada de posição. 
As populações estão ainda bastante enraizadas 
em ditos mistificados pelos nossos dirigentes e 
portanto o trabalho dos profe sores é muitas 
vezes infrutífero. 

Os P3 

Passarei de seguida a falar de as untos que 
sendo um problema para os professores, são 
também um problema para a sociedade em geral. 

Começarei por focar o problema das escolas 
P3 que estão agora a ser construídas com força 
por toda a ilha. As escolas P3 ão edifícios mo­
dernos que vi ·am uma aplicação das novas téc­
nicas de ensino. São realmente uma meta a atin­
gir. mas estão a ser defraudada . 

Acontece que esta escolas exigem um tipo 
de trabalho diferente do habitual em que o 
professor se fecha na sua sala de aula e não se 
abre para o mundo que . está à volta da criança. 

Estas escolas necessitam de uma planificação 
estudada e contínua da matérias para que resul­
tem em pleno . São escolas que têm pisos com 3 
salas ligadas unicamente por pequenas parede · 
e por vezes por armários. 

À primeira vi ta. este tipo de trabalho parece 
re�ulta r em balbúrdia, mas tenho experiência 
neste aspecto e sei que ·e o trabalho for orga­
nizado devidamente os alunos beneficiam bas­
tante. 

O problema re ide no facto de os profes­
ores que passam a leccionar nestas escolas não 

terem o mínimo de preparação e ajuda para 
fazerem um traba lho adequado. Muitos deles 
são professores que e tavam há muitos anos em 
velhas escolas e que não estão minimamente 
preparados para trabalhar nestes moldes. 

Tanto quanto sei, só o ano passado (no Ve­
rão) houve um curso de preparação dos profes­
ores com vista ao trabalho nestas escolas. 

Suplemento alimentar 

• Quanto ao chamado suplemento alimentar, 
como o próprio nome diz, é a lgo que vai com­
pletar a alimentação das crianças. Sendo assim, 
este suplemento devia ser suficiente para que nas 
escolas os professore pudessem variar os alimen­
tos que dão às crianças. 

Mas o que acontece é que o Estado só dá 
3100 a cada criança por dia. Cada «papo-seco» 
custa 2SOO e um pacote de manteiga, se for da 
pura , custa, salvo erro, 32SOO. 

Esta quantia é escandalosa porque as crianças 
não comem unicamente pão com manteiga e os 
outros alimentos ultrapassam de longe estes pre­
ços. 

O Estado não pensa que a crianças são os 
portugueses de amanhã e que necessitam de tudo 
para o seu desenvolvimento. 

Cantinas 

Cantinas não existem, apesar de uma grande 
parte das e colas da ilha e do Continente tra­
ba lharem em regime de horário normal, ou seja, 
de manhã e de tarde. Muitas crianças necessitam 
de refeições quente e adequadas, pois infeliz­
mente nunca as têm. 

Será que o Governo tem feito alguma coisa 
para que esta situação se não agrave ainda mais? 
A resposta, como é óbvio, é negativa, porque 
para o Governo ão mais importantes outros 
assuntos em voga, como, por exemplo, «acom­
panhar a Europa». 

Assim, Portugal, acompanhará sempre a Eu­
ropa na sua cauda pois não progredirá em nada. 

Seguro escolar e assistência médica 

Quanto ao seguro e colar, é uma verdadeira 
fantochada porque não é concretizado em nada. 
Uma criança que parte a cabeça na escola, terá 
de pagar na totalidade as despesas consequentes, 
recebendo tardiamente uma quantia irrisória. 

Poucas serão as escolas que possuem uma 
farmácia que permita prestar primeiros socorros 
nos casos de acidentes escolares ligeiros. 

Assistência médica contínua não existe, e, 
muitas vezes, quando o professor verifica numa 



criança sintomas de doença, se for humano e 
i nteressado pelos alunos vai levá-la ao médico 
para que a doença seja combatida a tempo. 

Assim vai Portugal em matéria de assistência 
na doença e continuam as demagogias. As crian­
ças são as principais vítimas. 

O alcoolismo 

Muitas vezes, o professor depara com itua­
ções deveras horrívei para um ser humano. Por 
exemplo vê diariamente muitos pais dos seus 
alunos a cai r de dêbedos nas bermas das e -tradas. 
Vê os eus alunos falarem com toda a natural i­
dI,de em bebedeiras. Nota-lhe o che iro a aguar­
dente. 

Que se tem feito para diminuir  em grande 
e!')cala o problema do alcoolismo? 

ada, ou melhor, mandou-se o ano passado 
um ofício para as e colas dizendo que os pro­
fessores fomentassem nas ua aldeia · a venda de 
refrigerantes e até que seria recompen ado quem 
vendesse uma grande percentagem de te art igos. 

Como é fácil para este governo resolver os 
problemas da sociedade! 

O vinho e a cerveja têm álcool e os refri­
gerantes o que contêm? É e,vidente que não vão 

melhorar nada as condiçõe , porque contêm bas­
tantes corantes que i rão por certo afectar o or­
ganismo dos bebedore . Apena diminuiria o nú­
mero de bebedeira . 

O álcool prejudica em grande escala as crian-­
ças. O eu aprove itamento é mínimo quando não, 
nulo. quando elas ingerem este produto. 

Daqui que apareçam criança na escola com 
deficiência de vária ordem. que estão totaÍmente 
deslocada da escola que frequentam. 

Ensino especial 

Por exemplo, na escola da fregue ia da Fajã 
da Ovelha. concelho da Calheta, há duas crian­
ças com sintoma de atraso mental acentuado 
e, no entanto, ela· continuam na escola sem 
nada fazerem.  

Elas preci am de uma escola e de um ensino 
e. pecial que os ajude a integrarem-se na socie­
dade a que pertencem. 

Elas ão pessoas que nasceram e como tal 
têm direito a viver humanamente e não como 
an imais. 

Que se tem feito para que estes problemas 
sejam min imamente re olvidos e que as pessoa 
possam viver condignamente A resposta infeliz-



mente é negativa porque o gove rno faz política 
do cont rasenso. 

Mas o problema·  não acabam aqui .  
Por exemplo, há cerca de um éculo, as 

cr ianças de ten ra idade foram ut i l izadas nos 
t rabalhos pesados das fábr icas e nas minas. 

E actualmente? Faz pena ver criança che­
garem à escola todas sujas e enlameadas às 
9 horas da manhã. vindas do campo para onde 
foram à 6 ou 7 horas da manhã obrigado pelos 
pai · que preci ·am continuamente da sua ajuda. 

É evidente que não estou contra o trabalho 
fe ito pelas c riança , ma penso que as cr ianças 
devem ser re ponsahi l izadas e produzir aquilo 
que lhe é út i l .  que é adequado à ·ua infância 
e que e tá de acordo com a sua idade. 

Mas não só os pais obrigam a i to, porque 
também a Câmara uti l iza jovens de 1 3, 1 4, 1 5 e 
1 6 ano · em carregamentos qua ·e desumano , nas 
l impeza das estrada , na construção civil , etc. 

Sabe rão eles. o · enhores mandões, que e ·te 
tipo de ut i l ização dos jovens em de envolvimento, 
os va i pôr contra a sociedade que os explora e 
os traumatiza e que não os de i JCa cre ·cer sadia­
mente? 

É peno o para q uem quer ve r a ociedade justa 
e humana flore ce r, assistir a cenas de horrorosa 
uti l ização da infância. 

Mas as crianças não são ó obrigadas a tra­
balhar desta forma . Por vezes têm de andar 

qu i lómetros e qu i lómetros a pé para chegarem 
à escola onde muito d ificilmente terão aprovei­
tamento regular . 

Ensino de adultos 

Quanto ao ensino de adultos, pode-se d izer 
que o apoio aos professores é n ulo. Para traba­
lhar com cr ianças, a forma é u ma, ma para 
trabalhar com adulto os ·casos modificam-se 
porque as idades são diferentes e as mental idades 
começam a e tagnar. ão há absolutamente nada 
delineado para o assunto e as coi as correm ao 
sahor do vento. 

Assim como no fascismo não havia nada pro­
gramado fo e no que fosse a não ser no açam­
barcamento de d inhei ro, também agora as coisas 
se fazem em haver nada que possa or ientar as 
pessoas para atingir metas satisfatórias e de 
acordo com as necessidades. 

Colocações de professores 

Quanto às colocaçõe de professores, outra 
fontochadas e avizinham . 

o ano pa ·ado, para a Região A utónoma da 
Madei ra vieram cerca de 300 professores conti­
nentai • que. juntamente com o profes ores ma­
dei renses, preenche ram na totà l idade a escolas 
ex istentes, ficando bastante professores sem colo­
cação, que iam depoi «mendigam, às 6 ou 
7 horas da manhã para a porta da Direcção 
Escolar um alvará resultante dos atestados mé­
dicos metidos por alguns colegas. 

E te ano, pe lo contrário, vie ram cerca de 
1 00 profe sore do Cont inente e o resultado foi 
desast roso. F izeram-se a acumulaçõe , como 
solução pa ra o assunto que como é óbvio traz 
consequência deveras desvantajosas pa ra o ren­
d imento escolar das crianças. 

Acabarei ,  d izendo que todos deverão aj udar 
a que a educação e mod ifique com a ajuda dos 
profe ore . 

Se qu i  ·erem , as crianças pode rão ter u m  
futuro r isonho. Elas serão quem mais tarde nos 
auxi l iarão na 3.' idade. a ·  ·im como nó as que­
remos ajudar agora. 

O traba lho está iniciado, urge completá-lo 
diariamente. combatendo quem contra u ma so­
ciedade justa e humana e volta. 
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A casa acordava perfumada de pão torrado, café quente, e urze e sobro, 
ardendo na grande chaminé da cozinha. 

As manhãs eram um ritual de tempo e gestos ordenado : a palha para a 
mula, madrugada ainda, a comida das galinhas; o ruído dos carros para o campo, 
umas tranças intermináveis que me obrigavam a e tar quieta e um copo de leite 
comprado ao Zé Bonito - meu drama e meu protesto. 

A escola era no fim da vila. Antes de lá chegar o percurso tranquilo e 
fraterno: primeiro, ir chamar a Nita. Aí se ficavam meus olhos invejosos na grande 
malga de café que ela bebia a sorvos lentos, gulosamente, mastigando um grande 
bocado de pão e dentes. Comes pão seco? - perguntava o meu enjôo de men ina 
criada a leite obrigatório «porque tem cálcio» . . . Comes pão seco? Eu não ! Não 
vês que como pão com dentes? 

Depois ia-se pela praça, pela rua do Tio Vicente, pela loja do Selão. Encon­
trava-se a Sofia e a Camila: 

- Vamos ver quem chega primeiro ! 
Entrava-se então no Largo da Escola, molhavam- e o pé no orvalho matinal, 

apanhava-se uma azeda, mordia-se a vida. 
Era uma escola grande, a minha: bem arejada. Limpa. De grandes janelas 

abertas ao campo, ao som do sinos, ao esvoaçar dos pombos. Não é porque a 
infância esteja longe e a saudade perto que a vejo assim : era realmente uma escola 
feita para se habitar, para se guardar na memória e resistir ao tempo . 

Há edifícios com uma alma própria, com um destino certo que sorriem, choram, 
quase falam quando os olhamos. 

Dentro dele, povoando-o, a minha professora. Chamava-se Maria Rosa: Era 
alta e vestia-se de luto pelo marido, pelo filho. 

Por que será que, depois de tanto profe or que tive pela vida fora enquanto 
fingi que estudava coisas que me tornariam culta, só a esta me refiro sempre, como 
<<A minha professora?» 

Era uma mulher tranquila, segura, que parecia não poder movimentar-se 
noutro lugar, que fazia parte daquelas salas e do pátio como as carteiras, como 
as flore . 

Não me recordo de alguma vez a ter ouvido falar em tom que não fosse de 
conversa, de diálogo expontâneo. 

Morava numa casa anexa e, de vez em quando, ausentava-se para terminar 
o almoço do outro filho, ou para ir buscar brasas para um braseira de cobre que 
nos aconchegava o frio, ou para tapar o canário, ou para colher uma flor que 
colocava, discretamente, em qualquer tinteiro partido das velhas e sólidas carteiras. 



ros bancns da escola l 31 

Entrava, saía, estava, e o dia escorria sem meatos. Na parede havia grandes 
mapas amarelados pe lo tempo com rios, serras e viagens a pequenas estações de 
caminho <ie ferro onde nunca n inguém fora. Sobre a secretária uma régua de pau 
sândalo que apenas servia para traçar l inhas geométricas e cujo perfume sempre 
pensei que vinha das mãos da D. Maria Rosa : só mais tarde vim a descobri r os 
perfumes das made iras coloniais e o seu peso. Mas isso é outra história. 

Ao sâbados dávamos grandes passeios pelo campo e aprendíamos o nome 
das flores e dos frutos e, também, a diferença que havia entre as costas dobradas 
de um ceife iro e a verticalidade do lavrador, olhando-o do alto do seu cavalo. 

Aprendemos também, nesses passe ios, a calcular o tempo pela crispação dolo­
rosa dos que trabalhavam de sol a ol e a descobri r que, os dias de Verão, na ceifa, 
são mais compridos do que os dia da monda ou da aze itona. 

Pe la Páscoa havia teatro. No Prime iro de Dezembro, poemas e canções onde 
se reacendia o orgulho e amor da Pátria l ivre e se alimentava uma certa chama de 
desprezo a todos os opre sores. 

Não me recordo de nada essencial e-para-sempre cuja raiz não me venha desse 
tempo e dessa Mulher tutelar e simples. 

A inda hoje , dou por mim muitas vezes a perguntar-lhe : 
- Será assim que se faz? 
- Devo falar-lhes disto, como? 
E lá do fundo do tempo, aí encontro a resposta certa. 
Não se i se tive uma infância fel iz: a morte de meu Pa i  quebrou-me para 

sempre uma certa continuidade fácil entre o sorriso e os dias. 
Mas cre io que a vida me compensou empre e abundantemente dessa falta, 

proporcionando-me encontro com eres maravilhosos disponíve is para o d iálogo, 
para a imaginação, che ios de uma ancestra sabedoria, conhecedores, indignados 
também. 

Gente com os pés sujos de terra mas com uma espiga acesa nas mãos, com 
uma canção na voz e uma palavra equilibrada para as minhas dúvidas. 

A minha escola, a minha professora estão aí, assim, ainda hoje , nesse espaço 
mágico onde me reencontro e se i a paz. 

, E no final desta viagem breve ao País-da-Infância apetece-me de ixar, renovar 
um desafio que já escrevi algures : 

- Qual de entre nós, professores, é capaz desta l igação casa-escola-terra-reis-
-rios-terra-povo? 

- Quêm não tem medo de ser recordado pelos seus alunos no tempo-a-vir? 
- Quem é capaz de ficar assim, um meato de tern ura e exemplo nos olhos 

de uma Criança? 
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1. REFLExA.o SOBRE A CULTURA O primeiro escolho com Que depara Quem 

Quer Que intenta resPonder à pergunta Posta é o 
•a •elimit•çã• •• tem,. cuJtu,a_ C•n, efeiJo, 

antes da reflexão obre o er ou não :ser de massa · 
uma cultura Popular, é de elementar conveniên­
cia começar por reflectir obre o Que é a- Própria 
cultura, admitindo, como é forçoso admitir, Que, 
para muitos, nem uma nem outra são formas de 



cultura. E tal tarefa não é simple ; mu ito pelo 
contrário, suscitou e continua a uscitar opin iões 
controversas. embora alguma · vezes o desacordo 
nasça mai • da util ização do mesmo termo para 
designar real idades diferentes do que propriamente 
de divergências de fundo. este trabalho em que 
se pretende dar uma resposta tanto quanto possí­
vel fundamentada à pergunta que nos ·erve de 
tema, partir-se-á, pois_ de uma reflexão sobre o 
conceito genérico de êultura e sobre os seus ava­
tares para a tentativa de defin ição de cultura de 
mas a e de cultura popular. A análi e compara­
t iva de dois textos integrantes de cultura q ue 
postulamo • di tinta ( ' )  permitir-nos-á, numa se­
gunda parte. verificar, nes a· práticas culturais 
concretas, a emergência de problemática e for­
mas igualmente di t intas. Pelo confronto da re­
flexão in ic ial com o. re ultados desta análise 
comparativa, intentar-se-á, finalmente, re ponder 
à questão posta. 

1 .1 . Que é a cultura? 

Do latim colo, is, ere, colui, cu/rum , o termo 
chegou até nó por via erudita e significava ape­
nas «amanhar a terra», o que lhe dá de de logo 
um sentido posit ivo. Ainda entre os latinos, sign i­
ficou também «cuidam, «ornamentar», «prati­
car», «exercer», «respeitar», «honrar» (os homens 
e os deuses) e finalmente «habitar». Como se ve­
rifica, em todos este equ ivalentes encontramos 
um sentido activo, aparecendo sempre a cultura 
como acto ou resu ltado de um acto praticado pe­
los homens. É. no entanto, com Cícero que o 
termo aparece pela primeira vez l igado à activi­
dade do e pírito: cultura animi philosophia est. 

onhecido o campo semânt ico do étimo e, 
sobretudo. a sua componente activa ,  não no ur­
preenderá que o R ena. cimento - herde iro da cul­
tura antiga - tenha concebido a cultura como 
acumulação de saberes. E, naturalmente, como 
os saberes que se valorizavam eram o q ue se 
relacionavam com a Antiguidade, como os Roma­
nos chamavam bárbaros a todos aqueles que se 
exprimiam em língua d iferente da sua, os deten­
tores renascent istas da cultura clássica manifes­
tavam o mais ostensivo desprezo pelo vulgo ignaro. 

(') Não se pretende com tal postulado formalizar 
desde já o divórcio das duas culturas, mas o enunciado 
«Será a cultura de massa uma cultura popular?. põe 
à partida uma situação de distinção (A e B) que a nossa 
análise tenderá a encaminhar, segundo os resultados obti­
dos, quer para a inclusão (AB), quer para a exclusão (AB). 

Entre nós, tal atitude está patente de mane i ra 
a az eloquente em e critores como Sá de Mi­
randa e António Ferreira, se bem que já anterior­
mente, na época trovadore ca, seja facilmente do­
cumentável atitude em tudo semelhante da parte 
dos t rovadores para com o jograis, com a d ife­
rença de se valorizar aí a cultura occitânica e m  
detrimento das produções t ipicamente portugue­
sas ('). 

No século XVJ J I ,  o filósofo a lemão Kant iden­
tificará cultura e civil ização, outro termo de de­
fin ição controversa, nos seguintes termos: «a kul­
tur era em primeiro lugar um e tado oposto à 
barbárie; no dia em q ue, deixando de se matar 
uns ao outro , os homens t inham começado a 
t rocar entre eles géneros, pouco a pouco, eles 
t inham-se elevado até à arte e à ciência, até à 
ideia de legalidade, até à moralidade. Todavia, 
ainda estão bem longe de uma verdadeira sub­
missão à moral :  os homens só poderão ser con­
siderados como verdadeiramente cultos no dia e m  
que terão enfim sub tituído, nas suas relações re­
cíprocas, a lei à pa i xão e fundado uma espécie de 
const ituição universal que cen ure sempre a paz 
entre o e tados» ('). Como se vê, a cultura é 
ainda sentida como um aperfeiçoamento obtido 
graça ao esforço, embora a tese kantiana aponte 
já para o colectivo, no que d ifere bastante do 
sent ir clássico para o qual esse aperfeiçoamento 
era tarefa eminentemente pessoal .  

Com o d e  envolvimento das c iências humanas, 
alguns ociólogos erão mais tarde levados a d is­
sociar os conceitos de cultura e de civil ização. 
Assim, Linton, em 1 936, reservará o segundo des­
ses termo para as actividades técnicas, ao mesmo 
tempo que defin irá cultura como «a coma total 
das ideias, respostas condicionadas, emocionais e 
modelos de comportamento habitual que os mem­
bros de ta sociedade adquiriram por instrução ou 
por imitação e que partilham em grau mais ou 
menos e levado» ('). Esta definição leva-nos d irec­
tamente a noção de pattern - padrão ou modelo 
cultural -, isto é, o conjunto de co tumes e de 
ideias que constituem, por assim d izer, o retrato 
de uma sociedade, ou o seu bi lhete de identidade. 
� clara a mudança de óptica em relação ao termo 
«cultura»  e notória a evolução do sentido activo 
para o entido pas ivo que --. 'S coloca na pers­
pectiva étno-antropológica. 

(2) Cf. Guerreiro, Manuel Viegas, Para a História da 
Literatura Popular Portuguesa. 

(') Cf. Tonnelat, Émile, Résumé de la Pensée de 
Kant. cit. por Mury, G., e Oriol, T., in Traité de Philo­
sophie, L'Action, Didier, Paris, 1964, p. 662. 



A moderna sociologia francesa, desde Marcel 
Mauss até Georges Gurvitch, por via de regra 
rejeita a distinção entre cultura e civilização. 
preferindo-lhes a expressão genérica de «facto 
social total». No entanto, o segundo daqueles 
sociólogos designa por «obras de civilização,. 
aquilo a que comummente se chama cultura C). 

Edgar Morin, em O Paradigma Perdido, diz 
que «a cultura reúne em si um duplo capital: por 
um lado, um capital técnico e cognitivo - de sa­
beres e de outro lado, um capital específico que 
constitui os traços da sua identidade original e 
alimenta uma comunidade singular em referência 
aos seus antepassados, aos seus mortos, às suas 
tradições,. ("). Esta última definição, aludindo a 

. dois capitais distintos, parece-nos ter o mérito de 
agrupar os dois aspectos complementares geral­
mente passíveis de observação no fenómeno cul­
tural: JX?r um lado, o saber, que nos remete para 
o conceito étno-antropológico, já explícito na de­
ços da identidade original», que nos remetem para 
o conceito éetno-antropológico, já explícito na de­
finição de Linton. Dela passaremos para uma ou­
tra que a precede de muito no tempo, mas que 
permanece válida, além de ter sido aquela que 
«pôs as premissas teóricas para superar o precon­
ceito sobre a existência de povos sem cultura, infe­
riores e rudes,. (7). Ê Tylor quem diz, desde 1 87 1 :  
« a  cultura, as leis e todas as outras capacidades e 
hábitos adquiridos pelo homem como membros 
da sociedade,. ('). 

Poderíamos multiplicar as citações mas, para 
o nosso inventário ser exaustivo, teríamos de 
transcrever  mais de cem definições de cultura, o 
que, além do mais, é desnecessário. A panorâm_ica 
dada permite-nos já agrupar os conceitos de cul­
tura em dois grandes sectores : um humanístico­
-subjectivo-activo, outro antropológico-objectivo-
-passivo. O primeiro destes conceitos aponta para 
e para a transformação da consciência do homem 
mercê do saber adquirido e permanentemente 
confrontado com o seu ser; o segundo conceito, 
pelo contrário, aponta para um processo de apren­
dizagem muito menos formal, em grande parte 
involuntário e insconsciente, que tem muito a ver 
com aquilo que designamos por educação. Como 
é natural, a im itação desempenha em tal processo 
uma função essencial. 

(•) Idem, ibidem, p. 663. 
(•) Cf. Morin,  Edgar, O Paradigma Perdido. p. 165. 
(1) Cf. Bernardi, Bernardo, Introdução aos Estudos 

Etno-Antropológicos, Perspectivas do Homem, Edições 70, 
Lisboa, s./d., p. 25. 

(') Idem, ibidem, p. 24. 

1 .2. Cultura e Sociedade/Natureza/Civili­
mção 

É por demais evidente que o comportamento 
de cada um de nós - e aqui dá-se ao termo «com­
portamento,. a máxima exten ão : conjunto de. 
actos efectivados ou om issos que decorrem de im­
pul os filtrados pelas in tâncias superiores do psi­
quismo - não é deliberadamente escolhido, não 
re ulta de uma acção mais ou menos racional en­
tre várias po ibilidades oferecidas. Adimitindo, 
por hipótese absurda, que tal opção individual 
fo e possível, a vida gregária seria nada menos 
que inviável, a comunidade transformando-se, de 
unidade orgânica, em amontoado de indivíduos, 
cada um com a sua trajectória própria, indo ine­
vitavelmente col idir com as dos outros. Aliás, ao 
referirmos as instâncias superiores do psiquismo 
que procedem às filtragens ou censura das pul ões 
profundas, apontamos já esse mecanismo paula­
t inamente instalado em cada indivíduo pela so­
ciedade através da família que é o da constante 
subordinação a norma rígidas de conduta que nos 
antecedem, que limitam a liberdade do homem 
b iológico, mas que sem dúvida constituem uma 
das grandes premissas da existência do homem 
histórico. 

A esta lenta e complexa aprendizagem da 
vida em termos sociais, a esta de!"lorada interio­
r ização do que se pode ou não pode fazer e do 
que se deve ou não fazer, obtida através da re­
pressão parental na • qual a sociedade delega a 
sua competência, chamam os p icólogos educação. 
Ê ela que institui os valores morais, estéticos. 
religiosos, como é ela que estabelece os modelos 
ou padrões que regulam toda a actuação posterior 
do. adulto. Fácil é pois, compreender que o indi-

( 



vfduo nascido na reg 1ao (ou até estrato social) X 
pautará o seu comportamento pelo ideal pela 
justiça, da fraternidade, do bem-estar comum ; 
apreciará manifestações estéticas de cunho X;  
professará uma religião que o obriga a práticas 
de tipo X e lhe veda outra do t ipo Y; entar-se-á 
no chão para tomar as refeições, servindo-se de 
objectos de t ipo X ;  fará certo gestos para saudar, 
para· se despedir, etc., enquanto o indivíduo nas­
cido na região (ou estrato ocial) Y sobreporá 
a realização pessoal à dos demais, apreciará as 
artes de cunho Y, professará uma religião de 
características diferentes, etc. 

Partindo do conceito antropológico da cultura, 
é irrecusável a identificação deste processo edu­
cacional com o de assimilação de uma cultura : 
todo o homem beneficia desde o seu nascimento 
de uma inserção num bando cultural que pro­
gressivamente o impregna. Assim, educação e 
enculturação encontram-se na encruzilhada de 
duas ciências, ambas do homem, mas de â'1lbitos 
diversos - a psicologia e a antropologia. Ligado 
à primeira, o termo <<educação» põe a tónica nos 
aspectos do psiquismo individual ; l igado à se­
gunda, o termo «enculturação» resume, como 
pretendemos mostrar, o proces o da interioriza­
ção e reprodução do «complexo unitário» que, 
segundo Tylor, define a cultura. 

Se a sociedade determina a cultura do indi­
víduo, a natureza como que lhe fornece matérias­
-primas, aquilo com que ele pensa e se pensa. 
A este propósito, recordamos sempre um exemplo 
dado por Georges Mounin em Les Problemes 
Théoriques de la Traduction : como traduzir a 
parábola do Bom Semeador para a língua de 
índios que não conhecem tal modo de semear, 
pois introduzem as sementes em orifícios que 
abrem na terra? O problema posto aqui em ter­
mos de código linguístico repousa afinal numa 
diferença de culturas, cada uma das quais cons­
truiu o seu próprio código em função das neces­
sidades p róprias. Assim, a relação homem-natu­
reza reflecte-se na superstrutura cultural, moti­
vando construções mentais de tipos diversos. Do 
mesmo modo, uma população predominantemente 
voltada para as fainas do mar não deixará de 
reflectir nos seus provérbios cantos, narrativas, 
artefactos,. roupas e cozinhados e especificidade 
do seu modus vivendi e o mesmo acontecerá com 
qualquer outra comunidade, o meio natural ali­
mentando a combustão perpétua da vida, do pen­
samento, do mito. 

É de certo por associação contrastiva que, 
da relação cultura-natureza, passamos para rela-

ção cultura-civil ização. Contraste porque é fre­
quente oporem-se os conceitos de natureza, de 
uma natureza impoluta e mant ida , passe o pleo­
nasmo, no estado natural, e de civilização, enten­
dida como estádio científica e tecnologicamente 
avançado de uma comunidade. O contraste dissi­
pa-se, obviamente, quando entendemos por civi li­
zação qualquer estádio «atrasado» ou «avançado» 
da vida dos povos. A polémica, neste domínio, 
não nos interessa, até porque parece estar-se, 
uma vez mais, pe rante um jogo de palavras sem 
pertinência. Posto isto, a actividade humana obe­
dece a parâmetros que têm íntima relação com 
a exploração dos recursos naturais e os instru­
mentos postos à sua disposição, sendo de consi­
derar essencialmente, nesta ordem de ideias, a 
«civilização» industrial que, de um modo ou de 
outro, altera profundamente o meio natural, dela­
pidando muitas vezes, e algumas irremediavel­
mente, aqueles recursos, e todas as outras que, 
numa perspect iva histórica, dada a aparente ine­
vitabilidade da industrial ização, poderemos desig­
nar por civilizações pré-industriais. Esta classifi­
cação importa-nos, como vamos ver, para tentar 
delimitar os conceitos de cultura de massa e de 
cultura popular, já que a primeira está indisso­
luvelmente ligada à civilização industrial, en­
quanto a segunda, mais fácil de definir, atrave sa 
toda· a história da humanidade, desde os primór­
dios até aos tempos actuais. 

1.3. Cultura popular : delimitação do con­
ceito 

Cultura popular e a cultura do povo, mas não 
do povo no sentido em que se fala de «povo por­
tuguês», por exemplo. Numa sociedade tão estra­
tificada como é a sociedade capitali ta, a cada 
classe corresponde um determinado t ipo de cul­
tura e, ainda que seja sempre possível defender 

. a unidade da mesma, como conjunto de práticas 
ligadas ao homem e à sua actividade psico-social, 
não deixa de ser verdade que as relações de 
dominação/subordinação social se reflectem na 
superstrutura determinando a ex istência de uma 
cultura normalmente privilegiada , · que é a da 
classe dominante, e de uma outra que para mui­
tos nem chega a ser propriamente cultura, dado 
o seu pretensamente fraco grau de elaboração 
intelectual, que é a cultura do povo. 

Uma vez que optámos pelo conceito antropo­
lógico de cultura, vemos na cultura popular um 
macro-sistema que abarca uma multiplicidade de 



sistemas menore . tais como a l iteratura. a pin­
tura , a música . a dança. o canto . o artesanato, 
etc. (") . O que , porém , chama a atenção de quem 
se debruça sobre um destes sistemas é que ele 
tem, e_m ôpri ncípio, implicações com alguf!S do 
outros. Assim . a prát ica l iterár ia é. por via de 
regra, acompanhada da dança, do • canto e da 
música. por exemplo; do me mo modo, uma 
prática como a do en a lmo, insere- ·e n um vasto 
conjunto de práticas motivadas pelas crenças e 
super ·t içces e é normalmente acompanhada de 
práticas melódicas e gestuais ( ' º ) ; o simples 
«dorme, dorme , meu menino» é uma prática 
l i nguístico-poét ica ( " ), acompanhada de melod ia 
e movimento do corpo ou apena • do braço da 
mãe, e ent ra leg i t imamente como elemento ca rac­
terístico na def in ição de uma cultura . Em qual­
quer destes casos, e em qualquer outro, o que 
é i nd ispensável reter é a ínt ima l igação que 
há entre estas prática e a própria existência da 
comunidade . Por assim dizer, a comun idade pen­
sa-se como tal , tem consciência de si através da 
permanente recriação colectiva da sua própr ia 
cultu ra. Decerto tem isto algo que ver com o 
célebre d i to de Fe rnando Pe • oa <<A m inha pátria  
é a minha língua portugue a» .  A língua é já, 
como a l ingu ística nos ensina . um complexo sis­
tema ao mesmo tempo psíquico e social, que 
·se encontra, claro, na base de qualque r outra 
elaboração cultural ,  mas aparece-nos como algo 
de relat ivamente pouca monta (salvo em ca os 
excepc ionais), comparada com o poder congre­
gador e identi fi_cador da prát ica culturais do 
povo . 

Além da complexidade que revestem as prá­
t icas da cu ltura popular, o que · importa a inda 
reter é a génese da · mesmas. A este propó ito, 
usando embora a designação de «t radiçõe popu­
lares>>, escreve André Varagnac: « [ . . . ] la t ra­
d ition véritable. avec ce qu 'elle receie de force 
spir it uelle, apparait à la fabrication de 'outil . 
Les an imaux , avec leu rs hiérarch ies basées sur 
la force muscula ire et la sexualité n 'ont que des 
prétrad it ions. L 'homme en e créant  des techn i­
ques, s'annexe des façons d 'ag i r que ne déterm ine 
en !u i  aucune préformation héréd itaire, puisque 

(") Cf. entrevista concedida pelo Dr. João David Pinto 
Correia ao Jornal da Madeira cm 3 1 - 1 2- 1978 e ainda o 
Curso de Literatura Oral e Tradicional da Faculdade de 
Letras de L isboa. 

(") Idem . 
(") Sobre o carácter mágico da palavra e da canção, 

vide Varagnac. André. Les Tradiricns Popu,.iires, PUF, 
Paris , 1 978, Col . <•Que Sais-jc?» , n ." 1 740, pp. 1 1 1 - 1 1 6. 

ce sont des inventions. L 'efficacité des traditions 
n 'est garantie que par le ur m i nutieuse réfléchie. 
Cette relat ive immutabil i té les a rendues structu­
rantes: elles ont fourni  à l 'homme des d isciplines 
prolongeant les impérat ifs de l' inst inct» ( 12). De de 
a or igem. poi ·, ferramenta e tradição de mãos 
dada ·, e se parece insistir-se aqui predominante­
mente no aspecto mater ial das t radiçõe ( modos 
de ag i r, técnicas de t ransformação dos recursos 
mater iais), não e esquece a «força espir i tua l» 
das mesmas. Ma e labor e t radição se encon­
tram, na noite dos tempos, em relação de causa 
e efeito, ambo pro eguem lado a lado na longa 
cam inhada da human idade, quer reproduzindo a 
mesma relação, que r a inda como dois modos 
complementares do estar do homem na Terra . 
Assim o canto, a poe ia, a dança, o folclore , se 
quise rmos aceitar o termo na sua signif icância 
pré-comercial, surgem a acompanhar o homem 
nas suas fa inas mais d iversas, como a flores­
cência dos m itos e da simbologia que povoam o 
i nconsciente colectivo é, concom i tantemente, co­
mo bálsamo vivif icador das servidões humanas. 
«Contrai rement à !'an imal, l 'homme par sa pen­
sée réfléchie, comprend la précari té de sa con­
dit ion sur terre, et en ressent une angoisse fon­
damentale. l i va donc s'entoure r (parfois d'une 
man iêre i nintell igible e t  qui nous parait excessive) 
d 'un ré ·eau de fêtes qu i  sont pour lú i a utant de 
relais psychiques et lui  permettront de vivre sous 
un r ideau de fumée. Les interd its q u'i l  rtlult ipl it: 
l 'encadreront et renforceront ses traditions» ("). 

As t radições, a cultu ra popular, ligadas à espt'.­
cificidade de cada etnia, de cada e ra, de cada 
habitat, reflectem o genuíno sent ir do homem, 
a sua visão do mundo, em perfeito alheamente> 
relativamente a condicionantes outras q ue não 
sejam aquelas que acabamos de citar. Com o 
advento da era industrial ,  porém mu i tas coisas 
mudarão. e o processo de · degenerescência acen­
tuar-se-á notor iamente nos nossos dias e na socie­
dade de massa . 

1.4. Sociedade e cultura de massa 

A palavra «nia a»· nomeia o grande número, 
neste caso de indivíduos. Sociedade de ma sa serà, 
pois, a sociedade moderna, a sociedade urbana e 
industr ial, com todo o seu cortejo de aglomera-

' ções superpovoadas, com o seu· peculiar estiio 

( 1 2) Cf. Varagnac, André, op. cit. , p. 7. 
(13) Idem, pp. 39-40. 



de vida, com a promoção do consumo. com a 
estandard ização das nece idades. necessidades c:s­
sas mai frequentemente do domínio do ter que 
do ser. Como subl inha Olivier Bu rgel in no a rt igo 
« La société de ma e», in erto no volume .3 da 
enciclopédia L 'A ven ture Humaine ( ") , art :go cuja 
recensão se�virá de hase ao nosso presente d is­
correr, não . se trata de uma ociedade que tenha 
suhst i tu ído a sociedade de classes do século X IX .  
É evidente que as  classes suhsi ·tem na  sociedade: 
de ma ·sa. mas o enorme desenvolvimento da pro­
dução deu origem a um padrão de relações sociai� 
e a um e t i lo de vida que e d istinguem sern,i ­
velmente daquele que caracter izaram a ociedadc: 
i ndustrial do século X I X .  

A sociedade de  mas a tem , como se ab<! , 
muitos detractores oriundos dos mais d iver o.; 
quadr.antes. Há um certo número de temas que 
aflora , no entanto. frequentemente em todos o:; 
l ibelos acu ·a tório · : por um lado, o tema da ma .i ,  

q ue chama a atenção para o perigo que correm 
os verdadeiro · valore · oh o jugo do grande 
número; por outro. o tema da manipulação. que 
investe a focalização e alerta para o carácte r 
nefasto da pre ·ões exercidas por pequenos gru­
pos poderoso ohre o grande número ; por ou t ro 
lado a inda. o tema da al ienação. que põe em 
causa a sociedade moderna na glohalidade do eu 
funcionamento organ izado, racionalizado e estan­
dard izado. Para Olivier Bu rgel in ,  todo�. estes 
temas se encont ram naqu ilo a que chama «os 

(") L'A venture Humaine. Éditions de la Grande ­
-Bateliére S. A . . Paris e Éditions K ister S. A .. Gcnevc. 
1967, pp. 93- 1 20. 

mitos da sociedade de massa» ( "). os quai ,, repou­
sariam sohre a recusa do pensamento c ientífico 
e sobre o regresso ao ·en t imento de uma socie­
dade concehida como força exterior que nos 
oprime. em cla ra demonstração de <<uma das 
categoria · fundamentais do pensamento do ho­
mem de hoje» , que �eria o sent imento «de uma 
opo ição entre o concreto do humano e o abs­
tracto da organização ·ocial» .  Ju ·t ifica a ua 
de ignação de mitos com a demon t ração de que 
em qua lquer des es temas o homem é o pólo 
po i t ivo, enquanto o pólo negativo e sempre uma 
ab t racção (ma sificação, manipulação e al iena­
ção). 

Sem pretendermos refutar na íntegra a tese 
de Burgel in , o facto é que as caracterí ·tica, da 
cultura de  ma sa, que passaremos a anal i  a r, 
�eguindo de perto o seu texto, no� fornecem 
matéria suficiente para duvidarmos das vi rtudes 
desta sociedade e do t ipo de cultura por ela segre­
gada . A im , começando pelo princípio. perfilha­
remos a defin ição que o autor referido nos dá 
da cultura de ma · a : «conjunto do· facto l igados 
à emi ão e à recepção nãc de toda& a men a­
gen produzidas nas ociedade modernas, mas 
de uma categoria delas que é sem dúvida a mais 
característ ica destas ociedades» - tais men a�ens 
são emit ida indust ria lmente, recehidas maciça­
mente, e variam no qw1dro de géneros est r ita­
mente delimitado. Qu!lnto à emissão industrial, 
ela tem a ver com o grandes meios de comun r­
cação da sociedade m0derna. a saher, a rádio. 
a televisão a imprens::, o cinema. o d i  co - os 
chamados mass meditJ - que permanentemente 
«bombardeiam» os ouvidos e os olho do púhlico 
com «mensagens muitas vezes cient ificamente es­
t udadas para produzir os efeito desejados e , em 
últ ima anál i  e, o lucros finance i ros dos indus­
t ria is da cult ura [ . . .  ] ». Assim , a mensagem cul­
tu ral - canto, música , prática coreográfica - vê­
-se despojada da ua primitiva componente espi­
r i tual , nomeadamente o seu carácter de t roca 
com a divindade. Como André Varagnac ohse rva. 
a propó ito, �< ctuellement les danses folk loriques 
sont commercial i  ées, et ont perdu. de ce fa it , 
leu r  valeur profonde : les véritables t radit ion ont 
toujours autre chose qu'un spectacle. 

« Les a rt istes étaient, comme te chamane et te 
guéris cu r, au service de la communauté. Les 
manifestations que nous d isons a rtistiques étaient  

(") Define mito como �interpretação d a  rcdl idadc 
contendo uma deformação sistemática de quç é possível 
mostrar o principio».  



vitales pour te rythme calendaire basé sur la 
nourriture. Le guerres donneron t à la dan e et  
aux tatouages un caractére bell iqueux. 

(<L'art iste- est ainsi te miroir de la commu­
nauté. I I t ran cende dans ses compo it ions, d 'une 
man iêre involonta ire, les caracteristiques de la 
société ou i l vit . L'esthét ique ne sera donc que 
l 'effet secondaire ; mais elle se subst i tuera peu 
à peu à Ia cause (danse?), qu i  était la fonct ion 
vitale d 'implorer pour être nourri. >> ( '') 

dmplorar para ser al imentado», daí provém 
a prát ica melódica e n isso reside o eu carácter 
espiritual ou de interacção com o obrenatural .  
Mas quantos dos modernos con. umidore de can­
ções pensaram alguma vez que, na origem , o 
canto t inha esta função de encaminhar a prece 
do homem até ao deus, da Terra até ao céu? 
Deste primit ivo pacto perseguido pela comuni­
dade e da primeira comunhão que o canto pro­
curava aos elementos daq uela talvez apenas tenha 
subsi tído nos nossos d ias, ou seja, na nossa 
sociedade de massas, o sent imento de comunhão. 
O que , apesar de tudo. salvaguarda minimamente 
a espiritualidade de tais prát icas. 

O que, quanto a nós, é negat ivo e crit icável 
na emissão das mensagens de mas a não é tanto 
o facto de ela já não responder ao anelo de comu­
nicação com o d ivino como o de estar ao serviço 
de interesses reprováveis porque nada têm a ver 
com o bem da comunidade. Somos até de opinião 
que a tese de Varagnac peca por excessivo e 
retrógrado idealismo, comprazendo-se na crít ica 
fácil à eficácia do Estado q ue vai progressiva­
mente arcando com as responsabil idades q ue ou­
trora assentavam nos ombros do homem , incutin­
do-lhe ao longo da vida a noção da sua condição 
precária que o con trangia a voltar- e para algo 
de superior ao natural - única esperança de esca­
par à t i rania do elementos. A evolução das con­
d ições económicas da sociedade, os progressos da 
técnica e da ciência , a aqu isições da filosofia, 
enfim , são dados indesmentíveis e i rreversíveis 
da h istória da humanidade e de nada servem as 
lamentações saudosistas. Neste domínio, como 
noutros, o que é preciso é viver com o q ue temos 
e que nem sequer é pouco. A t radição popular 
de cada país ou comunidade pode e deve, nos 
nossos dias posit ivos e dialéct icos, assumir-se 
como factor de congregação, de ident idade do 
grupo e de enraizamento cultural à terra dos 
antepassados. 

Por alguma razão os exi lados polít icos ou eco-

(1•) Cf. Varagnac, André, op. cit., p. 1 1 6. 

nómicos entem vibrar as mais recônditas fibras 
do seu er e se comovem até às lágrimas ao 
ouvirem no seu lugar de exílio (às vezes, a pró­
pria pátria , como o disse e sent iu  Daniel Fi l ipe) 
uma canção da terra natal. Por alguma razão 
o telespectador de uma televi ão al ienante e mas­
sificadora como é a nossa se sente empolgado 
q uando é surpreendido por um programa genui­
namente português com Teresa Silva Carvalho a 
cantar  «Oh rama, oh que linda rama». A tradição 
pe rdeu com certeza o que ela t inha de puramente 
metafísico, o eu apelo sobrenatural ista, mas ela 
mantém-se vigorosa, ainda nos espíritos mais aves­
sos ao idealismo (pelo menos, em certo sentido), 
no que nela perdura de energia de vida. Em 
contrapart ida, a cultura de massa destrói a tra­
d ição, destruindo os part icularismos étnicos. É 
confrangedor, por exemplo, assi t ir a um fest ival 
da canção em q ue a repre entações nacionais 
o são apena nominalmente : a música de I srael , 
da Itália, da Dinamarca, da França, de Portugal, 
dos restantes pai es é, q uando muito, música 
europeia condimentada à americana, totalmente 
de ligada dos atavi mos nacionai . e se nela é 
pos ível vislumbrar um vestígio da «imploração 
para ser al imentado>>, decerto se t rata de nada 
humilde rogo do anafados comerciantes da cul­
tura de massa que nunca se dão por saciados. 

2. ANALISE COMPARATIVA DE DOIS 

TEXTOS 

A tente-se nos dois textos segu intes: o pri­
meiro é da autoria de António Joaquim Lança, 



cabreiro, analfabeto, de 74 anos. natural de Pero­
guarda; o egundo é a letra da canção que repre­
sentou Portugal no festival da canção da Euro­
visão de 1 979. 

I 

A ntónio Joaquim lança 
74 anos, cabre iro, analfabeto, Peroguarda 

II  



2.1 . A procura das isotopias 

Urna anál ise muito rápida e até supe rficia l 
de cada um dos textos transcritos fornecer-nos-á 
imediatamente duas l istas de sernernas que se 
inscrevem em campos semânt icos diametra lmente 
opo tos :  

H Á  TA TO TEMPO 
QUE SE E PERA 

M ELHOR M TO 
SOFR I M E TO 
T E R R A-CR I  
C U LT I V DA 
M B I ÇÃ O-rnan ia 

POBR ZA 
miséria 

mez inha-chaga 
qui los-pão 

traha lhador 
ferramenta-mão 

hcstas-ração 

SOBE SOBE 
BA LÃO SOBE 

SOBE 
BA LÃO 

SONHAR 
ASAS 
sonho 

(sem )norte 
vi tos 

passaporte 
l im ites 

fantasia 
estrela 

idea l 

e para os \Ofrirnentos i nerentes à condição do 
traha lhador explorado. emerg indo com pa rt icular 
acuidade e insistên ia a problemática do sustento 
(pão. ração, cevada. feijão . aze ite , a rroz, etc. ) . 
Não só ela aponta para o rea l concreto corno 
a inda traduz urna po. tura ·perante a v ida funda­
men ta lrnenté caracterizada pe lo encara r esse 
mesmo rea l subterfúgio: rnelhorarnent que se 
espera tarda porque «u arnhição tem urna ma­
n ia / Que a pohreza desconsidera» . Encerrnm 
estas pala ras urna visão da dinâmica soc ial  q ue , 
por ser isenta de elaborução c ientífica,  não deixa 
de reflect ir  o . entirnento dus contradições próprias 
da sociedade de classes: a ambição dos explora­
dore dete rmina a pobreza dos explorado . Quanto 
à composição do fest ival, é flagrante nela o de ejo 
de evasão eminentemente individua l ista :  ela apon­
ta pa ra o a lto, pa ra o e paço. para o céu e para 
tudo o que i ·to representa de vago, de etéreo, 
de i rrea l . A · irn , ainda antes de demissão expli­
citamente assumida perante a vida que t raduzem 
versos eloquentes corno «Eu vivo a sonhar / 
/ [ . . . ] / as asas do son ho / [ . . . ] / Vai pedi r  
àquela estrela / Que m e  de ixe lá viver», já a 
reiteração anafórica do signo « obe >> remete o 
leitor/auditor para o distanciamento da terra, 
ou seja . pa rn o esquecimento dos problemas 
humanos, em prove ito da obreva lor ização de 
um ún ico problema que não u sê-lo verdudeira­
mente, já que o suje ito da enunciação confessa 
ahertamen te a sua inconsciência e a l heamento 
tota is em relação a tudo o que eja o egoi mo de 
querer viver  o amor num « lugar idea l» .  À l inha 
de sentido do concreto. do re ponsável, da con­
d ição humana a urn ida q ue caracteriza , numa 
primei ra anál ise , a composição de Antón io Lança 
corresponde. pois, na outra , uma l inha de sent ido 
da evasão pa ra o irrea l , o inconcre'to, o irres­
pon ável, em suma . uma debandada perante a 
vida. Se numa se promove a neces idade do 
melhoramen to mater ia l - sem o qua l os outros 
não pas arn de melhoramento forma is, como as 
l i berdade · consignadas no papel. mas inv iáveis na 
prática, porque não estão criadas as cond ições 
rnateria i que permitem desfrutá-las, na outra 
promove-se o entorpecimen to. a na rcose socia l, 
a felicidade pela renúncia ou pela inconsciênc ia ;  
se  n uma se olha a vida de  fren te, na outra invo­
ca-se o sonho. 

Feitas e tas primei ras ob ervações que já d i­
zem muito sobre a natureza contraditória de dois  
textos integrantes de culturas que, à pa rtida , 
postulámos d iferen tes, vamos agora proceder a 
uma anál i  e ma is pormenorizada. 



Há na composição do poeta popular ,orno que 
uma l in ha de cl ivagem sémica que retrata a l inha 
de cl ivagem da própria sociedade em que v ivemos 
e na qual um abismo separa exploradores de 
explorados. Pa • a essa l inha de c l ivagem entre 
sememas como «terra», <<cr iu>l, «cult ivada», «ale­
gre», << viv iu» ,  «Primuvera», «pão», «trahalhador», 
«ferramenta ,i ,  <<bestus», « raçã0>l, etc. , que apon­
tam para o mundo do prod utor e da fe l i cidade pos­
sível, e out ra série de sememas. entre os q ua is assi­
nalaremo «sofrimento». «pedi rn. «rouharn, «am­
hição», «mania», <<m iséria >>. «chaga», «ais». etc . , 
que nos remetem pura as deprimentes condições 
de vida a que os produtores são suhmet idos pela 
classe dom inan te. Esta rica prohlemát ica pol ít ico­
-soc ial está, como é óhvio, ausente da composição 
que mereceu o maior número de votos da parte 
dos júris reg iona i s  aq uando da escolha de «uma 
canção pu ra a Eu ropa» .  Tra tava-se. com efeito, 
de enviar ao festiva l uma canção que pudesse 
agradar ao gosto homogeneizado da Europa capi­
ta l ista, da sociedade de consumo, e importa nestes 
caso não perturhar o hom funcionamento dos 
circui tos comercia is. Por isso, além da isotopia 
da evasão que nos é dada pela emergência redun­
dante de semema relac ionados com o distancia­
mento, a uscenção e o esquecimento, a canção 
promovida ufloru ainda o tema do amor, o que 
não seria degradante se fosse fe i to sem a ino­
cuidude e, mais do que isso, u estultícia de o 
reclamar num lugar ideal que seria nada mais 
nada menos do que uma estrela. 

Repare-se ainda nestes pormenores: o sujeito 
da enunciação da canção «europeia» autopro­
move-se. falando de si nu prime ira pessoa, isto é, 
conjugando ao estatuto de sujeito da enunciação 
o de suje ito do enunciado: «Eu v ivo a sonhar 
[ . . .  ] / Não preciso [ . . .  ] Não preciso [ . . . ] / 
/ Nem uso [ . . .  ] / Não tenho [ . . . ] >l, etc. É um 
discu r  o redundante de sujeito que se observa, 
isto é, se toma por objecto, girando em torno de 
si autocentricamente, com uma espéc ie de com­
placência narcísica que parece preludiar algum 
prazer sol i tário. De tal modo que a sua má-cons-

1.: iência i rrompe num ped ido de desculpa desde 
o egundo verso (descontando o est r ih i lho in ic ial) : 
«não pen em mal de mim». É como se , depois 
de confe sa r u sua perfeita fr ivol idade. o «eu» 
que fala no viesse dizer: «é verdade que no 
fundo sou uma cahec inha oca . mas no fundo 
não sou má rapariga>> .  l a ro que não se trata 
aqui de sair à l iça em prol da cond ição feminina 
a inda e sempre menosprezada; é simples ,1caso 
ser sujeito feminino, e a sua cahecinha não seria 
menos oca se fosse mascul ina . . .  Enfim. o que 
estranhamos. apesar de tudo, é que haja preci­
. a mente um sent imento de cu lpa por detrás deste 
verso revelador. « ão pensem mal de mim» 
soa hizarramente numa composição i rremed iavel­
mente reaccionária (no sent ido em que veicula 
uma ideo l og i a  de renúncia), como um rehate de 
consc iência. Rebate, a l i ás, passage iro, como con­
v i nha para não perturbu r os tuis circu itos, e que 
logo se dissipa, na a unção plena da mediocri­
dade: «Quanto mais não vale / Vive r  a vida 
ass im>> .  É ev idente que o consumidor luso-europeu 
gosta .  Já no tempo do I mpério Romano, o pão 
e o circo e ram remédio santo para afastar as 
nuven cinzenta do céu da urhe ·  a soc iedade 
dos nos os d ias. e não dá sempre o pão. dá pelo 
menos o ci rco, agora sob a forma de m i n i  ou 
max i fest ivais. O que convém , ontem como hoje, 
é ocultar os prohlemas reais do homem,  pro­
hlemas esses que só podem ser resolv idos sobre 
a Terra ,  por quem nela tem os pés hem assentes. 

E pé - bem assentes na Terra tem-nos o ca­
breiro analfabeto de 74 anos que não se auto­
promove, nem se torna por centro do un iverso. 
Antes pelo contrário, é o colectivo que e le in ­
voca e ,  a inda as im, soh formas impe souis : « H á  
tanto tempo q u e  s e  espera», «A rerra para t0dos 
cria», «Toda a gen te alegre vivia». «Para um 
trabalhador para oito d ias». Contrastando fla­
grantemente com a inocu idade da compos ição 
anterior que não mexe em nada, que deixa tudo 
na mesma, esta deb, uça-se dec id idamente sobre 
a condição do trat:·-• l hador e re itera, já não o 
ped ido de elevação ;.;té uma qualquer estrela, mas 



a denúncia da i njustiça soc ial e da inflação que 
privam aque le que produz de restaurar a sua 
própria força de t rabalho. 

An tes de prossegui rmos na nossa anál ise , con­
vém d ize r que a composição «Há tanto tempo 
que se espera» integra um sector específico da 
produções populares que é o dos chamados «poe­
tas populares». Conhece-se o seu autor, contra­
riamente ao que ucede com uma grande parte 
dos textos ora is e tradic ionais que nos chegam 
através de ve rsos ou de performances por vezes 
mu ito dife renciadas do texto in icial (arquitexto), 
que , sem dúvida também teve o seu autor indi­
v idual, mas que entrou no dom ínio da trad ição 
depois de sofrer a censura da comun idade, se­
gundo o processo descrito por Roman Jakobson 
cm «Le folklore , forme spéc ifique de créa­
t ion» ("). Decerto, o facto de ser  uma compo­
sição assinada e recente não determina nela a 
total ausência de simbolog ia. Mas é u m  facto 
que se t rata de um d i curso exclusivamente 
denotativo e q ue a sua lite rariedade emerge ape­
nas ao n íve l da forma de expressão (métrica, al iás 
i rregular; rima, predom inantemente consoante , 
mas às vezes toan te ; estrutura estrófica com uma 
quadra-mote egu ida de glosa em quatro décimas). 
Pelos motivos apon tados, é naturalmente inviável 
uma análise da trad ic ionalidade do texto. Ele 
transporta com certeza uma ce rta carga de t ra­
d ição, particularmente vi ível na quebras sin­
tácticas, que denotam um fôlego l iterário não 
modelado pela cultura inst ituc ionalizada, comum 
à general idade das composições populares, mas 
a e rosão operada pela trad icionalidade só será 
visível den tro de muitos anos, caso o texto venha 
a se r  aceite pelo povo, sofrendo, numa prime i ra 
etapa, a cen ura que já referimos. 

Outros textos populares nos pe rm it i ram, que 
não este , fazer uma incursão na sua profundidade 
e descobrir, para lá da superficialidade dos s ignos, 
o tesouro ine gotável da simbolog ia que me rgulha 
as suas raízes no húmus fe rt i líssimo do incóns­
ciente colect ivo. Tivemos já oportunidade de pro­
cede r a e · ·e t ipo de análise a part ir de can t igas 
como A /ameirinha tem erva e Ma/vinha, sent indo 
de cada vez o incomparável prazer de no� en­
contrarmos a nós próprios no pensamento que 
as forma. Sem dúvida, nesta identidade encon-

. t rada repousa uma das funções da t rad ição e 
parte do seu valor espiritual. 

Mas que d ize r do subtexto de Sobe sobe balão 
sobe? Que mensagem nos traz a canção. além da 

(17) ln Queslions de Po,'1ique. 

que imediatamente se lê na sua superfíc ie? Que 
poderá ser este « balão de oi ro / Envolto em 
fan tasia» ma is do que um balão de oiro envolto 
em fan tasia? Que espécie de estrela será esta que 
se ambiciona como lugar de ex ílio para viver u m  
amor assépt ico, subl imado, anacron icamente pla­
tonicizado? Há que não te r i lusões : a mensagem 
de massa busca efe ito prát icos e imed iatos, neste 
caso concreto, o adormec imento do receptor que 
se sente t ransportado por uma voz cristali na para 
u m  un ive rso on írico em que é possíve l dar l ivre 
escape às frustrações do quot idiano. Neste escape 
reside o per igo da men agem de massa : ela desvia 
as energ ias do descontentamento acumulado para 
u ma satisfação i lusória, uma espécie de ejaculatio 
precox, socialmente estéri l , que consagra a i m­
potênc ia cultural dos receptores massificados. 

3. CONCLUSÃO 

Da démarche metodológica que nos propuse­
mos na i ntrodução constavam três etapas: uma 
reflexão i nic ial sobre a cultura dizendo, sobre as 
culturas; uma análise comparat iva de textos in te­
grantes de culturas disti ntas; resta-nos determ inar 
em que med ida é ou não é possível considerar 
u ma dessas culturas, na ocorrência a cultura de 
massa, um sub-conjunto do conjunto mais vasto 
que designamos por cultura popular. Acontece, 
mais u ma vez, ser impossível dar uma resposta 
cabal se não nos det ivermos na del im itação pre­
c isa dos termos que empregamos. No presente 
caso, podemos estabelece r uma tripartição nas 
produções d itas populares: produções proven ien­
tes do povo, produções ace ites pelo povo e pro­
duções acerca do povo ( 11

).  Já não nos detemos 
na del im itação do conce ito de povo porque o fize­
mos ao falar de cultura popular. 

Das duas compo ições anaUsadas, u ma insere-se 
n itidamente nas produções do prime iro t ipo, isto 
é, trata-se de u m  texto proven iente do povo. Por 
tal  motivo - e embora haja que d istingu i r, como 
dissemos, neste grupo, o subgrupo das compo­
sições assinadas que, desse modo, se aproximam 
da cultura in t itucional izada, e o das composições 
anón imas que entraram de pleno d i reito na tra­
dição - não podemos de ixar de a considerar uma 
man ifestação da cultura popular por excelência . 
Por outro lado, o que não é menos importan te , 

(1 1) Cf. Curso de Literatura Oral e Tradicional da 
Faculdade de Letras de Lisboa pelo dr. João David Pinto 
Correia. 



o texto em questão manifesta a nível de con­
teúdo uma problemática que surge como reflexo 
indesmentível de uma visão do mundo própria 
dos trabalhadores, caracterizada pela preocupa­
ção do concreto e da resolução dos problemas 
materiais sent idos como obstáculo permanente à 
consecução da felicidade. O sentimento do inte­
resse comum que irmana todas as vítimas da 
exploração aparece nela como testemunho espon­
tâneo de uma consciência de classe oprimida. Não 
há nela qualquer laivo de individualismo ou de 
renúncia, antes um apego firme ao real, que 
aponta o caminho da sua transformação. 

Quanto à segunda composição, da autoria de 
profissionais da canção integrados no espaço cul­
tural da burguesia opressora, é o tipo perfeito 
da poesia decadente, espelho de uma sociedade 
moribunda. O colectivo esfuma-se nela, oculta-se 
por detrás da cortina de fumo do sonho e apenas 
o indivíduo emerge com a insignificância do seu 
pequenino caso pessoal, artificialmente promo­
vido. Ê uma poesia de evasão, de fuga perante 
a realidade e de alienação no não ser, já que, 
renunciando à condição de <<aJ'limal eminente­
mente social»,  logo político, o homem cede nela 
o lugar a uma entidade abstracta, sem viabili­
dade histórica. 

E, no entanto, é forçoso reconhecê-lo, este 
t ipo de historieta oca, sem eira nem beira nuina 
perspectiva de cultu ra enraizada, agrada ao pú­
blico desta cultura enlatada e produzida em mol­
des industriais como detergentes, que mudam de 
invólucro sem mudarem de composição, tem sido 
estudado pelos sociólogos, que nele vêem uma 
man ifestação própria da sociedade de massa e 
comum ao fenómeno genérico do consumo. As­
sim, o consumidor potencial que todos nós somos 
é submetido a um condicionamento sistemático 
dos seus gostos, das suas preferências através da 
emissão constante de mensagens deste tipo, em is­
são de tal modo insistente que nem lhe deixa 
o tempo .de reflectir, quanto mais de exercer um 
juízo crítico abalizado. A mulher moderna usa 
cada vez mais cosméticos (dizia-se hã pouc,os 
dias na televisão numa reportagem das que a 
actual censura liberal vai de ixando passar) por­
que a publicidade a tem convencido de que, para 
ser bela, tem de os usar. A classe dominante,  
detentora dos meios de comunicação de massa, 
conseguiu com efeito impor ao povo o seu padrão 
de beleza femin ina e hoje uma mulher «bela� é 
naturalmente (?) aquela que se assemelha à bur­
guesa maqu ilhada. Diz-se também que o público, 
de uma maneira geral , não aprecia a chamada 

música clássica, mas não se diz que durante anos 
a fio a rádio e a televisão transmitiram quase 
exclusivamente a chamada música ligeira, ex­
pressão que devemos substituir pela de nacional­
-cançonetismo, muito menos ambígua . A ligeireza 
da música é, com efeito, um conceito vago, pare­
cendo-nos que ela pode ser ligeira sem ser oca, 
mas é degradante se junta uma coisa à outra. 
Portanto, como nos parece resultar do que vimos 
dizendo, estamos perante um mecanismo de acul­
turação: os padrões estéticos que possamos ter 
indeepndentemente daquilo que a sociedade de 
consumo nos impõe diluem-se e acabamos por 
assumi-los inconscientemente. O transmontano ou 
o alentejano analfabetos que trocam a eira e o 
monte pela cidade, em busca de menos más con­
dições de vida, trazem com eles uma cultura 
eminentemente popular porque frutificou no 
campo, em contacto com a natureza, ao cabo 
de séculos de germinação. Essa cultura que tra­
zem é só deles e, nesse sentido, é como que 
um bilhete de identidade da etnia a que perten­
cem. Mas, chegados à cidade, isolados do seu 
oikos, do seu ethnos, e até confrontados com um 
chronos distinto, essa cultura que, além das ou­
tras, tem por característica a funcionalídade, 
vai-se esvair. O transmontano ou o alentejano so­
frem uma desculturação, ao mesmo tempo que a 
presença actuante da cultura veiculada pelo mas 
media os submeterá a uma aculturação que fará 
deles, em breve, dois europeus desenraizados, 
transplantados para um terreno que não favorece 
o eu do indivíduo, mas que fomenta os lucros 
financeiros e a prosperidade dos industriais e 
comerciantes da cultura. 

Em suma, e concluindo, a cultura de massa só 
poderá ser entendida como cultura popular na 
med ida em que é aceite pelo povo . Se atendermos, 
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todavia, a que essa aceitação resulta de um con­
d icionamento ilícito que faz dos con umidores 
receptores i ndefesos e acríticos de qualquer men­
sagem que se lhes q uetra impor, temos de anuir 
a que a extensão do conceito de popular até à 
cultu ra de massa é abusiva e usurpadora. 
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Semana 
Pedagóg ica 
da Maia 

«Pretendeu-se que o trabalho deste cinco d ia 
fo • e caracterizado pelo q ue tantas vezes apre­
goamos por palavras e em situações idênticas ra- • 
ras veze levamos à prática - um trabalho activo, 
fundamentado em trocas de experiéncias (que as 
pale t ra de cátedra, nacionais ou importadas por 
quem na maioria da vezes desconhece as rea l i­
dades do Ensino Primário português, matam). » 

As palavra de Maria Olímpia Grácio, I ns­
pectora no Centro de Apoio Pedagógico da Maia, 
exprimem bem o que foi a Semana Pedagógica 
real izada neste concelho, com o apoio da Câmara 
Municipal, da Direcção-Geral do En ino Básico, 
da Coordenação de Educação de Adultos e da 
Coordenação de De porto E colar, entre 6 e 1 0  
de Abri l .  

Duzentos e treze professores participaram 
ne ta acção, que os ocupou d iariamente das 9,30 
às J 7,30 horas - o almoço, em conjunto, permi­
tindo o encontro, a relação e o d iálogo, não 
interrompia os trabalhos, antes os en riquecia -



durante esses cinco dias, dois dos quai Ja em 
período de férias. O que reforça plenamente a 
opm 1ao dos professores que, com Maria Olímpia 
G rácio, organ izaram e coordenaram a activida­
des da Semana Pedagógica: «é fundamental a 
participação act iva do profe sor no processo de 
inovação; o de envolvimento da competência por 
pa rte dos profe ores para desempenhar essa fun­
ção inovadora é não só filo oficamente desejável 
mas praticamente desejável ; e nenhuma reforma 
educat iva terá êx ito se não for plenamente com­
preendida, totalmente aceite e efect ivamente exe­
cutada pelos profe sores». 

Os t rabalhos foram organ izados por ectores, 
com o ·  segu intes object ivos e ·pecíficos: 

- Expressão Plástica: abrangendo técn icas de 
p intura, recorte. textura, colagem : propor­
cionar aos participantes oportun idades de 
criar e recrear; contribu i r para que cada 
um experimentasse ,  como adulto, a a legria 
da descoberta de capacidades; criar um es­
paço que valoriza se esta área, fundamen­
tal no campo da expressão e comunicação; 
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- Confecção de Fantoches e Tecelagem : fo­
mentar o espírito de colaboração no t raba­
lho; experimentar a vivência de u m  traba­
lho manual útil como meio de educação 
no d iálogo e para o d iálogo; 

- Imprensa, Duplicadores, Limógrafos, etc. :  
proporcionar o aperfe içoamento da ut i l iza­
ção de -tas técnicas auxil ia res do trabalho 
na e cola ; 

- Língua Portuguesa - 1  e 11 : possibilitar 
uma t roca de impressõe sobre metodologi a  
de iniciação à le itura e escrita ; favorecer 
uma reflexão sobre a fundamentação p ico­
pedagóg ica a - que qualquer método de i n i­
ciação deve obedecer; 

- Meio Físico e Social: equac ionar situações 
rea is vividas. com a consciência de que é 
esta a área interd i  ciplinar por excelência; 

- Educação Física : fac il itar a plan ificação de 
act ividades concretas nesta área ; 

- Matemática - 1  e 11: fundamentar as q ua­
t ro operações; ut i l izar devidamente o mate­
rial d idáctico; 

- Educação de Adultos: esclarecer os partic i­
pantes sobre a acção desenvolvida pelos 
Cursos de Adultos já a funcionar na Maia 
e sobre os projectos ex istentes. 

Por t rás de todo este t raba lho, permanente­
mente em acção - embora na sombra - du rante 
toda a semana, estava o Grupo Coordenador, d is­
t ribuindo entre os seus sete elementos as tarefas 
de Acolh imento, Secretaria e Coordenação. 

o ú ltimo dia da semana, após a apresentação 
de um t rabalho sobre a hi tória do concelho, feita 
por um profes or unive rsitário, houve a se são 
de encerramento, com a actuação do Rancho Fol­
clórico Infantil de Moreira da Maia, segu ida de 
v i ita a locais de intere se turístico e económico 
d;) concelho. 

As palavras de Salvado Sam.paio, que Maria 
Olímpia G rácio fez questão de recordar a o pro­
fessor: « [ . . .  ] no contacto directo com profes o­
res do Ensino Pr imário verificámos, em a lguns 
casos, uma prática pedagógica evoluída assente 
na entrega ded icada à função, numa intuição 
rica , no aproveitamento de dado que o ensino 
proporciona e n uma vontade de constante actua­
l ização. em sempre os professores valorizam 
com justeza a sua acção, min imizando-a .»  (Pre­
fácio a A Vida de Um Professor, de B. Tar­
takovsk i , 1 974) não serviram apenas de despo­
letador de ta i n iciat iva; foram , mais uma vez, 
confi rmada por ela. 
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Um centenário, um congresso 

« 1 - A vida da Escola do Magistério Primá­
rio do Porto reflecte todas as fases significativas 
da história contemporânea do ensino e da política 
nacionais. 

2 - Das comun icações que abordaram esta 
problemática histórica pode concluir-se que nestes 
100 anos de vida, desde a Monahquia Constitu­
cional à época actual, passando pelo período da 
I República, da Ditadura e o pós-25 de Abril, 
nunca se conseguiu dar resposta às verdadeiras 
necessidades culturais e educacionais do povo 
português. 

3 - Em todos e ses períodos históricos, com­
parando a situação portugue a com a do resto 
da Europa, as insuficiências, a falta de resposta 
às necessidades no campo educativo, foi uma 
constante. 

Apesar de esforços e tentativas generosas de 
levar à prát ica projectos de sistemas escolares 
renovadores, constata-se que, por razões políticas 
e económicas, esses projectos nunca foram leva­
dos à prática. 

4 - Contudo, verifica-se que nos período his­
tóricos de regime democrático, pluralista, a vida 
e a prática da educação em Portugal e a própria 
formação dos professores do ens ino primário fo­
ram fases francamente positivas e dignificantes, 
que importa ter em cons ideração nos projectos 
futuros ou em desenvolvimento. 

5 - Quanto a estes projectos, nomeadamente 
o da criação de Escolas Superiores de Educação, 
entende-se que a formação dos futuros professo­
res do ensino básico deve ser desenvolvida tendo 
em conta os seguintes princípios: 

a) Deve integrar a teoria com a prática e im­
plicar a convergência interdiscipl inar. 

b) A valorização das experiências pessoais e 
da observação e participação na comun i­
dade. 

e) A formação inicial com uma fase de for­
mação continuada. 

d) A concepção de que a instituição escolar 
deve ser um núcleo de animação pedagó­
g ica e cultural. 

e) A necess idade de identificação dos méto­
dos de trabalho com aqueles que o profes­
sor deverá aplicar na sua prática pedagó­
gica futura. 

6 - Com vista à constituição do corpo do­
cente das Escolas Superiores de Educação, deve 
ser exigida qual ificação pedagógica sól ida aliada 
à vivência de formação de professores do ensino 
primário. Assim, a experiência acumulada pelos 
actua is professores das Escolas do Magistério 
Primário deve ser tomada em conta quer na cons­
tituição do corpo docente inicial das Escolas Su­
periores de Educação quer no acesso aos cursos 
de pós-graduação. 

7 - Tendo em conta a necessidade de inte­
gr�ão da formação inicial com a formação em 
exercício e considerando a dimensão e a comple­
x idade da rede escolar (46 000 professores, 12 000 
escolas, das quais cerca de 50 �o com 1 ou 2 
professores apenas e 1 000 000 de alunos) o Con­
gresso · sentiu a necessidade da criação urgente 
de estruturas regionais de animação e apoio pe­
dagóg ico, que façam diminuir os efeitos do cen­
tralismo que actualmente se verifica. 

8 - O Congresso apontou a necessidade do 
rápido desenvolvimento da educação pré-escolar, 
uma vez que ela é a mais eficaz das medidas que 
contribuem para corrigir as desigualdades do su­
cesso escolar. 

9 - Foi considerado como necessário o alar­
gamento do ciclo primário actual, evitando-se 
assim a ruptura existente entre a escola primária 
e o ciclo preparatório, que leva a graves proble­
mas de adaptação das crianças. 

10 - O Congresso sentiu que o insucesso es­
colar, com uma taxa que nos coloca na cauda da 
Europa, deve ser repensado não em termos de 



êxito ou inêxito, mas antes em função de rela­
ções de capacidades e possibilidades. 

Igualmente foi sentido que o combate ao in­
sucesso passa por um redimensionar da Escola de 
modo a que se torne integral, integradora, aberta 
e comprometida. 

1 1  - O Congresso sentiu a necessidade da 
normalização de um horário escolar do ensino 
primário, para o que se torna necessário imple­
mentar um programa acelerado de construções 
de novos edifícios e respectivo equipamento. 

Àssim a Escola tornar-se-á um loca não só de 
ensino/aprendizagem mas também de convívio e 
de ligação à comunidade. 

12 - Tendo em conta a evolução tecnológica 
e o papel dos meios de comunicação social, a 
Escola Primária deverá tentar estabelecer uma 
relação de equivalências entre as diversas formas 
de expressão, terminando-se assim com o actual 
predomínio de formas intelectualizantes e mera­
mente acumulativas de informação. 

13 - O Congresso apontou a necessidade de, 
na área de Meio Físico e Social, se incentivar a 
iniciação à investigação e experimentação cientí­
ficas. Concluiu-se também que o estudo do Meio 
Físico e Social na Escola Primária é óptimo ins­
trumento para favorecer a Ugação da Escola­
-Comunidade, nomeadamente através da aprovei­
tamento dos recursos naturais do próprio meio, 
como ponto de partida para o processo de en­
sino/aprendizagem. 

Foi igualmente salientado que a esta área in­
cumbe especial papel na conservação e salva­
guarda do património cultural e do ambiente, 
articulando o estudo do presente com o passado. 

14 - Na educação pré-escolar, o ensino da 
língua materna tem de ser feito com base em 
relações específicas que permitam o desenvolvi­
mento da criança, enquanto ser, e a sua integra­
ção no mundo que a rodeia. 

15 - O ensino da língua materna deverá ser 
repensado através da articulação dos programas, 
cabendo à Escola Primária o respeito pela ex­
pressão individual dos alunos, abandonando-se 
assim o ensino normativo baseado em regras e 
modelos uniformes. 

16 - O problema da aprendizagem implica o 
conhecimento da língua por parte do professor. 

Assim, há que repensar a formação de docen­
tes, no sentido de lhes permitir uma visão realista 
a pontual do «quando» e «como» surgirão as difi­
culdades que a criança terá de superar. 

.1 7 - O estudo da língua materna terá de sal­
vaguardar o património da cultura oral e os valo­
res tradicionais da língua portuguesa. 
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1 8 - O Congresso constatou que, dada a com­
plexidade dos problemas que irão surgir aos ho­
mens de amanhã, o ensino da matemática tem 
que ser orientado no sentido de criar o desenvol­
ver modelos e estruturas mentais na criança que 
lhe permitam resolver situações novas e imprevi­
síveis. Para isso, torna-se necessário uma nova 
pedagogia que só terá possibilidades de êxito a 
partir do momento em que, numa acção ampla 
e mobilizadora, se possa fazer uma actualização 
de todos os agentes de ensino, que leve à credibi­
lidade da nova perspectiva matemática. 

1 9  - O Congresso, constatando o papel i m­
portante que os Sindicatos de Professores têm 
tido .na defesa dos interesses socioprofissionais 
dos docentes, decidiu apoiar todas as iniciativas 
e lutàs que os conduzam a intervir : 

a) Na definição de políticas educativas. 
b) Na elaboração das leis sobre educação e 

investigação científica. 
e) Na regulamentação da gestão democrática 

das escolas. 
d) Na fixação de verbas referentes à edu­

cação. 
20 - Por último, o Congresso regozija« pela 

forma empenhada e frutuosa como decorreram 
os trabalhos, pois todos os participantes deram 
importante contributo para o debate construtivo 
e sereno que se fez sobre os problemas que se 
colocam ao ensino. 

O Congresso felicitou a Escola do Magistério 
Primário do Porto pela iniciativa desta realiza­
ção.» 

. X I I  Sessão da Conferência 
Permanente de .M inistros 
Europeus da Educação 

Foi consagrada à educação pré-escolar a 
X I I  Sessão da Conferência Permanente dos Mi­
nistros da Educação dos países da zona ocidental 
da Europa que decorreu em Lisboa nos começos 
de Junho. 

A sessão decorreu à porta fechada, tendo as 
respectivas conclusões sido apresentadas numa 
conferência de Imprensa, para a qual o professor 
não recebeu convite. 

Entre as conclusões figura o reconhecimento 
da importância da educação pré-escolar na pers­
pectiva do desenvolvimento integral da criança, 
ao mesmo tempo que são assinalados os riscos de 
uma encolarização prematura. 
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Br incar 
Catherine Garvey 

Morais Editora 

. A evolução da Sociedade Portuguesa, prome­
t ida com o 25 de Abri l e , ape ar das tentat ivas 
mais ou menos eficazes dos eu detractores con­
segu ida em d iferentes ectore , e x ige da Ed u�ação 
o aprofu ndamento e o rigor do seu pontos de 
vista e a fundamentação da acção do Ed ucador 
em termos filosófico e cient ificamente cada vez 
ma is sól idos. 

Apesar da alteração de algun pon tos de vista 
arcaicos e de a utênt ica << idade méd ia» que pre­
dom i naram entre nó durante mu itos e m u itos 
anos em relação à act iv idade i nfanti l (o «men ino 
bem comportado», as <<boas mane i ras», a «maria 
rapaz» e <<jã és uma mulhe rzin ha »  etc . )  há ai nda 
m uitos preconce itos q ue obrevivem tenazmente. 
Na verdade, hoje, jã não conhecemo� nenhuma 
escola em q ue seja proibido correr e saltar (tal 
como acontece em m u itos l iceus em 1 973) e come­
çam a desenhar-se, aqu i e al i , algumas tentat ivas 
para a Comu n idade dar resposta às nece idades 
l úd icas da criança, entendendo o jogo como u m  
seu d i re ito inal ienável .  

A visão Pi aget iana do de envolvimento muito 
contri bui u para promover, na ú lt ima década, 
aquela transformação, mas não hã dúvida q ue 
a i nda há mu itos educadore e m u itos pa is para 
quem a act ividade i nfant i l continua a ser valori­
zada a parti r dos pontos de vista do comporta­
mento do adulto e para q uem a «bri ncadeira» é 
u m  mal que se tem de tolerar e q ue convém 
reprimir autoritariamente l im itando-o ao mín imo 
possível .  

É nesta perspect iva q ue o l ivrin ho de Cathe­
rine Garvey, Brincar, ed itado pela Mora is-Edi­
tora, adqu ire o seu pleno sign ificado. ão que ele 
apresente uma moderna teoria pedagógica do jogo 
e/ou da actividade l údica , q ue tanta falta faz 
para orien tar os educadores na sua act ividade quo­
tidiana j unto das crianças . Mas constit u i  u m  do­
cumento de anãl i e dessa i mportante parte da 
vida i nfan ti l que é o «brincar». 

A q uestão fundamental que se põe ao educa­
dor em relação a este problema é o de conhecer 
com a exactidão permitida pela situação actual 
da ciência pedagógica, em que medida i nfl u i  a 
brincadeira, o jogo, no desenvolvimento da per­
sonal idade i nfan til .  Ora , a autora demonstra, 
através da observação científica de m uitos casos. 

que «_o jogo proporc iona uma oportu n idade para 
expe r i mentar com relativa segurança . . . um novo 
comportamento em situações fam i l iares, ou um 
comportamento fam i liar em novos contextos físi­
cos ou soc iais». 

Act ividade expe ri mental, d iálogo com o me io, 
contacto !nt imo e comun icação com o ·  parcei ro ·, 
elo de « l igação entre a cr iança e o me io canal 
de i nteracção soc ial entre as crianças e os ;dultos, 
e is as ma is i mportantes pi ·ta' q ue a autora sugere 
e i nve tiga no ·eu tra halho. Estas pista. vão de­
sem hocar na conclu ão de q ue o brincar faci l ita 
a cr iat ividade, por ex. no que e refe re à exerc i­
tação das e truturas da l inguagem, no desen vol­
vimento do «pensamento abstracto» espec ialmente 
por interméd io do «faz de conta» e na maturação 
física, cogn it iva e emoc ional , atr,i vés da interac­
ção recíproca no se io do grupo do jogo. 

O «hri ncar» assume, assi m, uma nova d imen­
são educat iva e afi rma- ·e como um factor funda­
mental para o de envolvimento da cr iança . ão 
se t rata de uma act ividade de carácter un id i men­
s ional. isto é. não possu i uma ún ica função ou 
apena responde a uma fi nal idade excl usiva. O 
hri ncar va i não ó evolu indo ao longo das dife­
rentes fa e · de matu ração, tornando-se cada vez 
mai complexo por incorporação de novos «ma­
teriais» de carácter ,oc ial. mas também responde 
a múlt iplas neces idades da vida infant i l que de­
fi nem as d iferentes fase evolut ivas dos sistemas 
de comportamento da criança. 

É evidente que, numa nota si ntét ic;a como 
e ta, não cabe uma crít ica aprofundada ao l ivro. 
Mas, em esquecer os aspectos po it ivos que o 
caracterizam (e q ue ão \lá rios e i mportante ·), 
convém r.der i r que a sua perspect iva básica e tá 
i nd i oluvelmente l igada à vi ão teórica burguesa 
do comportamento infant i l . A inda que aos aspec­
tos socia is do jogo se dê importânc ia, é bem 
claro que o «brincar» é, antes de t udo, encarado 
como impulso biológico ind ividual através do qual 
a criança l iberta a suas tendênc ias. Para com­
pensar esta perspectiva de ra iz filo ófica idea­
l ista, a autora não cai no erro com um de consi­
derar q ue a actividade colect ivi ta l i m ita o de­
senvolvimento da i ndivid ual idade infant i l .  

Mas o que i nteressaria, ac ima de t udo, era de­
monstrar q ue o jogo pode converter-se num meio 
eduçativo fu n!Jamental q uando conven ientemente 
orien tado por objectivos defi n idos cientficamente. 
Desta forma poder-se-ia ir ma is longe ao definir: 

- as re lações do jogo com o futuro desenvol­
vimento p fquico e i n telectual da criança, 



especia lmente nos campos da l inguagem e 
da imaginação criadora ; 

- o interesse pela actividades l údicas colec­
tivas q ue inte rvêm no de envolvimento das 
qual idades gerais da personalidade (capaci­
dades e carácter); 

- a formação do comporta mento, particular­
mente no q ue se refe re à fixação de nor­
ma estáveis de conduta ; etc. 

Ora , o livro de Catherine Ga rvey não segue 
e ta d irecção e li m ita- e a ob e rva r o comporta­
mento espontâneo da criança no jogo e a dele 
retirar alguma ilações educativa que se li m itam 
a aflorar um ou outro de te a pectos. Mas esta 
crítica não deve ser entendida como retirando 
todo o va lor ao l ivro : e te possui qualidades q ue 
não devem ser subestimadas e que nos levam a 
considerá-lo como uma obra q ue deve figurar n a  
bibl ioteca d e  qualquer educador . 

A. M. C. 

Introdução 
à psico log ia  soc ia l 
marxista 
H iebsch e Worwerg 

Novo Curso Editores, Lisboa, 1981 

Ei um l ivro que não hesitamo em considerar 
como fundamental  para qualquer ed ucador q ue, 
mesmo q ue não aceite o marxi ·mo, deve ter 
conheci mento de um outro « lado» daquela a nál ise 
social de carácter classista que predom ina entre 
nó . ão se trata de um l ivro de pedagogia em 
termos escritos mas o q ue nele e trata, o seu 
conteúdo, é essencialmente de ordem pedagógica. 
De qualquer modo, como sa bemo esta tem de 
ir buscar os seu · fundamentos a uma visão filo­
sófica do un ive rso e a uma per ·pectiva científica 
da real idade. A p icologia ocial const itui  um dos 
sectores do saber q ue o pedagogo neces ita de 
conhecer, tanto mais q ue muita', e não a tota­
l idade, da · modernas pedagogia ocidentai vão 
buscar muito da ua fundamentação à p·icologia 
socia l de raiz anglo-sa xón ica . 

A p ·icologia social burguesa <<su rge como 
e xpressão de nece ·sidades ocia 1  da ociedade 
capita l ista . . . e pode ser  entendida como reflexo 
das condições ociais e como apologética d a  
dom inação da ela se burguesa». Natu ralmente 
q ue na escola bu rguesa se pratica uma pedagogia 
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hurguesa, assum indo particula r  importância no 
momento .histórico que vivemos, as formas reno­
vadas desta pedagogia e que t raduzem, no sector 
e pecífico da formação das novas gerações, a 
extraordinária capacidade de adaptação às novas 
necessidade sociai do capital ismo monopolista 
de estado. 

É importante também não esquecer q ue o 
papel das ciências na sociedade capitalista, e m 
profunda e cada vez mais grave crise, opõe-se 
à função progressi ta que a Ciência deve desem­
penha r  como força produtiva de t ransformação 
social emancipadora. A psicologia social burguesa 
constitui um dos mais graves ectores da ciência 
social , na medida em que emerge d irectamente 
das necessidades de sobrevivência e expansão do 
capitalismo e procura, e-xplicitamente, dar solu­
ções técnicas para a garantir. 

Em relação à educação, um dos aspecto essen­
ciais que ressaltam desta psicologia social, d iz 
respeito à «teoria das relações humanas». Sur­
gindo inicialmente como uma necessidade de 
controlo e man ipulação dos trabalhadores n as 
suas empresas, rapidamente veio a i nvadi r  o 
campo da pedagogia referindo:se aos problemas 
da relação profe or-aluno, à dinâm ica de grupo 
de sa la de aula e à «climatização» das relações 
dentro da escola. Na sua origem tratava de con-
egu ir alcançar o seguinte objectivo: «Os operá­

rios devem estar de acordo com o desideratos 
da direcção mas de maneira q ue e les j ulguem 
que a decisão foi sua ou para ela contribuí­
ram » { ' ) A essência da razões q ue justificam 
a psico-sociologia burgue a são bem expressas 
pelo sociólogo Wright Mills ao afirmar q ue «os 
seus objectivos visam reduzi r  as despesas de pro­
dução, atenuar a ten ão no seio da empresa e 
encontrar uma nova j ustificação no contexto 
de um abismo entre uma i lhota de proprietários 
e o oceano dos a alariados» ('). 

É a confluência da psicologia ocial que emerge 
do mundo do trabalho q ue referimos atrás, com 
as expe riências de t ratamento psiquiátrico, jun­
tamente com os falsos conceitos sobre l iberdade 
tipicamente burgueses, qu os modernos «pedago­
gi mos» vão buscar a ua fundamentação. Assim 
aos nome de Roger , l l l ido, Nei l! , devemos 
j untar os de Moreno, Fest inger, Cartwrigh, Lip­
pit, Lewin,  etc. Nesta perspectiva a posição dos 
autores é clara q uando nos chamam a atenção 
para uma das real idades de tes « pedagogismos»: 
« Por mai  interes antes e frutuosos que sejam 

(') Corey, L. , Some problems of organisation change. 
(') Mills, C. W. , White Collar, New York, 1956. 



se l recerl5aü bibliográfica 
muitos dos métodos aplicados e os resultados 
obtido� . . . é-l he inerente, contudo, uma implica­
ção teórica que exige crítica . . .  É a concepção de 
que os pequenos grupos podem servir de "modeio" 
para o estudo da Sociedade, o que quer dizer que 
mai s  se concebe a sociedade como um agregado 
de pequenos grupos do que os pequenos grupos 
como "imagens" da sociedade (que é a concepção 
marxista)». D facto, é esta uma das posições 
essenciais que constitu i traço comum àqueles 
«pedagogismos» que recusam à pedagogia a ne­
cessidade da sua directa integração no fenómeno 
social global, uma forma de dar toda a clareza 
e significado à compreensão e à actuação do 
educador . A verdade é que para este a sua acção 
depende da imagem que possui do homem e da 
sua época, <<quer ela se man ifeste como concep­
ção filosófico-astrológica ou como um conjunto 
de ideias do dia-a-dia•, tudo isto devendo ser 
entendido como o reflexo da situação social con­
creta em que a Escola real iza a sua acção. 

No momento actual, em que a nossa Socie­
dade vive uma das ma is profundas e dramáticas 
crises, resultado directo da agudização da luta 
de classes provocada pela tentativa de recupe­
ração dos antigos privilég ios pela classe dominante 
postos em causa pelo 25 de Abril de 1 974, a 
Escola e o trabalho do educador, reflectem esta 
crise , sob formas que, naturalmente l he são 
próprias. Crise que, aliás, não se vive só entre 
nós e que surge um pouco por todo o lado no 
mundo ocidental com a célebre «crise da educa­
ção», resultante directa da i nadequação do pro­
cesso educativo e da profunda alienação da «so­
ciedade de consumo». 

Ao professor, que desejando honesta e cons­
cientemente situar-se na dinâmica extremamente 
viva de que se reveste esta crise, é indispensável • 
possuir os instrumentos teóricos de análise neces­
sários para a clarificação dos seus problemas (a 
célebre «malaise» ou «crise de consciência» do 
professorado), dos problemas dos seus alunos 
(especialmente essa angustiante questão que é a 
diferença de êxito escolar entre as crianças, de 
acordo com a sua origem social e a sua carac­
terização individual) e das da própria escola e 
do ensino (que são sempre políticos, ainda que 
a classe dominante o não queira reconhecer, por­
que essa é a maneira de conseguir lançar a m isti­
ficação que lhe permite subordiná-los aos seus • 
interesses de classe). Instrumentos teóricos que, 
aspecto essencial, só assumem verdade iro signifi­
cado para o professor quando em íntima relação 
com a prática da sua actividade. 

Estamos firmemente convencidos de que esta 
, Introdução à Psicologia Social Marxista constitui 
um desses instrumentos t,eóricos, especialmente 
se completado com outras obras importantes que 
têm estado a surgir nestes últimos anos entre nós 
i nstrumentos teóricos, especialmente se comple­
tado com outras obras importantes que têm estado 
a surgir ne tes ú lt imos anos entre nós (por exem­
plo: Teoria das «Relações Humanas» Instrumento 
Ideológico dos Monopólios, de N. Bogomolova, 
Novo Curso Editores, Carta Aberta aos Consumi­
dores de Psicologia, de A. Meran i, de Editorial 
Notícias, Para Onde Vão as Pedagogias não Di­
rectivas, de Snyders, Moraes Ed. , Os Charlatães 
da Nova Pedagogia, de Lucien Moríns, etc.). To­
das estas obras desvendam com particular acui- • 
dade os vários cambiantes (por vezes bem subt is 
e camuflados) de que se reveste a grande mano­
bra m istificadora da educação, lançada ·por cen­
tenas de autores que procuram, no fundo, aquilo 
que é o objectivo claro da tão celebrada <<teoria 

· · das relações h umanas»:  utilizando o colectivo da 
empresa contra os elementos «estranhos», o con­
selho da produção contra os sindicatos, a soli­
dariedade de alguns grupos de operários contra 
a solidariedade geral dos trabalhadores e, enfim, 
o sentimento de pertencer à empresa e as ideias 
do «capitalismo humano» contra a consciênc ia 
de classe socialista, «os empresários utilizam toda 
a prática das relações humanas com o objectivo 
de divid ir a classe operária e desarmá-la no plano 
ideológico» ('). 

No campo ·específico da pedagog ia o objec­
t ivo é o de impedir que o educador possua uma 
imagem cientificamente fundada do homem e 
uma teoria da personal idade em que ela assente 
congruentemente; o de afastar a acção educa­
tiva das condições reais da actividade do homem 
e esterilizar uma perspectiva histórica em que o 
educador deve inserir a sua actuação 

Os autores d ividiram esta « Introdução» em 
três partes fundamentais que se referem respec­
tiva.mente à História da Psicologia Social na I .', 
à imagem do homem e à teoria da personali­
dade, às relações do indivíduo com a sociedade, 
às forças motrizes do comportamento social e às 
possibilidades de comunicação a 2 .•, e aos aspec­
tos da cooperação e do rendimento na 3. • 

M. C. 

(1) Bogomolova, N., Teoria das •Relações Humanas» 
instrumento ideológico dos monopólios - Novo Curso 
Editores. 



Aprendizagem esco lar : 
Mecan ismos 
e p rocessos 

R. J. Riding 

Livros Horizonte, B. E. P. Lisboa, 1980 

Partindo de questões fundamentais não ape­
nas numa perspectiva psicológica, mas, sobre­
tudo, em termos de pragmát ica pedagógica -
«Como aprendem os alunos, e que matérias de­
vem aprender?>1 - e ainda de uma formulação 
genérica gera  I rn e n t e  aceite - «Basicamente, 
aprender é assimi lar a informação que se vê, 
ouve e sente, acrescentando-a ao que já se 
sabe» ·- o autor vai ao longo da obra desenvol­
ver o tema da aprendizagem escolar, explorando 
duas grandes zonas de questões: 

- as que se prendem com a descrição do sis­
tema humal'lo de aprendizagem e dos seus 

• processos básicos (caps. 2 a 5) ; 
- as que se orientam para as opções a nível 

dos métodos de estudo e orientação, em 
função dos pressupostos anteriores e tendo 
em vista um ensino eficaz (caps. 6 a 8). 

Na primeira das áreas referidas, o autor foca 
com particu lar atenção as fases do sistema de 
aprendizagem, relevando das mesmas o trata­
mento (cuidadoso e bastante documentado) das 

• várias «memórias>1 em que, sucessivamente, se 
joga o conhecimento. 

Em seguida, debruça-se sobre o que considera 
«a forma mais usual de análise no trabalho es­
colar» - a extracção do sentido geral , a produ­
ção do significado. Aqui, é em referência a mo­
delos propostos por autores como Piaget e Ansu­
bel que estabelece duas ideias básicas - a recep­
ção da informação só pode fazer-se em termos 
registáveis na memória e de acordo com o que o 
receptor já sabe. 

Parece-nos particularmente sugestiva a forma 
como o autor coloca, corno fulcro da aprendiza­
gem escolar, o problema da recepção e util ização 
da l inguagem, fazendo uma aproximação breve 
e transformacional e ana lisando os processos 
cumulativos de organização sintáctica e integra­
ção semântica do material recebido. 

Neste ponto, o autor introduz a tese prin­
cipal, a de que «a organização básica (dos conhe­
cimentos) parece depender da estrtura conceptual 

recensao bitlográfca l s1 

da matéria a estudar», e, numa perspectiva de­
scnvolv1mentista, propõe a adopção de estraté­
gias compatíveis com cada nível de análise, atin­
gido pela criança, a fim de e melhorar a sua 
capacidade de processamento. 

Um outro passo fundamenta l desta obra diz 
respeito à abordagem dos tipos e formas de apren­
dizagem. Aqui se pretende analisar a natureza 
das aprendizagens real izadas - informações e es­
tratégias cognitivas, aptidões motrizes, etc. - e 
as formas que cada um desses tipos pode assu­
mir - associação simples, conceitos e atributos -
e respectiva organização hierárquica. 

Embora sem referência directa a alguns dos 
mais recente trabalhos surgidos neste domínio 
(as taxonomjas), a obra não deixa de fornecer 

-importante material de reflexão, bem como con­
clusõe pertinentes sobre as condições fundamen­
tais de retenção. 

A segunda grande área da obra articula-se em 
torno de duas questões: «será' mais correcto que 
sejam os alunos a descobrir, por si mesmos, novos 
dados e conceitos, ou deverão estes conhecimen­
to!. ser-lhes apresentados já para assimilação?>1. 
Para resolução do problema, o autor propõe o 
conhecimento das duas grandes vias do trabalho 
de pesquisa (em que assentam todas as variantes 
metodológicas): ·., 

- o processo de resolução de problemas; 
- o processo do raciocínio crítico metódico. 

Só após esta reflexão avança na controvérsia 
entre os métodos de aprendizagem - por desco­
berta (concretizando o método da resolução de 
problemas) e por recepção (valorizando o papel 
do professor). A a este respeito, parece-nos equi­
librada a posição do autor, preconizando uma 
utilização criteriosa dos dois métodos, que ga­
ranta a motivação permanente do,:. aluno. 

Na• última parte do trabalho, R. J. Riding dá­
-nos, de forma abreviada, elementos e etapas 
essenciais do planeamento de ensino, procurando 
a partir da base científica já fornecida uma orien­
tação prática para o professor. 

Esta preocupação que, aliás, está prese·nte 
em toda a obra - de i lustrar dados de investi­
gação científica mais recente com situações do 
quotidiano escolar e que se concretiza também na 
inserção regular de tópicos de discussão, ·no fim 
de cada capítulo, vem reforçar o mérito desta 
obra, oportunamente situada entre as obras de 
conteúdo muito especial izado e as de fácil di­
vulgação. 

EM1LIA AMOR 



ss I ergo oo peburinro 

Largo do 
pelou ri nho 

Para que serve 
o paralelo? 

«A comissão organ izadora do  S J DEP Sin­
d icato Democrático dos Professores (En · ino Ofi­
cial) deu ontem a conhecer, em conferência de 
J mprensa, a declaração de princípios da nova 
associação. Aí �e afirma que um grupo de docen­
tes "concluiu ser impresc indível e inadiáve l a 
criação de uma estrutura que lance, no espaço 
de tempo que julgar mais conveniente, as bases 
conducentes à formação do Sindicato Democrá­
tico de L isboa, Santarém e Setúbal" .  A área geo­
gráfica que os organizadores pretendem abran­
ger é, pois, a mesma do Sind ica_to dos Professo­
res da Grande Li boa, q ue tem sete anos de exis­
tência e tem conduzido as reivindicações para 
melhorias salariais, "d ire ito à negociação" e dig­
nificação da carreira docente. >► 

(Tempo, 2 1 -5-1 98 1 )  

Naturalmente sãos 

«Ê evidente que os prime i ros educadores ( in­
cluindo a educação sexual) têm de ser os pais. 
Quanto aos profe ·sores, deverão estes cingir-se 
aos desejo , naturalmente sãos, daqueles.» 

(Adel ino Alves, O Dia, 29-4- 1 98 1 )  

Cavaqueira 

«O d i rector de O Tempo, uno Rocha . profe­
ri u  uma pu le t ra ·obre jornalismo na pa sada 
sexta-feira no L iceu de S. João do Estoril, orga­
nizado pelo núcleo da disciplina de In iciação ao 
Jornalismo que ali tem v indo a primar por uma 
inten a actividade. 

Para além da sa ída do primeiro núme ro do 
periódico trimestra l regionalista Opinião, previ ta 
para o próximo dia 5, têm v indo a ser realizadas 
ali inúmeras pa le ·t ras sobre os diverso assuntos 



relac ionados com a omun icação Social em geral 
e a lmpren a em part icular. 

uno Rocha deslocou-se àquele l iceu para ex­
pl ica r o comment faire de um editorial e apro­
veitou para recordar os episódios ma i-. folheti­
nescos da sua vida de jornal ista para �audio dos 
pre ente . 

o período de perguntas e respostas cava­
queou- ·e sobre a situação polít ica nacional � in­
ternacional. 

O relato de todas as conferências realizada · 
será a base do l ivro Jornalismo ao Vivo, elaho­
ra<lo pelos a luno · da disc ipl ina e a publ icar em 
Outubro próximo. 

(Tempo, 28-5- 1 98 1 )  

Batalhas 

«O funcionamen to de tão falada U n ive rsidade 
do Algarve, criada por decreto governamental, 
pcderá v i r a acontecer no ano lectivo de 1 982-
- 1 983? 

Foi o presidente da Comissão Instaladora 
quem o admit iu ,  durante um encont ro que teve 
com os elemen tos da A ·embleia D i t rital de 
Faro. em que a Comissão deu a conhecer aos 
autarcas todo o t rabalho de envolvido até à pre-
ente <lata. bem como uma proposta prel iminar 

sobre a est rutura e vocação da Un iver ·idade. 
A ideia de uma U n iversidade para o Algarve 

já é ant iga. É gera lmente reconhecida a sua· 
necessidade. ·ó que até agora a inda não foi pos í­
vel. dada a escassez de apoios. Com issão I ns­
taladora tem-se que ixado disso e tem-se defron­
tado com toda a espécie de problema', de ·de 
finance i ros até instalações. 

A omis ão. apesar de todas a ·  d ificu ldades. 
consegu iu  já ganhar muitas batalhas nesta "ba­
talha da Un iversidade" . Esta batalha é t ravada 
no campo polít ico. Segundo a Comissão. o Go­
-verno não olha (ou tem olhado mal) às nece ·si­
dades da população, criando obstáculos à concre­
t ização de uma aspi ração legítima de tas gentes. 
que desejam para a juventude um futuro q ue 
não seja só "servir" reverentemente e dentro da 
boa tradição hospitale i ra portuguesa o tur istas 
abastados que cá vêm desfrutar das nossas rique­
zas natura is. » 

Correio da Manhã 
28-5-1 98 1  

Brgo cb peburinrü l se 



ao I pxier bcal e eciJarm 
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A Revolução do 25 de A bril veio conferir aos Poderes 
Locais uma parte de responsabilidades na resolução dos pro-
blemas sociais. Apesar de as atribuições conferidas às autar­
quias não corresponderem às necessidades de um Estado 
democrático e a uma gestão eficiente dos recursos nacionais, 
apesar de a Lei das Finanças Locais lhes desbastar abusiva­
mente os Orçamentos, em que ponto nos encontramos na 
experiência em curso? Colocar os professores em contacto 
vivo com o Poder Local e com as suas realidades, eis o nosso 
objectivo. 

Moura :  
A Ed ucação 
n ão está 
esquecida 

O Plano de Actividades da Câmara Municipal 
de Moura para 1 98 1  inclui várias disposições rela­
t ivas ao sector da educação e do ensino. Traba­
lhando na base de um contacto estreito e perma­
nente com as populações e propondo-se descen­
tralizar competências, o Município de Moura 
procura atender às várias necessidades, embora 
se veja forçada a definir prioridades e compe­
tências. O não-cumprimento da Lei das Finanças 
Locais, declarou a o professor o Presidente da 
Câmara, Manuel Romano Ângelo, constitui o 
factor impeditivo da concretização de muitos 
objectivos camarários. «O concelho de Moura 
está a inda muito atrasado no campo do sanea­
mento básico "(falta a água e os esgotos na maioria 
das freguesias). As obras previstas rondam os 
270 000 contos e, só em 1 980, a Câmara foi 
defraudada em 91 289 contos. Daqui a necessi­
dade de optar e definir prioridades.>1 

Objectivos gerais na área da Educação 
e do Ensino 

Mau grado estas graves dificuldades, o Plano 
de Actividades do Município de Moura par.. o 
ano em curso dá grande atenção ao desenvolvi­
mento sócio-cultural. 

No sector do ensino, a Câmara coloca, como 
objectivos gerais o estabelecimento de contactos 
estreitos com os Conselhos Directivos das Escolas 
Preparatória e Secundária, no sentido de progra­
mar uma colaboração recíproca em todos os 
domínios necessários e úteis: o apoio à concre­
tização do Plano Nacional de A lfabetização e 
Educação de Bases de Adultos (PNAEBA), 
apoiando nomeadamente os núcleos de Alfabe­
tização existentes cm todas as localidades do 
concelho; apoio ao funcionamentq da Escola para 
Crianças Diminuídas Mentais; desenvolvimento 
de esforços para o funcionamento em todas as 
freguesias de EscoJas Primárias e aquisição do 
mobi liário e equipamento indispensáveis; conti­
nuação da concessão de Bolsas de Estudo para 
o Ensino Médio e Superior. Quanto a obras de 
construção e beneficiação de edifícios escolares, 
a Câmara propõe-se descentralizar para as Juntas 
de Freguesia rura is a realização de pequenas obras 
de conservação nas Escolas Primárias e Pré­
-Primárias; a construção da Escola Primária, 
tipo PJ no Sete e Meio, Moura (obra adjudicada, 
em fase de arranque); construção de uma Escola 
Primária em Safara, cuja necessidade se faz sen­
tir; obras de reparação e conservação em vários 
edifícios escolares. 

O pré-primário está em marcha 

Neste momento estão a funcionar quatro 
estabelecimentos pré-primários em edifícios adop­
tados para o efeito. Para o ano lectivo de 1981 -
-1982 foi pedida a criação de nove lugares abran­
gendo todas as localidades do concelho. Dois 
desses lugares funcionarão em salas devolutas 
do ensino primário, outros dois em edifícios adap­
tados (um já arranjado e outro em reparação) e 
três pavilhões pré-fabricados, a adquir ir  pela 
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Câmara . Serão beneficiadas mais 225 crianças, 
de todas as freguesias assim d istribuídas: Safara, 
50; Sobral da Adiça, 25; Amareleja , 25; Santo 
A leixo da Restauração, 50; Santo Amador, 25; 
e Moura, 25. 

O ensino pré-primário pertence à rede oficial 
dos jardins de infância, sendo a Câmara respon­
sável pelas instalações, mobiliário e equipamento. 

Alfabetização : dificuldades inesperadas . . . 

A in iciativa de alfabet ização partiu do con­
tacto da Direcção-Geral de Educação de Adultos 
(DGEA) com a Câmara e Casas do Povo, ten­
do-se aberto inscrições em todas as localidades, 
com uma média de 1 5 a 20 inscritos por locali­
dade. Numa povoação (Estrela) o curso começou 
a funcionar em Outubro com um professor pri­
mário destacado. 

Nas restantes sete, onde estão criados os nú­
cleos, os cursos seriam d irigidos por animadores­
-monitores aqui residentes, que beneficiariam de 
bolsas a atr ibuir pela DGEA. Os animadores­
-monitores já estavam ind icados mas das sete 
bolsas pedidas a DGEA não veio a conceder 
nenhuma, segundo informação prestada pelo 
Mun icípio a 13 de Março findo. 

Dadas as pressões do Município foi possível, 
através de u ma Com issão Organizadora de Beja, 
subsidiar dois cursos. 

Dado o interesse do funcionamento dos cursos 
e o interesse dos munícipes, a Câmara deliberou 
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suportar os encargos inerentes ao funcionamento 
de quatro cursos, estando out ro a cargo de uma 
Junta de Freguesia da vila de S. João Baptista. 
De qualquer das formas, os cursos contariam 
sempre com o apoio da Câmara, quer através 
da professora destacada junto da Autarqu ia, que r  
pela uti lização d e  meios técn icos e financeiros . 

Numa escola para crianças diminuídas 

A entidade responsável por esta iniciativa é 
a Associação Portuguesa de Pais e Am igos das 
Crianças D iminuídas Menta is. Contudo, a Câmara 
presta-lhes o seu concurso por meio da cedência 
de instalações devidamente adaptadas e transpor­
tes, estando d isponível  para outro tipo d� cola­
boração que porventura possa vir a ser solicitado. 

Reparações de Escolas Primárias 

Não podendo existir um plano concreto das 
reparações, as escolas no entanto estão muito 
carenciadas e vão sendo efectuadas reparações 
na medida da disponibilidade dos serviços. Está-se 
a ultimar a adaptação a m inigínásios dos pátios 
das ecolas. 

De notar que o Município de Moura se pro­
põe atribuir às Juntas de Freguesias do Concelho 
uma verba no montante de 9000 contos·, o que 
permitirá solucionar alguns problemas de maior 
acu idade, entre os quais figuram, naturalmente, 
as ·referentes ao ensino primário. 

DO EDUCADOR PROFISSIONAL 

colecção consagrada a professores e educa­

dores. Os grandes problemas pedagógicos, 

os novos métodos de ensino, as mais vá­

lidas propostas d idácticas. 

LIVROS HORIZONTE, LDA. 

Rua das Chagas, 1 7-1 .' Ot.' 1200 LISBOA 



s2 I poder bcal e �  
Bolsas de Estudo 

A Câmara concedeu duas bolsas de estudo, 
no valor de 5000$00. Esta in iciat iva acha- e regu­
lamentada especificando-se que as holsas se des­
t inam à frequência do · ensinos médio · e superior. 

A . boi as têm a natureza de uma compart i­
c ipação nos encargos normais dos e tudos e o 
seu quant i tativo pode ser variável de ano para 
ano. cabendo a esta âmara ajustá-lo dent ro das 
sua · possibi l idadl!s. 

As holsa • concedida. não são ohrigatoria­
mente reemholsáve i . .  mas a Câmara espera que 
o� seus beneficiários. no intercs ·e de futuros can­
d idatos. lhe rest ituam espontaneamente as quan­
tia recebida quando tal rest i tu ição ·e lhes torne 
possível . As quant ia rest ituídas a Câmara serão 
por e ta de ·t inadas a outras holsas de e tudo, 
cujos heneficiário serão as pes oa indicadas 
pelos autores da re t itu ição. 

As condições de adm issão ao concu rso, além 
de indicadas no respectivo edital. são as segu intes: 
re idência dent ro dos l imi tes do concelho, falta 
de recursos económicos dos concorrente para a 
con tinuação dos estudos, não possuírem os con­
corren tes habi l i tação de qualquer outro curso 
dent ro do grau de ensino para cuja frequência 
requerem a bolsa. 

Para efei tos de elecção dos concorrentes, não 
só se atende ao aprove itamento e ·colar, à situação 
económica, à idade do concorrente (serão prefe­
ridos os cand idato · mai novos), como também 
à importância do cur  o, para que o concorrente 
requer a bolsa no re peitante ao de ·envolvimento 
da região e do concelho em particular. 

A duração das hol as é no máx imo de J O  
meses d e  acordo com a necessidade comprovada 
pelo cand idato, com in ic io a part i r  de 1 de Ou­
t ubro. 

Várias c i rc unstâncias poderão determinar  a 
cessação imed iata da bolsa : i nexactidão das de­
clarações pre tadas à Câmara pelo boi ei ro ou 
pelo seu representante : aceitação pelo bolseiro 
de outra bolsa ou subsídio concedido por outra 
inst i tuição para o mesmo ano lectivo,. alvo se 
do facto for dado conhecimento imediato a Câ­
mara e esta, ponderadas as c ircunstâncias do 
caso, considerar ju t i ficada a acumulação dos 
dois benefícios: mod ificação das condições eco­
nómicas do bolse i ro ou a d im inu ição do seu 
rend imen to escolar  em termos tais que a manu­
tenção deixe de se j ustificar. Nas duas úl t ima 
h i póteses poderá a Câmara, se assim o tiver po r  
mais justo, l im itar-se a reduzir o montante d a  

bolsa. os c.isos e m  que se verificarem a s  d uas 
primei ra� hipóte ·es. a Câmara re erva-se o d i reito • 
de exig ir  a re t i tu ição das mensal idades já pagas. 
As holsas daqueles alunos que , seja qual for o 
motivo. desist i rem duran te o ano de todos ou de 
alguns dos exames indispensáveis a matrícula 
no ano imediato ces. am imed iatamente. sem pre­
ju ízo da real ização de exames de segunda época. 

As bolsas concedidas são eventualmente reno­
váve is até a conclusão dos cu r ·os. por períodos 
igua is e sucessivos. de de que as cond içõe eco­
nóm ica · dos bolsei ros ·e mantenham def icitárias 
e o seu rendimento escolar justifique a renova­
ção. Para e ·se últ imo efe ito é ex igida a aprovação 
em todas a cadeiras e cur os do respect ivo ano. 
O bolse i ro que não obtenha a renovação por falta 
de aproveitamen to e colar, poderá cand idatar-se 
a uma nova boi a no ano lectivo imed iato. 

Con · t i tui  obrigação do bolsei ro manter a Câ­
mara informada do andamento dos eus estudos, 
não mudar de curso nem de estabelecimento de 
ensino sem prévio conhec imento da Câma ra. 
part icipar à Câmara todas as c i rcunstâncias. ocor­
ridas posteriormente ao concurso. que tenham 
trazido melhoramento apreciável à sua situação 
económica, bem como a mudança de re idência. 

Nos curso em que ex ist i rem classes de alu­
nos interno ·  e externos não podem os bolse i ­
ros inscrever-se na última destas classes. a não 
ser em casos excepc iona is e com expressa auto­
rização da Câmara. 

Os bolsei ros deverão dar conhecimento das 
classificações alcançadas em todos os momentos 
de aval iação. F indos os t rabalho · do ano lectivo, 
é obrigatória a apresentação de certificado com­
provativo dos resultados obtidos. O não cumpri­
mento de algumas da obrigações estabelecidas 
determinará, consoante o caso , a suspen ão ou 
a cessação das mensalidade ·. 

Balanço positivo 

Apesar de todas as l imi tações que lhe são 
impostas pela Lei  das Finanças Locai e de outros 
condicional ismos· adversos, o Mun icípio de Moura 
tem em curso uma obra de merecido relevo no 
sector da educação e do ensino . Uma obra que 
depõe favoravelmente sobre o valor da partici­
pação democrática da populações na resolução 
dos problemas da educação e do ensino, bem 
como da gestão social dessas mesmas questões. 



·Banam-se do Ensino 
ar:r,eaças e castigos 

O terror 
paral iza 
a Intel igência 
D E R  A R lJ I NO M ACHA DO 

antologia I s3 

Não ministram a educação aos filhos do povo e depois queixam-se 
de que não há público para nada, de que não há opinião e a eleição é uma 
burla! Acusam a miséria do povo, e não procuram remediá-la. Mas donde 
viemos todos? - e que foi que nos elevou? 

A mim, um ajuntamento do nosso bom povo t rabalhador sensibiliza-me 
sempre. 

O goYerno e o ensino são recíprocos. Nação de governo depravado 
mal pode ministrar um ensino de moral, e, que o ministre Yê-lo-á em 
grande parte inutilizado; a imoralidade, ou a indiferença moral só que seja, 
da escola, corrompe fatalmente a sociedade. Mas o poder da educação é 
mais profundo, porque se exerce sobre naturezas ainda mais simples, e 
um grupo de homens dignos ao magistério lutarão sempre vantajosamente 
contra as deleterias influências governativas. Por is o se põem no ensino 
tantas esperanças de regeneração social. 

( . . .  ) 
É em nome da lógica que certos professores pretendem que os discí­

pulos pensam como eles, exactamente pela mesma ordem; mas esquecem-se 
de que é sobre o modo de pensar dos seus discípulos que eles próprios 
deviam estudar a lógica, e rectificar a sua. 

(in «Nota de um pai», 
lmprens:! da Universidade, 

Coimbra, 1 90 1 . ) 
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• COMUNICACAO E LINGUA PORTUGUESA • 

(José Neves Henriques) 

• SOCIEDADES COMERCIAIS E 
COOPERATIVAS EM PORTUGAL • 

(O. Mlll'Celo Curto) 

• QUIMICA - 1 1 .• Ano • 

- lnclulndo Fichas de Trabalho -

(M. Helene Pereira - José Valério) 

• TESTES para todas as Areas do 
CICLO PREPARATORIO: 

1 - Testes formativos e sumotivos 

- PORTUGU�S -

1 80$00 

150S00 

200S00 

Organizados segundo modelo taxonómico de Bloom 

(Crlatlne de Mello - José Naves Henriques) 

2 - Testes formativos e su motivos 

- MATEMATICA -

3 - Testes formativos e sumotivos 

- Cl�NCIAS ­

(Bemardata Norte) 

4 - Formotive ond sumotive testa 

- ln ENGLISH -

(Belmlra Mai. - M. Menuela Vera.Cruz) 

5 - Testes de revisão - HISTORIA 

(Marilla Coelho) 

6 - Testes de revisão - FRANC�S 

6 Colecções! Excelentes trabalhos aM1da p/ Férlu e 
Revl96es oo inicio do Ano Escolar imediato 

Cada oolecçlo - 100SOO 
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• UMA TROCA DE IDEIAS • 

- Novas Ideias e sugestões -

- Professorado Primário -

(Isabel YmH) 

• A REGRA • 

Comunlceçio e Expressão 

Funcionamento da Llngua 

- Gromótico de Língua Portuguesa -

250S00 

- E nsino Primório -

(Cristina de Mello - José Neves Henrlquu) 

• L E R  PA RA C RE SCER • 

Livro de Leitura e/ RchM de Trabalho 

- Obra organizada com lntençio de dar apoio à .4ree cio 

Melo Fislco e soci.l - J.• Ano de Esooaridade 

(Modesta Barrai - Floriblll Montielro) 

• C O M U N I C A R - 1  • 

- Textos e Fichos - 2.º Ano de Escolaridocle 

- Comunicação e expressão em llnguo por-

tugueso -

- Testes diagnósticos (Detlnlçio/AYllllaçloJ 

(Cristina da Mello) 
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N O  P R E L O  - A N O  L E C T I V O 1 9 8 1 / 1 9 8 2 - N O P R E L O  

Obras totalmente de acordo com os nossos programas - Vendas assegurados no início cio ano 

• SAODE - 9.0 Ano - Area Vocacional 

(Roberto J. Palma dos Reis) 

Médico/Professor 

• GEOGRAFIA - 9.0 Ano 

(Lldla F. Sousa - M. Helena Gualberto) 

Mesmas alJtoras dos últimos êxitos 

Geog: 1.• Aoo/Geog: 8.' Ano 

• A LINGUA E A NORMA • 

- Gramótlca Pedagóglco-Dldóctlca de 
Língua Portuguesa -

(Cristina de Mello - José Nevff Henriques) 

(Joio -Malaca Cntelelro) 

• Cl�NC IAS DA NATUREZA e 

(2.' Ano C. Preparatório) 

(Bemardete Norta) 

• A LINGUA E A NORMA • 

- Gramótica Pedagógico-Dldóctlca da 
Língua Portuguesa -

(Cristina de Mello - José Neves Henriques) 

(Joio Malaca Casteleiro) 
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• GRAMATICA PORTUGUESA • 
1 .• e 2.0 Anos de Escolaridade 

(António DI• Ribeiro) 
Mesmo autor do êxito de sempre 

Gram6tlca p/ 2.' Fase - Ens. Primérlo 

• GRAO A GRAO - Matemática 

3. º Ano de Escolaridade 

• GRAO A GRAO - Matemática 
4.º Ano de Escolar�dode 

(Modesta Bllrrlll - Florlbel Mon181ro) 

• MEIO FISICO E SOC IAL • 

2 NOVOS VOLUMES 
1. º Ano de Escolaridade 
2.º , » J 

Edições em moldes completamente novosl 
(A. R. au.n.J 

• FICHAS DE TRABALHO p/ o livro jõ publi­

cado 80/81 :  

Perspectlva Histórica de Portugal 
(Albuquerque Vario - RodrtguN Guapo) 

ATENÇÃO - Haverá novas edições de : 

- Geogrofic 7.º Ano 

- Geografia 8.º Ano 

BE 77 92 73 

Av. Elias Garcia, 49-B - 1000 L I S e O A 



um indispensável 

elemento de consulta 

para melhor conhecer 

3 /4 da humanidade 

. .. . .  �.T��.�Y.. .. , " , 
Calçada do Combat, 10-1 . 0 - 1200 Lieboa 


